
Modelo próprio 

para a Universidade 

A partir da modernização interna_ 
ocorrida nos últimos, da aprovação do 
novo Estatuto e da autonomia garantida 
às universidades na Constituição, a 
UNESP deve, agora, criar o seu próprio 
modelo institucional. É a opinião de um 
dos professores mais antigos da 
Universidade, José Aluysio Reis de 
Andrade, e também de um dos mais 
novos, Odônio dos Anjos Filho. Veja o 
que esses representantes de gerações 
bastantes distintas falam na entrevista 
das páginas 8 e 9. 
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Professores de doze instituições 

paulistas de ensino superior participam 

de um encontro em Águas de São Pedro (SP) 

para discutir a avaliação da universidade. 

Veja os resultados nas páginas4,5 e 6. 
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A Universidade e a crise brasileira 

Falar em crise é um lugar comum 
na sociedade brasileira. Nestes cem 
anos de República, a sociedade bra- 
sileira conheceu poucos períodos de 
tranqüilidade, e estes, quando 
ocorrem, se assemelham muito 
mais a intervalos de repouso, onde 
se ruminam e se planejam os novos 
elementos de crise. Vítima maior 
dessas sucessivas crises, o povo bra- 
sileiro as "assiste bestifiçado", 
quase sempre incapaz de compreen- 
dê-las em sua totalidade e raramen- 
te interveniente no processo como 
força capaz de imprimir aos aconte- 
cimentos sentido que o favoreça. 
As tentativas de equilíbrio social se 
afiguram como os grandes movi- 
mentos geológicos, cuja acomoda- 
ção ocorre em função da capacida- 
de de ação e reação passivas dos ele- 
mentos em choque. A sociedade 
brasileira parece ter a capacidade de 
se estruturar e desestruturar sem 
guardar memória e sem capacidade 
de encontrar conscientemente as so- 
luções de seus graves problemas. 
Com uma classe dirigente, cuja 
mentalidade de privilégios e de ma- 
neira de conduzir-se está infeliz- 
mente impregnada de ranços de 
nossa herança colonial, as crises 
vêm se sucedendo no Brasil como 
uma decorrência obrigatória de 
nossa dificuldade em assumirmo- 
nos como povo e nação, no contex- 
to de um mundo onde é impossível 
a autarcidade de um engenho de 
açúcar. 

Talvez ainda devamos agradecer 
à crise que vivemos, pois ela pôs a 
nu todas as nossas insuficiências e 
mazelas. Ela é o que nossa socieda- 
de nunca conseguiu ser — total e in- 
tegral — nada e ninguém dela se es- 
quiva: da imoralidade à incompe- 
tência, da indiferença à mais desla- 
vada e desavergonhada cupidez, do 
cinismo político-administrativo ao 
"é dando que se recebe", nenhum 
poder dela se esquiva e a sociedade 
brasileira parece sossobrar, não fi- 
cando pedra sobre pedra. É esse ca- 
ráter totalizante de nossa crise que 
tem permitido à sociedade brasilei- 
ra buscar caminhos que não passem 
pelo "já conhecido". Pela primeira 
vez em nossa história, vemos que a 
sociedade busca encontrar cami- 
nhos autônomos, tenta organizar-se 
buscando libertar-se da tutela do 
Estado, que mostra sinais evidentes 
de esgotamento enquanto instru- 
mento decisivo de condução dos 
destinos da nação. A peculiaridade 
de nossa crise está exatamente nesse 
reconhecimento de que o Estado, 
enquanto força organizatória da 
nação, não pode substituir, através 
de suas instituições, a participação 

efetiva dos diversos segmentos da 
população. A tutela exercida pelo 
Estado brasileiro sobre a sociedade 
vem sendo cotidianamente contes- 
tada pela emergência de um sem nú- 
mero de associações e entidades que 
brotam de todas as camadas da po- 
pulação, da mais rica à mais pobre, 
da mais culta à mais depauperada 
em termos de educação e cultura. 
Estamos descobrindo que o povo é 
uma força organizatória da socie- 
dade e esse é um dos traços origi- 
nais do momento histórico atual. 

No coro de vozes que se levanta 
da sociedade, buscando novos ca- 
minhos e novas soluções, a Univer- 
sidade precisa e deve ser ouvida, 
porém, não através da voz isolada 
de seus membros. É necessário que 
a Universidade, que se pretende de- 
positária do saber e da ciência, as- 
suma sua responsabilidade nessa 
vontade coletiva da nação de se 
querer autônoma e força preponde- 
rante no processo de recomposição 
da sociedade brasileira. 

Foi com esse espírito de renova- 
ção, de busca por um caminho no- 
vo pelo qual a Universidade possa 
engajar-se decisivamente no proces- 
so de verdadeira reconstrução da 

sociedade, que um grupo de intelec- 
tuais começou a reunir-se, sob os 
auspícios da Fundação Unesp e da 
UNESP, para discutir a crise brasi- 
leira e o papel que nela deveria de- 
sempenhar a Universidade. Ao gru- 
po inicial, formado por Fábio Kon- 
der Comparato e Nilo Odália, fo- 
ram gradualmente ingressando Oc- 
távio lanni, Francisco Weffort, 
Marco Aurélio Nogueira, Luiz 
Bresser Pereira, Werneck Vianna, 
Marcos Cintra Cavalcanti, Yoshia- 
ki Nakano, Lauro Frederido Bar- 
bosa da Silveira. Desde as primeiras 
discussões, ficou clara a disposição 
do grupo em evitar os caminhos 
palmilhados tradicionalmente por 
essa instituição de ensino superior. 
Não podemos esquecer que a ação 
prática da Universidade é, freqüen- 
temente, embaraçada pelo fato de 
que a pesquisa acadêmica é um diá- 
logo entre especialistas, cujo alcan- 
ce fica naturalmente restrito, pois 
não é seu objetivo primeiro interfe- 
rir diretamente sobre as esferas de 
decisão da sociedade. Os mecanis- 
mos de atuação da Universidade 
são lentos e desprovidos da capaci- 
dade de pre^^ão e de convencimen- 
to necessáríú quando se pretende 

participar ativamente do processo 
decisório das políticas do setor pú- 
blico. 

Por outro lado, havia a consciên- 
cia de que não se deveria repetir a 
experiência de criação de centros de 
pesquisa que, de alguma forma, 
apenas reproduzem aquilo que já 
existe na Universidade. 

Desse processo intenso de discus- 
sões, resultou claro que se deveria 
criar um novo espaço de debates 
que não se esgotasse em si mesmo, 
mas apontasse políticas alternativas, 
que deveriam ser formuladas não 
apenas pelos especialistas, mas re- 
sultassem tanto de uma visão global 
e integral da sociedade brasileira 
quanto da contribuição efetiva dos 
diversos segmentos da sociedade, 
isto é, empresários, cientistas, lide- 
ranças sindicais operárias, homens 
públicos e políticos. 

Contudo, um novo centro de es- 
tudos e debates não alcançaria seu 
objetivo se não se propusesse tam- 
bém a dar um passo adiante. Passo 
que deveria significar luta por uma 
reforma da mentalidade brasileira 
no sentido de adaptá-la a torná-la 
capaz de enfrentar os desafios de 
um mundo em constante mutação, 
e onde o desenvolvimento técnico e 
tecnológico é uma condição de su- 
peração de nossas deficiências. A 
necessidade de preparação de qua- 
dros de pessoal aptos a enfrentarem 
com competência os problemas de 
uma sociedade profundamente divi- 
dida entre o moderno e o arcaico, 
entre a miséria e a riqueza, entre a 
sofisticação tecnológica e o rudi- 
mentarismo técnico, é uma questão 
essencial e inadiável. 

Foi com essas preocupações que 
esse grupo de intelectuais resolveu 
propor a criação do Centro Brasi- 
leiro de Estudos e Formação para o 
Desenvolvimento. Lentamente ma- 
turada, a idéia da criação desse cen- 
tro busca sua concretização através 
da realização do Simpósio: BRA- 
SIL — O DESENVOL VIMENTO 
AMEAÇADO: PERSPECTIVAS 
E SOLUÇÕES. A UNESP e a 
FUNDUNESP, que são o apoio 
institucional para a criação desse 
Centro, esperam que a concretiza- 
ção dessa iniciativa represente para 
todos nós um avanço na consolida- 
ção da idéia de uma Universidade 
participativa, democrática e plura- 
lista. E participativa, neste caso, 
não significa tão somente o diálogo 
entre pessoas preocupadas com os 
rumos da sociedade brasileira, mas, 
principalmente, a intenção e a von- 
tade de contribuir, de modo efeti- 
vo, concreto, para a solução de 
nossos problemas. 
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Encontro retoma a questão da avaliação 

Durante os dias 28, 29 e 30 de 
setembro último, cerca de 120 
professores de 12 universidades 
paulistas estiveram reunidos em 
Águas de São Pedro, interior do 
Estado, com uma tarefa bastante 
espinhosa: discutir a avaliação 
universitária e tentar sair dali com 
algumas questões básicas encami- 
nhadas. Neste sentido, pode-se 
dizer, o I Encontro Paulista de 
Avaliação Universitária foi um 
sucesso. "Criamos condições pa- 
ra uma ampla discussão entre os 

vários setores da universidade, e 
isso não é pouco", considerou o 
coordenador do encontro, profes- 
sor Mauro Airton Rulli. 

Quarto evento realizado desde 
que, há dois anos, a Secretaria do 
Ensino Superior do Ministério da 
Educação e Cultura — SESu — 
manifestou o desejo de conhecer 
mais de perto as instituições de 
ensino superior do pais, o encon- 
tro de Águas de São Pedro foi or- 
ganizado pela UNESP e debateu 

temas como "Avaliação Universi- 
tária: por que e para quê?", 
"Avaliação da Avaliação" e 
"Objeto e Metodologia da Ava- 
hação", entre outros. 

Nesta página e nas duas seguin- 
tes, apresentamos a opinião dos 
representantes do MEC sobre o 
evento, os resultados dos debates 
das duas mesas-redondas, a ava- 
liação do encontro, segundo seus 
coordenadores, e um resumo de 
cada um dos 12 trabalhos apre- 
sentados na ocasião. 

A organização do I Encontro Pau- 
lista de Avaliação Universitária fi- 
cou a cargo da Comissão Perma- 
nente de Regime de Trabalho 
(CPRT). O professor Mauro Airton 
Rulli foi o coordenador geral e con- 
tou com a colaboração dos profes- 
sores Paulo César Corsini, Antonio 
Evaldo Klar e Manoel Dias Martins e 
das funcionárias Sônia Nair de Frei- 
tas Marinho e Regina CéliaFontán. 
Também colaboraram servidores de 
outros setores da Reitoria. 

MEC quer ter dimensão do ensino superior no país 

Desejoso de conhecer mais de perto o fun- 
cionamento das universidades federais, esta- 
duais e particulares do país, o MEC vem pro- 
movendo, há dois anos, encontros regionais 
entre comunidades universitárias, para que 
elas possam refletir sobre sua situação e fazer 
uma avaliação correta do ensino superior no 
Brasil. O I Encontro Paulista de Avaliação 
Universitária, realizado no final do mês de 
setembro, foi a quarta versão destes eventos, 
precedido por encontros similares em Belém, 
Fortaleza e Florianópolis. E, a julgar pelo 
ânimo de seus participantes — cerca de 120 
professores de doze universidades paulistas 
—, pode-se dizer que o encontro de Águas de 
São Pedro foi um sucesso. 

Embora considere prematuro buscar-se, jâ 
neste momento, resultados práticos em ter- 
mos de melhoria da qualidade de ensino, o 
subsecretário de Politica de Educação Supe- 
rior do MEC, professor Cláudio Cordeiro 
Neiva, afirma ter sentido, entre os presentes, 
pelo menos uma certeza: a comunidade uni- 
versitária começa a superar o medo da avalia- 
ção. "As pessoas estão começando a se dar 
conta de que, se a avaliação não vai premiar 
ninguém, tampouco vai punir quem quer que 
seja", ele disse. "Estamos vivendo uma fase 
de vencer resistências e de testar metodolo- 
gias." 

Outro representante do MEC presente ao 
encontro de Águas de São Pedro, professor 
Orlando Pilati, esclareceu que a avaliação 
não deve ser vista como uma atividade que vá 
estabelecer concorrência entre as instituições, 
através de listas de qualidade. O professor Pi- 
lati se referia, ainda que de maneira velada, 
ao recente aparecimento, na imprensa, de lis- 
tas emitindo conceitos sobre a qualidade de 
vários cursos de nivel superior, especialmente 
a publicada pelo jornal "Folha de S. Paulo", 
que causou profunda comoção na comunida- 
de universitária. Como admitiu o professor 
Osvaldo Frota Pessoa, do Departamento de 
Biologia da USP, sua entidade foi tão dura- 
mente atingida por uma destas listas que che- 
gou a abalar-se seriamente. "Por este moti- 
vo, inclusive, não estamos preparados para 
discutir aqui a avaliação em nivel técnico, 
conforme a proposta desta reunião", reve- 
lou. 

Para o subsecretário Neiva, ao contrário, 
estas listagens não têm tanto significado e 
nem devem assumir dimensões que superem 
sua real importância. De acordo com suas pa- 
lavras, elas podem até vir a ser benéficas, já 
que acabam por mobilizar as escolas. "O que 
não pode existir", diz ele, "são listagens on- 
de não se conheçam os critérios utilizados pa- 
ra sua elaboração. Apenas devem ser levadas 
em conta aquelas listas diretamente relacio- 
nadas com a qualidade do ensino". 

Foram realizadas duas mesas-redondas e dozi apresentações de trabalhos 

ORGANIZAÇÃO DO CONHECIMENTO 
Mas como estabelecer parâmetros para me- 

dir essa qualidade? Esta é a grande dificulda- 
de apontada pelo professor Orlando Pilati: 
"Apenas a comunidade acadêmica, direta- 
mente envolvida com a atividade de ensino e 
pesquisa, tem condições de estabelecer estes 
parâmetros", defende o representante do 
MEC. Ele acredita também ser importante 
para a universidade brasileira realizar, neste 
momento, uma auto-avaliação, pois só assim 
ela poderá detectar com maior exatidão os 
seus problemas e, posteriormente, estabele- 
cer as soluções. "O ponto de partida deve es- 
tar localizado em questões básicas, tais como 
'o que somos' e 'o que queremos' ", ele afir- 
ma. 

De maneira semelhante pensa o professor 
Cláudio Neiva, para quem as instituições de- 
vem priorizar a organização de todo o conhe- 
cimento adquirido e formar uma base de 
apoio, para que as próprias administrações 
universitárias sejam capazes de tomar deci- 
sões e fazer planejamentos. "Só assim elas 
poderão se posicionar, fazendo com que a so- 
ciedade brasileira reconheça na universidade 
uma função vital e venha, a partir daí, in- 
fluenciar as futuras decisões 
governamentais." 

Também representando o MEC no I En- 
contro Paulista de Avaliação Universitária, o 
professor Herbert Guarini Calhau, coordena- 
dor de Estudos e Análises da SESu-Secretaria 
de Ensino Superior do Ministério da Educa- 
ção e Cultura, alertou para o risco de incor- 

A pós-graduação e 

suas deficiências 

Os cursos de pós-graduação precisam au-~ 
mentar a sua eficiência. É esta, em síntese, a 
opinião do professor Bernardo Beiguelman, 
da UNICAMP, que realizou levantamento pa- 
ra obter um perfil da pós-graduação. 

Beiguelman apresentou os resultados de 
sua pesquisa para discutir o que considera os 
três indicadores básicos da ineficiência dos 
cursos de pós-graduaçio: cerca de 40% dos 
estudantes que freqüentam esse nivel há 
mais de quatro anos não apresentaram tese 
ou qualquer outro trabalho de pesquisa; cer- 
ca de 70% das teses de mestrado e 90% das 
de doutorado são defendidas somente após 
mais de quatro anos de permanência dos es- 
tudantes nos respectivos cursos; a média de 
idade dos estudantes é de 26 a 37 anos para 
mestrado, e de 30 a 39 anos para doutorado, 
o que facilita o maior tempo de permanência 
nos cursos. 

"A inteligência criativa e a erudição, infeliz- 
mente, têm sido dispensáveis para a elabora- 
ção da maioria das teses", avaliou Beilguel- 
man. "E o motivo é compreensível: os alunos 
que as desenvolvem recebem um tema cen- 
tral, seguido pelo professor-orientador, e fi- 
cam sabendo de antemão os resultados espe- 
rados e as hipóteses que devem ser aceitas 
ou não", lamentou . Uma das soluções possí- 
veis para acat>ar com este problema, ele indi- 
cou, seria iniciar a avaliação qualitativa da 
pós-graduação com a definição de seus obje- 
tivos. 

rer-se em ingenuidade ao julgar-se que o Mi- 
nistério não vá se utilizar dos resultados obti- 
dos com a avaliação universitária. "O MEC 
tem que ter um mapeamento de toda a situa- 
ção do ensino superior no país e, a partir daí, 
montar uma enorme matriz para trabalhar na 
formulação de políticas e na obtenção de re- 
sultados", disse. 

Em relação às críticas feitas pelas institui- 
ções universitárias, segundo as quais o "bo- 
lo" dos recursos da União é freqüentemente 
mal dividido e a forma como o Ministério da 
Educação administra a fatia que lhe cabe é 
injusta, o subsecretário Neiva admitiu que 
pelo menos parte destas acusações têm fun- 
damento e mostrou-se esperançoso de que a 
situação se modifique a curto prazo. "Somos 
acusados de distribuir a verba com base no 
conhecimento pessoal de determinado reitor, 
e é possível que isto realmente esteja aconte- 
cendo em alguns casos. Mas, á medida que 
houver um maior conhecimento dos proble- 
mas da área — e estamos todos trabalhando 
para isso —, o governo melhorará a aplica- 
ção dos recursos." 

Na UFSCar, uma 

elogiada experiência 

Auxiliar o professor na identificação de as- 
pectos problemáticos na relação ensino-a- 
prendizagem e, com base nos dados coleta- 
dos junto aos alunos, ajudá-lo a realizar as 
adaptações necessárias ao aprimoramento 
do ensino. Esse é o objetivo primordial do es- 
tudo apresentado pelos professores José Ân- 
gelo Rodrigues Gregolin e Ângelo Rubens 
Migliori Júnior, da UFSCar. 

O trabalho "Percepção da Qualidade de 
Ensino a partir de Depoimentos de Alunos" 
foi desenvolvido por sete professores a partit 
dos depoimentos de alunos de cinco disciplK 
nas do curso de graduação em Engenharia. 
Numa primeira fase, o estudo permite verifi^ 
car se o nível de ensino é adequado ou se ne- 
cessita de algumas modificações. Depois, 
transforma-se em importante parâmetro de 
referência para futuras análises. 

Uma peculiaridade do sistema, segundo o 
professor Gregolin, é "o sigilo das informa- 
ções obtidas ser assegurado ao professor cu- 
ja disciplina passou pela avaliação". Mas o 
retorno aos alunos é primordial, para que eles 
colaborem numa fase posterior da avaliação e 
possam interagir no processo. "O sistema 
aprimora o ensino e melhora o reladonamen- 
to professor-aluno", diz Gregolin. "E é tam- 
bém um termômetro que, se não mostra as 
causas da deficiência, permite ao professor 
tomar providências para a melhoria do ensi- 
no", completa Migliori. 
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Auto-ayalíação é fundamental, mas não o suficiente 

Cláudio Cordeiro Neiva, FIávio Fava de Moraes e Bernardo Beiguelman 

Avaliar por quê? E mais: avaliar para quê? 
Foi a partir dessas duas indagações básicas 

que giraram os debates da primeira mesa-re- 
donda do I Encontro Paulista de Avaliação 
Universitária. Coordenada pelo professor 
Mauro Airton Rulli, da UNESP (FO-Araça- 
tuba) e presidida pelo professor Cláudio Cor- 
deiro Neiva, do MEC, a primeira mesa-re- 
donda contou ainda com as participações dos 
professores Paulo Milton Barbosa Landim, 
vice-reitor em exercido da UNESP, Manoel 
Leio Bellotto e Mário Rubens Guimarães 
Montenegro, também da UNESP, (ILHP- 
Assis e FM-Botucatu, respectivamente), FIá- 
vio Fava de Moraes, da USP, e Bernardo Bei- 
guelman, da UNICAMP. 

Tentando responder às duas primeiras 
questões básicas, o presidente da mesa, pro- 
fessor Cláudio Neiva, afirmou ser a avaliação 
uma prática inerente e necessária a todas as 
atividades humanas. "Avalia-se para analisar 
o passado, prever o futuro e acompanhar a 
execução do que foi planejado", disse. Mas 
se, como quer o professor Neiva, pratica-se 
com tanta freqüência a avaliação, por que 
não são visíveis as melhorias que essa prática 
deveria trazer à universidade? "Infelizmente, 
os órgãos responsáveis por estas reflexões, 
com raras exceções, não se apropriam dos re- 
sultados. Dessa forma, como colocar ao al- 
cance da sociedade os conhecimentos gerados 
dentro da instituição universitária, para que 
ela possa julgar com propriedade?", ele per- 
gunta. O próprio silêncio da comunidade 
universitária diante dos freqüentes ataques de 
que é vítima é um indicativo, segundo o pro- 
fessor, da insegurança que sente em relação á 
sociedade. 

PRUDÊNCIA E CAUTELA 
Habituada a acolher com prudência as pro- 

postas governamentais, a comunidade uni- 
versitária, a princípio, questionou muito a 
respeito da propriedade desta iniciativa do 
MEC. Mesmo sem recomendar o abandono 
desta postura cautelosa, o professor Paulo 
Landim vê na auto-avaliação um caminho 
inevitável para que cada instituição verifique 
o que deve e o que não deve ser feito para a 
melhoria do ensino, já que não existe um mo- 
delo ideal de universidade. "Se professores 
avaliam alunos e, por sua vez, são avaliados 
pela Comissão Permanente de Regime de 
Trabalho-CPRT, por que retrairmo-nos 
quando a sociedade pretende que haja uma 
avaliação na universidade?" 

Compartilhando a mesma opinião de Lan- 
dim, o professor Bernardo Beiguelman afir- 
mou, em seguida, que, dada á sua própria 
natureza, a autocrítica é rotina dentro da uni- 
versidade. 

Mas, segundo Beiguelman, para o aperfei- 
çoamento da avaliação são necessários alguns 

procedimentos. Em primeiro lugar, ele cita a 
definição de critérios para que sejam criadas 
formas de acompanhamento da produção 
docente e discente. Em seguida, destaca a ne- 
cessidade do estabelecimento de indicadores 
de qualidade de um mesmo curso em diferen- 
tes momentos e de vários cursos de uma mes- 
ma área num mesmo momento. Depois, o 
professor Beiguelman recomenda a participa- 
ção de consultores de outras instituições para 
a análise de mérito das atividades cientificas e 
culturais. A separação de critérios para ava- 
liações de rotina ou para avaliações mais 
abrangentes, que afetem a revisão dos currí- 
culos, foi o tópico seguinte. Finalmente, ele 
se referiu à informatização e á implantação 
de bancos de dados para a definição de perfis 
institucionais por área e para a divulgação 
contínua de dados. 

EFEITO PEDAGÓGICO 
Além de ser feita de acordo com critérios 

adequados, a avaliação deve também ser em- 
preendida no momento adequado, acredita o 
professor Manoel Leio Bellotto. "Para que 
se faça uma avaliação sensata, é preciso resis- 
tir aos modismos. E deve-se também evitar, a 
todo custo, um modelo injusto para avaliar os 
docentes, tanto das universidades públicas 
como das privadas", disse. 

Relatando os 26 anos de experiência em 
avaliação da FAPESP, o professor FIávio 
Fava de Moraes, afirmou que, mesmo com 
um longo caminho já percorrido, aquela ins- 
tituição está longe da infalibilidade e da per- 
feição e que, lá, além do solicitante ser ava- 
liado individualmente e assumir total respon- 
sabilidade sobre os recursos que recebe, há 
uma relação contínua entre a instituição e o 
docente, através de reuniões semestrais. "A 
avaliação é mútua, já que o pesquisador que 
solicita a bolsa também vai avaliar quem jul- 
ga. Ele avalia e é avaliado, e o respeito mútuo 
existe justamente porque há um bom desen- 
volvimento", afirma. 

Já para o professor Mário Rubens Guima- 
rães Montenegro, a melhor experiência no 
Brasil é a da CAPES com os cursos de pós- 
graduação. Mesmo considerando o inegável 
valor da auto-avaliação, Montenegro acredi- 
ta que nada substitui a avaliação externa. 
"Não é possível julgar com serenidade aquilo 
que nos é caro", afirma. O professor afirma 
ainda que a avaliação da CAPES teve tam- 
bém um efeito pedagógico sobre os organiza- 
dores dos cursos, que foram se transforman- 
do e se aprimorando ao longo da experiência. 
"Houve um efeito estimulador, conciliando 
os esforços de todos em uma direção mais 
clara e definida, resultante não de idéias pre- 
concebidas sobre qualidade, mas sim de ex- 
periências adquiridas", conclui Montenegro. 

Ainda não definidos objeto e metodologia de análises 

De certa forma completando os debates da 
primeira mesa-redonda, que giraram em tor- 
no de duas questões básicas — por que e para 
que avaliar —, o tema da segunda mesa-re- 
donda do I Encontro Paulista de Avaliação 
Universitária ateve-se basicamente, às per- 
guntas: o que avaliar e como avaliar. 

Coordenada pelo professor Paulo César 
Corsini, da UNESP (FCAV-Jaboticabal), e 
presidida pelo professor Orlando Pilati, do 
MEC, a mesa contou ainda com as participa- 
ções dos professores Antônio César Perri de 
Carvalho e Antônio Manoel dos Santos, am- 
bos da UNESP (FO-Araçatuba e IBILCE- 
São José do Rio Preto, respectivamente), Os- 
valdo Frota Pessoa, da USP, Ana Maria 
Saul, da PUC, e Maria de Lourdes dos San- 
tos, da UNAERP. Logo na abertura dos de- 
bates, foram enfatizados dois pontos: a im- 
portância de se fazer a avaliação com o obje- 
tivo claro de melhorar o ensino superior e a 
necessidade de as próprias instituições uni- 
versitárias realizarem o processo de avalia- 
ção. "Imaginem um médico que examinasse 
detidamente um paciente, até fechar o diag- 
nóstico, e, então, o dispensasse sem receita 
ou tratamento", pediu o professor Osvaldo 
Frota Pessoa, tentando exemplificar como 
seria, a seu ver, uma avaliação que não prio- 
rizasse o aperfeiçoamento. 

Compartilhando a opinião de Pessoa, o 
presidente da mesa, professor Orlando Pilati, 
acrescentou que a avaliação sò será bem-vin- 
da se estiver comprometida com mudanças e 
com a contínua melhoria da produção e dis- 
seminação do conhecimeto. "Só acredito em 
avaliação se partirmos de imediato para uma 
realização completa, em termos teóricos e 
práticos", sentenciou. Para Pilati, o objetivo 
dessa atividade deve ser o de buscar e identifi- 
car subsídios para a formulação de alternati- 
vas que dêem qualidade ao ensino superior 
brasileiro, em todos os níveis. "Não basta 
apenas confrontar a realidade das instituições 
com as exigências do texto legal", disse ele. 
"Ao contrário, é necessário conhecer e ava- 
liar as diferentes soluções surgidas em função 
das peculiaridades e especificidades de cada 
uma e do próprio sistema". 

Dando prosseguimento às suas reflexões, o 

Orlando Pilati e Herbert Guarini Calhau 

professor Orlando Pilati observou que a ava- 
liação deve ser caracterizada por um conjun- 
to sistemático de informações sobre as condi- 
ções da produção acadêmica sob três critérios 
básicos: participação da comunidade envolvi- 
da, tanto na fase de proposição quanto na de 
discussão e execução; presença de especialis- 
tas da área analisada, em níveis internos e ex- 
ternos, para se conseguir uma avaliação in- 
terpares; e divulgação do trabalho e dos re- 
sultados, principalmente entre os participan- 
tes. 

De baixo para cima 

O professor Antônio César Perri de Carva- 
lho levou, como contribuição aos debates da 
segunda mesa-redonda, os resultados dos tra- 
balhos que vêm sendo realizados pela Câma- 
ra Central de Graduação da UNESP, da qual 
é presidente. A elaboração de uma política 
para o ensino de graduação, a proposta para 
a criação de uma Pró-Reitoria de Graduação 
e a instituição de um Seminário de Gradua- 
ção, que "surge como um espaço ou estímulo 
para a reflexão curricular e sobre assuntos re- 
lacionados com a administração do ensino" 
foram alguns dos trabalhos apresentados. 

Além disso, o professor Perri enfatizou 
que a repetição e o aperfeiçoamento dos se- 
minários de graduação numa universidade 
muhicampus, como a UNESP, poderá se 
constituir em mecanismo de auto-avaliação 
do ensino. "Como entendemos que a univer- 

sidade é acadêmica e as decisões devem ser 
acadêmicas, imaginamos que, além dos di- 
versos níveis de avaliação que estão dentro da 
competência da instituição, seja necessária 
numa análise externa, que deve ser feita por 
um comitê universitário. É a garantia de au- 
tonomia para a universidade, independente- 
mente de quaisquer resultados da avaliação", 
disse. 

A questão da autonomia foi abordada 
também pelo professor Herbert Guarini Ca- 
lhau, da Coordenadoria de Estudos e Análi- 
ses da SESu/MEC, organismo que desenvol- 

Críticas apontam: 

graduação deve mudar 

Abordando de forma abrangente a univer- 
sidade e o ensino e, mais especificamente, o 
ensino de graduação, o professor Neivo Luiz 
Zorzetto, do Instituto de Biociências, do 
campus de Botucatu, da UNESP, apresentou 
ó trabalho "Avaliação Universitária, Reforma 
ou Revolução do Ensino de Graduação". 

"O ensirío na graduação tem sido objeto de 
crítica em diversos aspectos o que leva a crer 
que ele está necessitando de mudanças", 
afirma Zorzetto. Como alguns de seus proble- 
mas, o professor mencionou a evasão dos 
professores mais titulados para a pós-gradua- 
ção e a situação de desprezo em que se en- 
contra a graduação em relação à pós e à pes- 
quisa. Outro fator negativo apresentado foi a 
especialização precoce desenvolvida pelos 
cursos de graduação. 

O professor afirmou que quando se fala em 
ensino de graduação é preciso abordar a plu- 
ralidade da unversidade na singularidade da 
graduação. E, a efa estão aliados a melhoria 
do ensino universitário que engloba não só a 
qualidade de ensino, mas também da pesqui- 
sa, extensão e administração. Além disso, 
para Zorzetto, "a avaliação do ensino está 
correlaciqriada à análise das funções da uni- 
versidade como missão cultural, investigação 
científica, formação profissional e compro- 
misso com a comunidade". 

ve o programa de avaliação: "O processo de 
avaliação deve vir de baixo para cima. O 
MEC vem apenas organizando os encontros, 
com a intenção de tornar a avaliação uma ati- 
vidade rotineira dentro das universidades", 
afirmou. Finalmente, à indagação da profes- 
sora Ana Maria Saul, da PUC, sobre as difi- 
culdades de se encontrar uma metodologia 
para a avaliação universitária, o professor 
Calhau respondeu: "Somente com a divulga- 
ção de vários indicadores é que se poderá es- 
colher e selecionar os mais convenientes a ca- 
da caso". 

Trabalho relata 

experiências na pós 

A criação de uma proposta curricular alter- 
nativa, elaborada a partir de discussões que 
envolvam professores e alunos, faz parte das 
"Experiências em Avaliação" relatadas pela 
professora Ana Maria Saul, da PUC. 

De seu trabalho, consta o exemplo do cur- 
so de pós-graduação "Educação: Supervisão 
e Currículo", do qual é docente e que, após 
ser avaliado, foi totalmente reformulado. Se- 
gundo relata Ana Saul, "todas as transforma- 
ções estão sendo implantadas atualmente / 
com o recredenciamento do curso". A pro- 
fessora explica que a análise apresentou uma 
crítica impiedosa, mostrando tudo o que não 
ia bem e confrontando percepções de profes- 

I sores e alunos, "Houve uma participação efe- 
tiva e não apenas o preenchimento de ques- 
tionários", afirma. 

Apesar de abordar características como o 
tipo de aluno, a forma de seleção, a carga ho- 
rária etc., o salto qualitativo acontece, se- 
gundo ela, quando há avaliação curricular 
propriamente dita. "É fundamental respeitar 
a fisionomia do curso com o qual se trabalha, 
utilizando-se as suas sistemáticas de rotina", 
diz. "Não se pode, para promover a avalia- 
ção, reunir pessoas que nunca ou que rara- 
mente se encontram", completa a professo- 
ra. 
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Prática da avaliação é recente na universidade 

A falta de objetividade da maior parte dos 
participantes e as diferentes terminologias 
empregadas por representantes das diversas 
áreas, dificultando o entendimento global 
das colocações, foram os principais proble- 
mas apontados pela maioria dos participan- 
tes do I Encontro Paulista de Avaliação Uni- 
versitária. Mas tudo isso pode ser atribuído, 
segundo o professor Mário Guimarães Mon- 
tenegro, sobretudo à absoluta novidade do 
assunto. "Estas dificuldades todas eram mais 
ou menos esperadas", admitiu. "O processo 
de avaliação universitária é bastante recente, 
não só no Brasil, mas no mundo todo, e pra- 
ticamente não há bibliografia a respeito. En- 
tão, estes problemas são naturais e podem ser 
vistos como uma espécie de ônus do pionei- 
rismo." 

Também á novidade do processo pode ser 
atribuida, segundo o professor Montenegro, 
a dificuldade de comunicação entre as diver- 
sas áreas. "A área de educação, por exem- 
plo, utilizou uma linguagem muito específi- 
ca, hermética mesmo, que acabou problema- 
tizando o contato entre os grupos", disse. 
Com o professor Montenegro concorda tam- 

Professores Ruili e Montenegro 

bém Antonio Carlos Bernardo, assessor para 
assuntos universitários da Secretaria Esta- 
dual de Ciência e Tecnologia: "A avaliação 
universitária é apenas um bebê, que só agora 
começa a dar os primeiros passos", ele com- 
parou. 

VASTO, COMPLEXO, POLÊMICO 

Quanto á relativa ausência de resultados 
concretos, atribuídos à falta de objetividade 
dos participantes, o coordenador do evento, 

professor Mauro Aírton Rulli, foi taxativo: 
"Imaginar que conseguiríamos, em três dias, 
subsídios para traçar diretrizes ou tirar con- 
clusões é uma temeridade, já que estamos 
apenas começando a nos ocupar de um as- 
sunto bastante vasto, complexo e polêmico", 
lembrou. "Por outro lado, com este encon- 
tro criamos condições para que se estabeleça 
uma ampla discussão entre os vários setores 
da universidade, e, sob este ponto de vista, o 
evento atingiu plenamente seus objetivos." 

Outro aspecto positivo do encontro foi, de 
acordo com o professor Mário Guimarães 
Montenegro, a apresentação de experiências 
de avaliação extremamente interessantes. 
Neste sentido, ele se referiu especificamente 
ao trabalho de três professores da Engenha- 
ria de Materiais da Universidade Federal de 
São Carlos, que há dois anos vêm desenvol- 
vendo a análise de seus próprios cursos, atra- 
vés de método empírico e independente. 
"Com objetividade e ética notáveis, estes en- 
genheiros nos deram algumas receitas precio- 
sas de como avaliar", disse Montenegro. Pa- 
ra ele, o simples fato de o professor receber a 
informação obtida Dor Questionários distri- 

buídos entre os alunos e usá-lo como quiser, 
sem que ninguém, além dos próprios envolvi- 
dos, conheça o seu teor, é muito positivo: "É 
exatamente o que se deseja: criar mecanismos 
que permitam críticas sem que isso se torne 
agressivo ou que, depois, elas possam ser 
usadas contra as pessoas criticadas." 

Já para o professor Osvaldo Frota Pessoa, 
o movimento deflagrado pelo evento deveria 
estar mais voltado para a melhoria do ensino 
superior e menos para a avaliação desse ensi- 
no. "Na minha opinião", ele disse, "deveria 
ter sido dada maior importância ao melhora- 
mento da pesquisa e do ensino, deixando a 
avaliação apenas como parte do processo." 

Por mais que as opiniões tenham se dividi- 
do, porém, pelo menos em um ponto os cerca 
de 120 professores presentes ao encontro de 
Águas de São Pedro se mostraram concor- 
dantes: é extremamente importante a repeti- 
ção periódica de eventos semelhantes. E foi 
esta, aliás, a principal reivindicação da mo- 
ção encaminhada aos promotores, nos mo- 
mentos finais da realização, rubricada por 
mais de cinqüenta assinaturas. 

Avaliando 

a própria avaliação 

A avaliação é uma prática que tem sido de- 
senvolvida por instâncias burocráticas e seus 
resultados não refletem a situação atual das 
universidades. Essa foi a principal conclusão 
do trabalho "Avaíiação da Avaliação", apre- 
sentado peta professora Teresinha D'Aquino 
Ricci, da Faculdade de Educação, Filosofia, 
Ciências Sociais e da Documentação, do 
campus de Marilia, da UNESP. 

Juntamente com outras duas professoras, 
também da FEFCSO,— Irene Maria Ferreira 
Barbosa e Maria Valéria Barbosa Veríssimo 
—, Teresinha Ricci partiu do pressuposto de 
que 8 avaliação não se faz inocentemente; ela 
se vincula sempre a um projeto e é parte de 
um processo que fornece elementos para o 
aperfeiçoamento dos instrumentos utilizados 
no ensirso e para a reformulação dos objeti- 
vos propostos. 

Sob essa ótica, as professoras de Marilia fi- 
zeram uma análise das formas, dos conteú- 
dos e dos significados da avaliação no âmbito 
da universidade, questionando o saber en- 
quanto estoque de conhecimento, desvincu- 
lado de sua produção. 

Investigação leva à 

análise dinâmica 

A UNAERP-Universidade de Ribeirão Preto 
— tem se preocupado, desde a implantação 
de seu projeto de avaliação institucional, em 
fazer uso de informações objetivas e de as- 
sessoria técnica especializada. Para contar 
essa experiência, as professoras Valdeliz 
Aparecida Souza Campos de Carvalho, Maria 
de Lourdes dos Santos, Adair Pessini, Delma 
Montefeltro Dessen e Sônia Camargo dos 
Santos apresentaram o trabalho "Implanta- 
ção de um Processo de Avaliação Institucional 
como Atividade Permanente de Investigação 
na Universidade de Ribeirão Preto". 

Segundo elas, ém Ribeirão Preto foi insti* 
tuído um núcleo, com função Irradiadora e 
receptora das informações, que leva à Reitoria 
os resultados da avaliação, após a análise dos 
dados, acompanhados da formulação dos! 
problemas levantados e das prioridades que 
poderão ser utilizadas em avaliações subse- 
qüentes. "Com isso", elas concluíram, "a. 
universidade vem conseguindo realizar um 
processo dinâmico e permanente de investi- 
gação". 

Planejamento 

deve ser rotineiro 

Com o trabalho "Proposta de Planejamen- 
to Participativo", o professor Romeu Cardo- 
so Guimarães, do Instituto de Biociências do 
campus de Botucatu, UNESP, apresentou 
sua constatação quanto à "quase ausência" 
de planejamentos amplos e objetivos dentro^ 
da universidade. Ele explicou ainda a existên- 
cia de dois tipos de avaliação, considerando- 
se as necessidades da sociedade e as condi- 
ções de funcionamento da universidade: o 
ideal e o real.' 

"Acho interessante que a prática de produ- 
zir planejamento seja tornada rotineira, insti- 
tucionalizada e baseada principalmente nos 
docentes", disse. Ele afirma que, como a 
avaliação do desempenho é estabelecida a 
partir da relação entre o planejado e o realiza- 
do, não faz sentido empreender-se uma ava- 
liação sem que haja um referencial preestabe- 
lecido. Os realizados são obtidos através dos 
retatórios e os planejados, a partir das neces- 
sidades sociais e da situação financeira da 
instituição. Assim, a avaliação deve ser feita 
a partir do índice relatório/planejamento que 
configurará as defipiências a serem explicita- 
das e";c6rrigidas," ^ " 

Desburocratizar para 

tornar-se eficiente 
A necessidade da desburocratização e des- 

centralização da universidade, como forma 
de diminuir o tempo gasto nas discussões ad- 
ministrativas, foi a principal conclusão do tra- 
balho apresentado pelos professores João 
Fernando Custódio da Silva e Marilia Gomes 
Libório, do Instituto de Planejamento e Estu- 
dos Ambientais, do campus de Presidente 
Prudente, da UNESP. ~ 

Sob o título "Departamento — Ligação Di- 
reta entre Atividade-Meio e Atividade-Fim", 
eles se dedicaram ao estudo da unidade bási- 
ca sobre a qual se instala a estrutura organi- 
zacional da universidade. "Em função dessa 
estrutura, o professor, além de concentrar-se 
no exercício da docência, da pesquisa e da 
extensão de serviços, se vê envolvido com ta- 
refas de ordem administrativa, prejudicando 
seu rendimento acadêmico", disseram. Além 
disso, explicaram, ao assumir a chefia depar- 
tamental, o docente acaba acumulando um 
número ainda mator de funções e tarefas bu- 
rocráticas. "Tudo isso resulta na pouca ex- 
pressividade da produção científica", afirma- 
ram. 

Centralização 

impede agilidade 

o estudo "Percepção da Burocratização da 
Universidade por Funcionários no Desempe- 
nho de Funções de Chefia", de Lucía Maria 
Gomes Corrêa Ferri. professora do Instituto 
de Panejamento e Estudos Ambientais, do 
campus de Presidente Prudente, da UNESP, 
foi baseado em questionários respondidos 
por funcionários em função de chefia.de pra- 
ticamente toda a Universidade e relata a reali- 
dade de uma administração centralizada, de- 
satualizada e com um perfil marcado pela fal- 
ta de participação. 

"Nenhuma organização, por mais indepen- 
dente que seja, apresentará traços diferentes 
daqueles da sociedade a que pertence", afir- 
ma Lúcia Ferri, "E, no caso brasileiro, nossa 
história atesta dificuldades de introdução de 
participação", diz. Para a professora, deve- 
se, na administração universitária, buscar a 
descentralização e tentar motivar a busca do 
desenvolvimento pessoal. "Através da infor- 
mação, capacita-se os funcionários para par- 
ticiparem do trabalho. Com pessoas mais 
ágeis, claro, terenros uma instituição mais 
eficiente", afirma. 

Ex-alunos propiciam 

análise de currículo 

Tomando a avaliação como ponto de parti- 
da para a melhoria do ensino, os professores 
Gilberto Luiz Azev^o Borges e Raquel Vol- 
pato Serbino (Instituto de Biociências do 
Campus de Botucatu) iniciaram, há dez anos, 
o trabalho "Avaliação do currículo de Ciên- 
cias Biológicas na Percepção deEx-Alunos", 
O estudo surgiu em decorrência de, no referi- 
do curso, haver um currículo de direito e ou- 
tros de fato. "Embora na realidade o curso 
estivesse voltado para a fomiação do biomé- 
dico, legalmente formava o biólogo bacharel 
ou licenciado", explica Raquel. 

A partir de questionários enviados a ex-alu- 
nos, o trabalho resultou em um grande deba- 
te sobre o currículo, reunindo docentes, alu- 
nos e direturia. "O estudo perrnttiit a amplia- 
ção da consciência sobre o currículo de Ciên- 
das Biológicas, em cada uma de suas modali- 
dades", afirma Raquel. Ainda assim, os auto- 
res acreditam que nSo conseguiram avançar 
multo, já que o processo depende de várias 
circunstâncias, "é preciso sistematizá-lo ins- 
titucíonalmente, envolvendo inclusive os co- 
legiados com poder decisórío", diz Oilbarto. 

Os "improdutivos", 

o tema desse trabalho 
No dia 21 de fevereiro deste ano, o jornal 

"Folíia de S.Paulo" publicou uma lista de 
professores da USP que nada produziram du- 
rante os anos de 19ES e 1986, chamando-os 
de "improdutivos". Um violento debate entre 
professores e a imprensa logo eclodiu, cau- 
sando um profundo mal-estar em toda a co- 
munidade científica. Embora os critérios utili- 
zados pelo jornal fossem apenas quantitati- 
vos, os professpres Mariano Baraglia e José 
Walter Canoas, da Faculdade de História, Di- 
reito e ServiçoSocial do campus de Franca eda 
UNESP, concluíram que "a publicação deto- 
nou o começo de um movimento de recom- 
posição de uma postura mais saudável nos 
meios universitários". 

"A Avaliação do Professor Universitário no 
Debate com a "Folha de S.Paulo", título do 
trabalho, mostrou porque, agora, a universi- 
dade volta a se repensar. "As instituições de 
ensino superior, mesmo mantendo o controle 
de sua política científica, entenderam que 
precisam prestar contas de suas atividades à 
sociedade", afirmaram os professores. Em 
tempo: a "Folha" não compareceu ao encon- 
tro de São Pedro. 

Jornal da UNESP — n?^1 

Licenciatura: bolsas 

para melhorar ensino 

Haydil Marquiafave Teles e Maria das Orá- 
ças Petruci, professoras da Faculdade de His- 
tória, Direito e Serviço Social do campus de 
Franca da UNESP, apresentaram o trabalho 
mais comentado de todo o Encontro: "Ava- 
liação de umCurso de Licenciatura". Através 
de questionários respondidos por licencian- 
dos e licenciados, elas levantaram sérios pro- 
blemas do curso, tanto no que diz respeito à 
sua estrutura como ao seu fundonamento. 
Após cuidadosa análise dos dados, as profes- 
soras Haydil e Maria das Graças sugeriram 
procedimentos que podem ser desenvolvidos 
para melhorar a qualidade do ensino. 

Osvaldo Frota Pessoa, professor do Depar- 
tamento de Biologia da USP e pesquisador 
na área de educação, apresentou, na oca- 
sião, uma sugestão para o aperfeiçoamento 
didático: a distribuição de bolsas de iniciação 
de ensino, semelhantes às de inidação cientí- 
fica. "Os licenciandos que as recebessem te- 
riarn que desenvolver tarefas didáticas, como 
orientar clubes de ciência, história e outros", 
disse Pessoa. 
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Antigüidade e Idade Média 

são estudadas por Núcleo 

Educação: Lei de Diretrizes e Bases (2) 

JORGE NAGLE 

O Núcleo de Estudos Anti- 
gos e Medievais, criado em 
1984 como um projeto de 
pesquisa de três professores 
do Departamento de História 
do Instituto de Letras, Histó- 
ria e Psicologia do campus de 
Assis da UNESP, parte ago- 
ra para uma nova etapa. De- 
pois de transpor uma primei- 
ra fase, constituída pela cole- 
ta e catalogação de material 
bibliográfico sobre Antigüi- 
dade e Idade Média, o 
NEAM permitirá o início de 
realização de pesquisas, prin- 
cipalmente por parte de alu- 
nos da pós-graduação, além 
de estar providenciando sua 
institucionalização. 

Na época em que o projeto 
do NEAM foi implantado, 
houve a delimitação do pe- 
ríodo a ser estudado. Deter- 
minou-se do século IV ao IX, 
na Europa Ocidental, identi- 
ficando-se duas linhas: His- 
tória e Instituições e História 
das Mentalidades. A partir 
daí, foram privilegiados três 
campos de investigação: Ci- 
dade e Campo, Igreja e Esta- 
do e Literatura e Sociedade. 

O projeto começou a ser 
desenvolvido com verba des- 
tinada pelo CNPq, utilizada 
para a aquisição de microfil- 
mes, microfichas, custeio de 
viagens e correspondências. 
Além disso, o CNPq vem ce- 
dendo seis bolsas de iniciação 
cientifica, por ano, para alu- 
nos de graduação que se de- 
dicam ao Núcleo. O trabalho 
desses alunos concentrou-se 
no levantamento e cataloga- 
ção, em fichas, de periódicos 
e outros documentos relati- 
vos ao período delimitado. 
Para isso, visitaram as bi- 
bliotecas dos campus de As- 
sis, Marília, Rio Claro, Ara- 
raquara, além de bibliotecas 
da USP e a Biblioteca Muni- 
cipal Mário de Andrade, em 
São Paulo. 

O professor Sidinei Galli, 
coordenador do NEAM des- 
de o seu início, afirma que 
"atualmente, o Núcleo já 
conta também com material 
vindo do exterior, livros ou 
mesmo xerox, trazido por 
professores". Segundo Galli, 
o Núcleo possui em seu acer- 
vo, entre microfichas e mi- 
crofilmes cerca de 2.000 títu- 
los entre livros e documen- 
tos. 

MUDANÇAS 

A partir de 1987, o Núcleo 
começou a ser redimensiona- 
do. Atualmente, já são vinte 
alunos que se dedicam não 
apenas á catalogação de ma- 
terial, mas também já desen- 
volvem algumas monografias 
e sugerem temas para pesqui- 
sas. O número de professores 

também aumentou. Além de 
Galli, fazem parte do projeto 
os professores Pedro Paulo 
Abreu Funari, Maria Guada- 
lupe Sanches e Eduardo Bas- 
to Albuquerque. Esses do- 
centes, preocupados com o 
novo perfil do NEAM, orga- 
nizaram duas comissões. 
Uma para efetuar a divulga- 
ção e a programação de ativi- 
dades culturais do Núcleo e a 
outra para redefinir os obje- 
tivos e elaborar seu estatuto. 

Segundo o professor Galli, 
apesar de o NEAM estar ca- 
dastrado junto ao CNPq, ele 
não é institucionalizado. Es- 
se aspecto, no entanto, já es- 
tá sendo tratado, pois "isso é 
essencial para que possamos 
recorrer a órgãos financiado- 
res", diz Galli. 

PÓS-GRADUAÇÃO 

Além de ter ampliado o pe- 
ríodo de estudo — agora in- 
clui toda a Antigüidade — o 
projeto, hoje, está mais vol- 
tado para a coleta de mate- 
rial visando projetos de pes- 
quisa, tanto na graduação 
quanto na pós. Como a par- 
tir deste semestre a área de 
concentração da pós-gradua- 
ção está experimentando mu- 
danças, o NEAM será ainda 
mais útil aos alunos que esti- 
verem iniciando o curso. De 
"História da América Latina 
e Contemporânea", a área 
passará para "História e So- 
ciedade", tendo como linhas 
de pesquisa: História e Insti- 
tuições, História das Menta- 
lidades, História e Movimen- 
tos Sociais e História Regio- 
nal. 

"Isso foi bom para inter- 
relacionar o trabalho do Nú- 
cleo com essas linhas de pes- 
quisa, além de permitir aos 
professores de História Anti- 
ga e Medieval se dedicarem 
mais á pós-graduação, não 
somente como colaborado- 
res, o que ocorria até então", 
diz Galli. Para os alunos, o 
NEAM será interessante à 
medida em que fornecerá 
material de difícil acesso pa- 
ra suas teses de mestrado sem 
que tenham que iniciar seu 
trabalho pela coleta do mate- 
rial. 

A formação do acervo do 
Núcleo tem sido possibiütada 
também por intercâmbios de- 
senvolvidos com instituições 
como a Biblioteca Nacional 
de Lisboa, o Centro de Estu- 
dos Medievais de Poiteirs e o 
Centro de Estudos Antigos 
de Estrasburgo. Já para o se- 
mestre, estão previstas visi- 
tas, ao campus de Assis, de 
docentes da Universidade de 
Complutence, de Madri, que 
participarão de atividades 
desenvolvidas pelo NEAM. 

A elaboração da nova Lei de Dire- 
trizes e Bases da Educação Nacional 
(LDBE/N), de acordo com o que já fi- 
cou esclarecido, deve ser precedida 
de alguns cuidados importantes. 

Assim, é bom repetir, sugerimos 
que se evitasse excessivo paralelismo 
entre a nova LDBE/N e a anterior, 
até para estabelecer, em seus dispo- 
sitivos iniciais, o que é mais valioso 
para uma legislação do ensino. Que 
se impedisse mistura de normas pró- 
prias de leis ordinárias, de decretos e 
até de dispositivos mais apropriados 
para resoluções, portarias ou regi- 
mentos escolares foi outro cuidado 
lembrado. Nem esquecemos de afir- 
mar que já estávamos cansados de fi- 
car discutindo os possíveis significa- 
dos das palavras diretrizes e bases, 
bem como alertávamos para a impor- 
tância de atribuirmos competências 
mais definidas e mais abrangentes ao 
Poder Público no campo educativo- 
escolar. Essa maior importância do 
Poder Público foi destacada a fim de 
que pudessem ser suficientemente 
articuladas variáveis como desenvol- 
vimento nacional, ideais democráti- 
cos e melhoria das condições de vida 
da grande parcela da população bra- 
sileira. Além disso, nesse quadro 
complexo, foram examinados temas 
como o do regime federativo, o das 
políticas públicas, o da nossa tradi- 
ção que superdimensiona os aspec- 
tos administrativos-burocráticos, o 
do significado e do âmbito de uma íei 
complementar à Constituição. Dois 
assuntos devem merecer destaque 
especial: um deles, refere-se à neces- 
sidade de propormos uma equilibrada 
distribuição de poderes e de respon- 
sabilidades em todos os níveis da ad- 
ministração do ensino, distribuição 
essa que deve estar de acordo com a 
nova (e diferente) ordem constitucio- 
nal; um outro, diz respeito è extrema 
importância de reforçarmos a posi- 
ção da unidade escolar, enquanto o 
principal núcleo de preocupação de 
toda legislação do ensino. 

Passemos, agora, à segunda parte 
destes comentários, sugerindo algu- 
mas propostas de encaminhamento 
de questões de maior importância pa- 
ra a nova LDBE/N. Entendemos que, 
nesta reeíaboração, também pela ex- 
periência acumulada desde a primeira 
LDBE/N, é possível dar um novo e 
fundamental passo com o objetivo de 
ver consolidado verdadeiro sistema 
democrático para a educação brasi- 
leira. 

Ê, justamente, sobre a noção de 
sistema que faremos a primeira su- 
gestão, assunto da maior relevância 
até por causa de alguns dispositivos 
inovadores da nova Carta. 

A questão do sistema deve, a partir 
de agora, ser proposta em novos ter- 
mos pela nova LDBE/N. De um lado, 
é preciso estabelecer normas para 
uma situação que envolve tanto a 
educação, em seu sentido amplo, co- 

. mo a educação ministrada nas esco- 
las. É preciso construir um sistema 
educativo-escolar. Não podemos es- 
quecer que, além do mais, a nova 
Constituição, ao lado da escola fun- 
damental, a média e a superior (1.°, 
2? e 3? graus), inclui a pré-escola e 
creches. (Quanto às creches, não de- 
vem figurar como parte dos sistemas 
de ensino, a fim de evitar que os re- 
cursos financeiros para a sua criação 
e manutenção sejam subtraídos dos 
percentuais que a Constituição esta- 
belece para a educação; além disso. 

há, por exemplo. Secretarias de Esta- 
do cujos objetivos são mais condi- 
zentes com o atendimento das cre- 
ches, tais como. Secretarias da Pro- 
moção Social ou do Menor ou do 
Bem-Estar). Não fosse apenas por 
essa nova situação, é desaconseihá- 
veí associar o processo educativo ex- 
clusivamente à escolarização, supon- 
do-se, ainda hoje, que a escola cons- 
titui a única matriz formadora das 
pessoas. Ê urgente explorar toda 
uma grande variedade de diferentes 
condições formadoras, especialmen- 
te nesta circunstância em que a nova 
Carta Magna avança, tanto em pro- 
fundidade como em amplitude, na 
área social. De outro lado, é forçoso 
que a nova LDBE/N consagre, defini- 
tivamente, dispositivos que assegu- 
rem a existência real da "escada da 
escolarização", o que significa, antes 
de tudo, uma firme articulação entre 
os graus escolares; é cíaro que, para 
isso, importa tanto integrar as séries 
escolares de cada grau, como articu- 
lar as modalidades de ensino entre si, 
em cada um desses graus. 

Esta é uma grande oportunidade 
para que tudo isso seja feito. Não é 
mais admissível continuar, por exem- 
plo, com uma escola de í? grau que 
ainda reproduz a justaposição entre a 
escola primária e o ginásio, como não 
é mais tolerável a existência de acen- 
tuadíssimo afuniíamento na passa- 
gem do 1? para o 2F grau e deste pa- 
ra o 3.°; nem devemos continuar 
mantendo atitudes preconceituosas 
em relação a esta ou aquela modali- 
dade (ou habilitação) de ensino, quer 
no 2F, quer no 3.° grau, atitudes que 
continuam impedindo, cada vez 
mais, o processo de circulação dos 
alunos de uma para outra. Evidente- 
mente, estes acertos quanto à inte- 
gração ou à articulação supõem o 
prévio esclarecimento sobre os pró- 
prios perfis pedagógicos, da pré-es- 
cola à superior, uma vez que o assun- 
to continua contendo níveis variados 
de indefinição. 

Devido, também, às novas normas 
constitucionais, a noção de sistema 
deve enriquecer-se, tanto para abran- 
ger as atribuições municipais no cam- 
po educativo-escolar, como para 
abrigar a proposta de colaboração da 
União, dos Estados, do Distrito Fede- 
ra! e dos Municípios. Taí regime de 
colaboração, com o propósito de or- 
ganizar os respectivos sistemas de 
ensino, impõe novas refíexões ao le- 
gislador, no sentido de redistribuição 
de poder sobre os graus do ensino 
bem como sobre os recursos finan- 
ceiros; agora, ao propor uma nova 
LDBE/N, o legislador precisará rever 
a rotina existente e criar novos meca- 
nismos. Nesse quadro, uma das 
grandes novidades encontra-se na 
prof' ' 30 de um sistema de ensino 
municipal. 

A organização dos sistemas muni- 
cipais apresenta algumas questões 
para uma análise mais séria. Não será 
fácil enfrentar as características mui- 
to diferenciadas que existem em cer- 
ca de quatro mil e duzentos municí- 
pios no país. Certamente, há uma pe- 
quena parcela deles em condições de 
possuir seu próprio sistema de ensi- 
no; a legislação, porém, não estabe- 
leceu distinção alguma. Continua- 
mos, assim, a sedimentar um dos 
nossos velhos defeitos, que tem con- 
sistido em universalizar padrões co- 
mo se não houvessem diferenças en- 
tre as situações concretas existentes. 
A este, junta-se outro defeito, já tam- 
bém tradicional: a nossa mania de 

dar soluções que deslocam os proble- 
mas de um a outro extremo, sem 
quaisquer intermediações. 

Assim, se antes a centralização era 
excessiva (União), agora, a descen- 
tralização caminha para o extremo 
oposto (Município). Ê nesse quadro 
que, talvez, a nova LDBE/N deva 
abrir perspectivas de enriquecimento 
íegaípor meio da criação de alternati- 
vas quanto aos meios: por exemplo, 
seria uma experiência interessante in- 
tegrar, em muitos casos, o municipal 
(local) no intermunicipal (regional), 
quer para os efeitos de colaboração 
mútua (convênios, consórcios, fun- 
dos comuns...), quer no sentido de 
criar verdadeiros subsistemas regio- 
nais de ensino. Este é um ponto que 
deve merecer a maior atenção, se de- 
sejarmos que, em dado conjunto de 
municípios, estejam suficientemente 
articuladas instituições desde a pré- 
escola até as escolas superiores, ofe- 
recendo uma multiplicidade de opor- 
tunidades educativo-escoíares, não 
para este ou aquele município em 
particular, o que seria praticamente 
impossível na grande maioria dos ca- 
sos, mas para um determinado grupo 
deles — o que poderia, até, estimular 
o deslocamento da clientela escolar 
para escolas de municípios 
vizinhos... Esta é uma orientação que 
facilitará a inclusão do processo edu- 
cativo-escolar no roí das políticas pú- 
blicas, no seu sentido mais plano; 
evitará, aíém disso, o esfacelamento 
que poderá provocar certa política de 
municipaíização do ensino. 

A exploração do regional, no senti- 
do aqui esboçado, pode transformar- 
se em mecanismo de grande reper- 
cussão para que se estabeleçam no- 
vos instrumentos de organização e 
de desenvolvimento dos sistemas es- 
taduais de ensino. Como os Estados 
brasileiros também se diferenciam 
bastante entre si, é imprescindível 
evitar, na nova LDBE/N, abusos sob 
a forma de preceitos muito limitado- 
res da ação dos Estados, ação esta 
que inclui, também, a elaboração dos 
Planos Estaduais de Educação. Ê por 
esse mesmo motivo que aquela lei 
não pode chegar a especificações 
descabidas, no sentido de cercearem 
e inibirem as iniciativas estaduais; em 
outras palavras, na elaboração da no- 
va LDBE/N, deve-se cuidar para que 
eía não acabe negando, na prática, a 
necessidade de uma Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação para cada Esta- 
do (LDBE/E) ou algo equivalente, 
por exemplo, seu Código de Educa- 
ção ou sua Lei Orgânica de Ensino. 
Ajustada à LDBE/N, cada LDBE/E 
deverá respeitara história, as particu- 
laridades próprias de cada Estado, 
até para ajudar a destruir esta má tra- 
dição brasileira que se manifesta sob 
a forma de modelos únicos, verdadei- 
ros moldes que-matam, no nascimen- 
to, quaisquer tentativas de mudan- 
ças. 

A nova LDBE/N, no nosso enten- 
der, não pode deixar de dar respostas 
(normas) às questões aqui arroladas, 
questões essas que, basicamente, 
convergiram para uma proposta de 
enriquecimento da noção de sistema 
educativo-escolar. Como será perce- 
bido no prosseguimento destas ano- 
tações, essa Unha diretriz deverá pro- 
vocar como conseqüências impor- 
tantes, incluindo reformulação dos 
Conselhos de Educação, tanto o fe- 
derai como os estaduais — isso ape- 
nas para mencionar parte do conteú- 
do dos próximos comentários que se- 
rão feitos a propósito da nova 
LDBE/N. 
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A UNESP está vivendo o seu 13.° ano de exis- 
tência. Tendo como ponto de partida o ano de 
1976, pode-se dizer que há uma trajetória as- 
cendente rumo á sua consolidação institucio- 
nal? Como vocês analisam as mudanças ocor- 
ridas ao longo desses treze anos ? 

Aluysio — Me parece que há duas formas de 
responder a esta pergunta: primeiro, é muito 
evidente, muito transparente que há uma dife- 
rença enorme entre o começo da UNESP, em 
1976, e a Universidade que temos hoje. Não há 
qualquer dúvida quanto a isso, a ponto de eu 
achar que não seria multo significativo ficar- 
mos nessa constatação. Até vegetativamente 
a UNESP melhoraria. Esse é, então, um dado 
que precisaria ser analisado mais profunda- 
mente, no caso nos remetendo à época dos Ins- 
titutos Isolados, que deram origem a essa Uni- 
versidade. 

Odônio — Eu lançaria um terceiro compo- 
nente, que seria comparar a trajetória da 
UNESP com a de outras universidades. Por 
ora, concordo que seria importante recobrar o 
passado da própria UNESP. 

Por que voltar à época dos Institutos Isola- 
dos, professor Aluysio? 

Aluysio — Em resumo, porque a extinção 
dos Institutos Isolados e a conseqüente cria- 
ção da UNESP foi um ato extremamente auto- 
ritário, pela forma como isso se deu. Os Insti- 
tutos Isolados, na sua maioria, haviam alcan- 
çado um bom nível de desempenho, estavam 
cumprindo corretamente o seu papel mas, de 
repente, foram reunidos em tomo de uma uni- 
versidade, provocando o embaralhamento e a 
destruição de um quadro que era favorável ao 
ensino superior no Estado de São Paulo. 

Em 1963, cheguei a participar de reuniões 
com colegas de outros Institutos, onde discu- 
tíamos a elaboração de uma proposta visando 
a criação de uma segunda universidade no Es- 
tado, uma vez que, naquela época, a UNI- 
CAMP ainda não existia. Em 1964, com o golpe 
militar e as conseqüentes cassações, os âni- 
mos se arrefeceram e não se voltou mais ao 
assunto. Porém, já nos anos 70, quando os Ins- 
titutos Isolados viviam a sua melhor fase em 
termos de produção cientifica, foi decretada a 
criação da UNESP. Aquele momento político 
(ainda estávamos sob a ditadura militar) cer- 
tamente incentivou a atitude autoritária e ain- 
da favoreceu outras medidas, como o fecha- 
mento de vários cursos em função de barga- 
nhas entre pessoas que presidiram a criação 
da UNESP. 

E como teria sido se nada disso tivesse acon- 
tecido? 

Aluysio — Bem, a resposta a esta pergunta 
não passa, evidentemente, de um exercício. 
De qualquer maneira, repito, o problema 
maior é a forma como se deu a criação da 
UNESP. O aparecimento de uma outra uni- 
versidade seria inevitável, até mesmo por exi- 
gência da sociedade, pela necessidade do 
atendimento do progresso de São Paulo. No 
entanto, se tivesse sido possível seguir o cami- 
nho iniciado em 1963, teríamos uma Universi- 
dade cuja criação representaria a vontade das 
pessoas que militavam nos Institutos Isolados, 
que conheciam e discutiam seus problemas e, 
portanto, tinham condições de propor algo 
mais coerente com a realidade. Pela maneira 
como os fatos transcorreram, a partir da cria- 
ção da UNESP parece que tudo teve que co- 
meçar de novo. 

Quando do seu ingresso na Universidade, co- 
mo sentiu essa situação, professor Odônio? 

Odônio — Pelo que pude perceber, os Insti- 
tutos Isolados receberam um golpe muito for- 
te e, assim, a recuperação foi muito lenta. 
Quando ingressei na UNESP senti que havia 
um misto de espírito universitário e de senti- 
mento bairrista de Instituto Isolado, que foi se 
alterando com o passar dos anos, em função 
de novos acontecimentos. No plano nacional, a 
sociedade começou a "exigir e a lutar pela de- 
mocracia; ao mesmo tempo, na Universidade 
os docentes, alunos e funcionários começaram 
a organizar suas entidades e a confrontar-se 
com o poder. Essa é a mudança que, no meu 
entender, começa a situar a UNESP enquanto 
universidade. 

O professor Odônio, para usar a sua analo- 
gia, está mostrando que houve um contra-ata- 
que por parte daqueles que haviam sido gol- 
peados. O senhor concorda ? 

Aluysio — Não há dúvida de que o poder que 
existia na UNESP era muito semelhante ao 
que existia no plano nacional e de que a nossa 
comunidade universitária seguia o mesmo rit- 
mo de reivindicações e de organização em- 
preendido pela sociedade brasileira frente ao 
regime militar. A comunidade universitária 
da UNESP começou a existir de fato. Então, a 
partir dos próprios detentores do poder na 
UNESP começou a haver gestões no sentido 
do entendimento, mas a consciência de que a 
situação tinha de ser totalmente modificada, 
sem que houvesse possibilidade de acordo, 
possibilitou o crescimento do movimento que 
acabou realmente derrubando o poder instituí- 
do. Houve, na UNESP, em 1984, uma derruba- 
da do poder. 

Odônio — Não bastava o aspecto de demo- 
cracia. A mudança tinha que ser de fato: as 
pessoas que estavam no poder precisavam 
sair, ceder espaço para outras com maior re- 
presentatividade. 

Aluysio — E a derrubada do poder só foi pos- 
sível porque teve a participação da maioria 
das unidades universitárias, porque teve uma 
base de sustentação muito grande dentro da 
própria comunidade da UNESP. 

O que mudou a partir daí? 

Aluysio — No meu entender, a mudança fun- 
damental foi que a nova Reitoria teve clareza 
suficiente para perceber rapidamente que a 
sua fimção principal, mais até do que a de re- 
C(^nstruir a UNESP, seria a de construir uma 
universidade. Porque o que existia até aquele 
niomento não era uma universidade. Havia 
uma série de problemas em nível de condições 
físicas, técnicas, de pessoal e de esquemas de 
administração. Ou seja: havia uma série de 
problemas muito agudos, que tinham de ser 
atacados, mas que tinham também de ser 
priorizados, uma vez que a disponibilidade de 
recursos nunca chega a ser a desejável. Mes- 
mo sem estar na Reitoria, é visível que esse 
foi um período muito difícil para a administra- 
ção, digamos, democrática da UNESP. Eu 
acho que isso até explica a falta de respostas 
imediatas para todas as questões. 

Odônio — Na condição anterior, de aluno, e 
hoje na de professor, me sinto em condições de 
afirmar que a UNESP mudou muito, e para 
melhor. Mas isso porque começou a se regls- 

ENTREVISTA 

José Aluysio Reis de Andrade e Odônio dos Anjos Filho 

A UNESP deve ter 

seu próprio modelo 

A UNESP é a mais jovem das três universidades pau- 
listas — está no 13? ano de existência — no entanto já 
pôde passar por valiosas experiências. A ponto mesmo 
de ter sua curta trajetória identificada com a vida nacio- 
nal dos últimos tempos: depois de um período em que o 
poder era autoritáno, a democracia foi conquistada e 
agora procura-se consolidá-la. O fato de a promulgação 
da nova Constituição e o término dos trabalhos de ela- 
boração do novo Estatuto terem ocorrido num mesmo 
momento não seria fruto da coincidência. 

É dessa forma que, em resumo, dois professores de 
gerações bem distintas dentro da UNESP analisam os 
momentos pelos quais a Universidade passou. José 
Aluysio Reis de Andrade, 56 anos, professor de Filosofia 
do Instituto de Letras, Ciências Sociais e Educação 
(ILCSE), do campus de Araraquara, é um dos mais anti- 
gos docentes em exercício na UNESP; entrou na antiga 
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de São José 
do Rio Preto em 1957. Odônio dos Anjos Filho, com 24 
anos, por sua vez, estudou na Faculdade de Ciências 
Agrárias e Veterinárias do campus de Jaboticabal entre 
1982 e 1985, período em que foi presidente do Diretório 
Acadêmico e representante discente no Conselho Uni- 
versitário, e hoje é professor de Economia Rural na 
FCAV e secretário da ADUNESP local. Nesta entrevista, 
eles analisam a criação da UNESP, discutem a sua traje- 
tória e sugerem caminhos para o futuro. 

(Mdtiio 

trar uma mudança muito importante em rela- 
ção aos períodos anteriores: as pessoas pude- 
ram finalmente começar a participar da cons- 
trução da Universidade e não mais a ver sua 
atuação limitada apenas a um instituto isola- 
do. O chamado espírito universitário foi ali- 
mentado, a ponto de as pessoas começarem a 
superar o desejo de que sua faculdade ou insti- 
tuto voltasse á condição de Instituto Isolado. 
Sob esse aspecto, eu acho que é muito impor- 
tante observar que esse momento tão rico, que 
foi a abertura política, trouxe mais conse- 
qüências para a UNESP do que para outras 
universidades já totalmente estruturadas, co- 
mo a USP, por exemplo. De certa forma, a 
UNESP fez uma reviravolta e aproveitou esse 
momento fértil para construir alguma coisa 
nova, diferenciada. 

Houve uma. retomada do que fora iniciado em 
1963, professor Aluysio? 

Aluysio — Evidentemente, guardando algu- 
mas diferenças em termos de processos vivi- 
dos, eu diria que sim. Porque a universidade 
que pensávamos na época — que seria ideali- 
zada e construída pelas pessoas realmente in- 
teressadas na verdadeira universidade — co- 
meçou enfim a existir. Tal como pensávamos 
em 1963, problemas de todos os tipos passa- 
ram a ser ventilados e a circular pelas unida- 
des. Quer dizer, foi possível uma audiência de 
opinião na universidade a respeito das suas 
várias questões. Houve uma oxigenação — o 
que possibilitou que cada um desse a sua con- 
tribuição, o seu palpite, a sua opinião —, que 
se tomou um fator de agregação e de tomada 

de consciência da UNESP como corpo univer- 
sitário assim definido, embora eu ache que is- 
so nunca seja uma coisa acabada. O envolvi- 
mento de um número maior de pessoas nas de- 
cisões foi um dado novo, que não houve nem 
em 1976 e nem nos anos seguintes,quando ape- 
nas alguns poucos participavam. 

Odônio — Um resultado importante dessa 
participação, ao meu ver, é que as pessoas co- 
meçam a se sentir responsáveis por aquilo que 
estão ajudando a construir. Embora este sen- 
tim'ento não seja nenhuma novidade, somente 
agora ele começa a existir de fato na UNESP. 

Vocês acham que a estrutura de poder cria- 
da nos últimos anos satisfez as expectativas 
da comunidade? 

Odônio — Voltando a estabelecer um parale- 
lo entre a Universidade e o país, eu acredito 
que a UNESP conseguiu se restabelecer mais 
rapidamente do golpe sofrido em 1976 do que a 
sociedade em relação a 1964. 

Aluysio — É interessante essa sua observa- 
ção. 

Odônio — O que me preocupa, porém, é que, 
neste momento, a estrutura de poder atual — 
incluindo tanto a Reitoria quanto os colegia- 
dos superiores, principalmente o Conselho 
Universitário — está se colocando adiante da 
Universidade em algumas atitudes. Evidente- 
mente, isso tem uma série de aspectos bastan- 
te positivos, mas, ao mesmo tempo, provoca 
um vazio dentro da Universidade. 

E quais são os perigos desse vazio? 

Odônio — A questão não é identificar peri- 
gos. O problema é que começa a haver um es- 
paço que não é ocupado pela participação de 
alunos e professores, basicamente, e também 
de funcionários. Não estou falando aqui de 
participação como sinônimo de reivindicação, 
mas de utilização e consolidação dos espaços 
democráticos conquistados. Há uma mudança 
qualitativa entre as ações reivindicatórias de 
alguns anos atrás e a participação democráti- 
ca que precisa existir nos dias de hoje: atua- 
ção organizada, discussão e aceitação das 
idéias divergentes. É aí que está a fertilidade 
do regime democrático. 

Voltando ao professor Aluysio: a estrutura 
de poder atual atende ás expectativas da co- 
munidade? 

Aluysio — Ctomo disse anteriormente, acre- 
dito que exista realmente um espaço demo- 
crático muito grande na UNESP, um espaço 
inédito entre nós e que até hoje não foi alcan- 
çado por outras universidades mais antigas. 
Há, porém, um aspecto que não pode ser es- 
quecido : as limitações impostas pelas legisla- 
ções federal e estadual e mesmo pelo nosso 
Estatuto. A UNESP, apesar de possuir algu- 
mas características peculiares, como a gran- 
de distribuição geográfica de seus campus, te- 
ve que se adequar ao modelo legal da universi- 
dade brasileira. Os limites impostos por esse 
modelo legal foram amplamente explorados 
nos últimos anos. E mais: muita coisa foi feita 
informalmente; instaurou-se uma democrati- 
zação de fato, podemos dizer, à margem da 
lei. 

Paralelamente, em termos de estrutura de 
poder, o Estatuto vigente foi de tal maneira 
modificado que não se pode dizer mais que 
trata-se do mesmo documento de quatro anos 
atrá.s. A ponto de o novo Estatuto, que acaba 
de ser votado, não trazer alterações tão gran- 
des em relação ao atual no que se refere, por 
exemplo, á composição do C!onselho Universi- 
tário, que é a instância máxima da Universi- 
dade. Mas, por qué? Porque o C.O. se consti- 
tuiu em instrumento de sua própria democra- 
tização. Eram sete os representantes docen- 
tes: passou para 25. O número de representan- 
tes discentes subiu de cinco para 11 e os fun- 
cionários, que tinham um único representan- 
te, passaram a ter 11 também. Concomitante- 
mente, os diretores nomeados pelo reitor 
eram aqueles que tinham passado pela consul- 
ta á comunidade. Ou seja, a UNESP passou a 
contar com um Ctonselho Universitário mais 
democrático, tanto pela sua composição quan- 
to pela legitimidade e representatividade de 
seus membros. Outra mudança significativa 
foi a possibilidade de professores doutores 
concorrerem á direção de unidade. Assim o 
que presenciamos nestes últimos anos foi um 
avanço no espaço democrático, com base nas 
regras da própria democracia. Não houve pa- 
ternalismo da Reitoria e também não foi ne- 
cessário que a comunidade universitária em- 
preendesse cansativas lutas. Como disse o 
Odônio, os frutos hoje existentes são o resulta- 
do da fertUidade do regime democrático. 

Vocês acham que a nova convivência esta- 
belecida provocou, ou tende a provocar, al- 
gum tipo de reflexo em termos de melhoria de 
ensino e de pesquisa? 

Aluysio — Na medida em que houve uma 
significativa recuperação física da Universi- 
dade, uma significativa recuperação técnica 
no sentido da aquisição de equipamentos de 

pesquisa e na medida que houve um aporte 
muito grande de pessoal, eu acredito que isso 
tenha provocado reflexos muito positivos na 
qualidade e na quantidade — se se pode falar 
assim — do ensino e da pesquisa. Tenho certe- 
za que a UNESP se atualizou, se preparou tec- 
nicamente em vários sentidos mas esta é uma 
empreitada ainda não totalmente realizada. 
Então, acho que há coisas que ainda precisam 
ser completadas e há também o problema de a 
Universidade ter que acompanhar o ritmo do 
desenvolvimento científico. 

Odônio — Acredito que a UNESP tenha atin- 
gido um nível de aparelhamento muito bom. 
Ao mesmo tempo, cerca de noventa por cento 
dos docentes trabalham em regime de tempo 
integral, o que significa que aulas estão sendo 
dadas e que pesquisas estão sendo realizadas. 
A minha preocupação básica, portanto, é com 
a qualidade. A Universidade está aparelhada 
de tal forma — em termos de equipamentos e 
de recursos humanos — que já é o momento de 
se começar a pensar na sua avaliação. Esta é 
uma questão delicada, mas é uma forma de a 
Universidade se aperfeiçoar. E, no caso da 
UNESP, essa é uma preocupação que deve se 
fazer presente desde já, uma vez que temos 
massa crítica suficiente para aferir a qualida- 
de da pesquisa, a qualidade do ensino, a ade- 
quação dos currículos a determinados objeti- 
vos claros etc. 

A elaboração de um novo Estatuto para a 
Universidade era uma reivindicação antiga 
da comunidade, e o texto do novo Estatuto fi- 
cou pronto ao mesmo tempo em que é promul- 
gada a nova Constituição do país, também 
uma antiga reivindicação da sociedade. Vocês 
vêem algo de positivo na origem e na contem- 
poraneidade destes dois documentos ? 

Aluysio — Vejo a conjugação de três fatores 
bastante positivos: 1) a UNESP melhorou 
muito nos últimos anos; 2) o novo Estatuto 
promove grandes avanços em relação ao ante- 
rior; 3) a Constituição que foi promulgada as- 
segura plena autonomia às universidades. As- 
sim, acho que vivemos, na UNESP, um mo- 
mento privilegiado, um momento que pode ser 
visto mesmo como ponto de partida: ao dispor 
de boas condições para o ensino e para a pes- 
quisa, ao ter em mãos um Estatuto inovador e 
ao gozar de autonomia plena, a UNESP pode- 
rá definitivamente se encontrar. Ela não vai 
ter de se amoldar a essa coisa mais ou menos 
compósita que é o modelo legal de universida- 
de adotado no Brasil e que é uma mistura das 
universidades alemã, francesa e americana. 

O senhor acredita que há o amadureci- 
mento necessário para que isso ocorra ? 

Aluysio — Desde que não se perca o que foi 
conseguido. É necessário que as coisas se 
aprofundem, tanto na recuperação física e 
técnica como na criação de condições para o 
trabalho acadêmico. Qualquer administração 
que venha posteriormente à UNESP terá que 
estar muito atenta a isso. Terá que preocupar- 
se com a manutenção e com a superação do 
estágio em que a própria Universidade se co- 
locou. 

Odônio — Eu concordo com os três aspectos 
alinhavados pelo professor Aluysio. E acho 
também que este pode ser um ponto de partida 
para a UNESP, desde que ela não queira se- 
guir modelos que estão prontos. A UNESP te- 
rá de criar um modelo próprio, que, aliás, já 
está delineado. 
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ESTATUTO DA UNIVERSIDADE 
ESTADUAL PAULISTA 
(Texto final, aprovado pelo Conselho 
Universitário, no qual já se encontram 
inseridas as emendas aprovadas pelo Co- 
legiado, bem como correções de reda- 
ção, propostas pelas A.J. e comunicadas 
ao Conselho Universitário) 

TÍTULO I 

Da Universidade e seus Fins 

Artigo 1? — A Universidade Estadual 
Paulista (UNESP), criada pela Lei n? 
952, de 30 de janeiro de 1976, alterada 
pela Lei n? , de de de, 
é autarquia de regime especial, com sede 
e foro no Município de São Paulo, com 
autonomia didático-cientifica, adminis- 
trativa, disciplinar'e de gestão financeira 
e patrimonial, regendo-se por este Esta- 
tuto e por seu Regimento Geral. (*1) 

CAPÍTULO I 

Dos Objetivos 

Artigo 2? — A UNESP rege-se pelos 
princípios de liberdade de pensamento e 
de expressão e tem como objetivo per- 
manente desenvolver o saber e a cultura, 
em todos os seus aspectos e campos, pa- 
ra tanto devendo: 

I — criar, preservar, organizar e 
transmitir tal saber por meio do ensino e 
da pesquisa •(emenda) 

II — formar recursos humanos para o 
exercício da investigação artística, cien- 
tífica, humanística e tecnológica, bem 
como para o desempenho do magistério 
e das demais profissões; 

III — articular-se com a comunidade 
no desenvolvimento de suas atividades 
acadêmicas, inclusive mediante presta- 
ção de serviços; 

IV — prover ensino gratuito. 

CAPÍTULO II 

Da Organização 

Artigo 3? — A organização da 
UNESP obedece às seguintes diretrizes: 

I — universalidade do conhecimento; 
II — cooperação entre os Institutos, 

Faculdades e Campus responsáveis pelos 
estudos e atividades necessárias a cada 
curso, projeto ou programa; 

III — estrutura baseada em Departa- 
mentos, reunidos em Institutos e Facul- 
dades integrados em Campus; 

IV — indissociabilidade do ensino e 
da pesquisa; 

V — descentralização administrativa e 
racionalidade de organização, com ple- 
na utilização de recursos humanos e ma- 
teriais; 

VI — participação do corpo docente, 
do corpo discente e do corpo técnico e 
administrativo nos órgãos colegiados; 

VII — unidade de patrimônio e de ad- 
ministração. 

Artigo 4? — A UNESP é constituída 
de Unidades Universitárias e Unidades 
Complementares, integradas em Cam- 
pus Universitários. 

Parágrafo único — São os seguintes 
os Campus Universitários: 

Campus de Araçatuba 
Campus de Araraquara 
Campus de Assis 
Campus de Bauru 

2^^.—-     

Campus de Botucatu 
Campus de Franca 
Campus de Guaratinguetá 
Campus de Ilha Solteira 
Campus de Jaboticabal 
Campus de Marília 
Campus de Presidente Prudente 
Campus de Rio Claro 
Campus de São José dos Campos 
Campus de São José do Rio Preto 
Campus de São Paulo 
Artigo 5? — As Unidades Universitá- 

rias são Institutos e Faculdades, todos 
de igual hierarquia. 

Artigo 6? — Integradas às Unidades 
Universitárias poderão existir: 

I — Unidades Auxiliares; 
II — Centros Interdepartamentais. 
Artigo 1° — As Unidades Auxiliares, 

de natureza e constituição variáveis e 
adequadas a cada caso, serão sempre su- 
bordinadas diretamente a uma das Uni- 
dades Universitárias, ainda que possuam 
administração própria. 

Parágrafo único — As Unidades Au- 
xiliares deverão possuir Regulamento 
próprio, aprovado pela Congregação da 
Unidade Universitária a que estiverem 
integrados. 

Artigo 8? — Os Centros Interdeparta- 
mentais deverão cumprir objetivos espe- 
cíficos e possuir Regulamento próprio, 
aprovado pela Congregação da Unidade 
Universitária a que estiverem integra- 
dos. 

Artigo 9? — Unidades Complementa- 
res poderão ser criadas para cumprir ob- 
jetivos específicos, com Regimento pró- 
prio, que preverá, além de seu funciona- 
mento e organização, os devidos graus 
de subordinação hierárquica. 

Artigo 10 — São Unidades Comple- 
mentares, entre outras: 

I —■ Institutos especiais;, 
II — Museus; 
III — Centros Interunidades. 
Artigo 11 — As Unidades Universitá- 

rias que integram os Campus menciona- 
dos no artigo 4? são as seguintes: 

I — Campus de Araçatuba 
Faculdade de Odontologia 
II — Campus de Araraquara 
Faculdade de Ciências Farmacêuticas 
Faculdade de Ciências e Letras 
Faculdade de Odontologia 
Instituto de Química 
III — Campus de Assis 
Faculdade de Ciências e Letras 
IV — Campus de Bauru 
Faculdade de Arquitetura, Artes e Co- 

municação 
Faculdade de Ciências 
Faculdade de Engenharia e Tecnolo- 

gia 
V — Campus de Botucatu 
Faculdade de Ciências Agronômicas 
Faculdade de Medicina 
Faculdade de Medicina Veterinária e 

Zootecnia 
Instituto de Biociências 
VI — Campus de Franca 
Faculdade de História, Direito e Ser- 

viço Social 
VII — Campus de Guaratinguetá 
Faculdade de Engenharia 
VIII — Campus de Ilha Solteira 
Faculdade de Engenharia 
IX — Campus de Jaboticabal 
Faculdade de Ciências Agrárias e Ve- 

terinárias 
X — Campus de Marília 
Faculdade de Filosofia e Ciências 
XI — Campus de Presidente Prudente 
Faculdade de Ciências e Tecnologia 

(emenda) 
XII — Campus de Rio Claro 
Instituto de Biociências^ 
Instituto de Geociênciàs e Ciências 

Exatas 

XIII — Campus de São José dos 
Campos 

Faculdade de Odontologia 
XIV — Campus de São José do Rio 

Preto (emenda) 
Instituto de Biociências, Letras e 

Ciências Exatas 
Campus de São Paulo 
Instituto de Artes 
Parágrafo único — Outros Campus e 

Unidades poderão ser criados, por deli- 
beração do Conselho Universitário, res- 
peitadas as diretrizes básicas da UNESP. 

Artigo 12 — Núcleos Regionais, defi- 
nidos pelo CO com base em critérios 
acadêmicos e geográficos, integram Uni- 
dades Universitárias e Unidades Com- 
plementares para fins de planejamento e 
de coordenação das atividades de ensi- 
no, pesquisa e extensão universitária. 

Artigo 13 — As atividades dos Nú- 
cleos Regionais são coordenadas por 
Conselhos Regionais, cuja composição e 
competências são estabelecidas pelo 
Conselho Universitário. 

P. 1? — A Presidência do Conselho 
Regional é exe r cida por um de seus mem- 
bros, escolhido pelo Reitor com base em 
lista tríplice elaborada pelo colegiado. 

P. 2? — Os Colegiados Centrais da 
Universidade e o Reitor poderão delegar 
atribuições, respectivamente, aos Conse- 
lhos Regionais e a seus Presidentes, no 
âmbito de cada Núcleo Regional. 

TÍTULO 11 
Do Patrimônio e dos Recursos 

Artigo 14 — Constituem patrimônio 
da UNESP; 

I — os bens, direitos e outros valores 
pertencentes à UNESP, bem como os 
que lhe forem destinados, doados ou 
que venham a ser adquiridos; 

II — os bens oriundos de heranças va- 
cante; 

III — fundos especiais; 
IV — saldos dos exercícios financeiros 

transferidos para conta patrimonial. 
P. 1? — Cabe à UNESP administrar 

seu patrimônio e dele dispor. 
p. 2? — A aquisição de bens pela 

UNESP é isenta de tributos estaduais. 

P. 3? — Os atos de aquisição de bens 
imóveis pela UNESP, inclusive sua 
transcrição nos registros de imóveis, são 
isentas de custas e emolumentos. 

P. 4? — A UNESP . poderá promo- 
ver inversões tendentes à valorização 
patrimonial e à obtenção de rendas apli-< 
cáveis na realização de seus objetivos. 

Artigo 15 — Os recursos financeiros 
da UNESP são provenientes de: 

I — dotações do Governo do Estado 
consignadas em seu orçamento; 

II — dotações que lhe foram atribuí- 
das nos orçamentos da União, de outros 
Estados e dos Municípios; 

III — subvenções e doações; 
IV — rendas de aplicações de bens e 

de valores patrimoniais, de serviços 
prestados e de produção; 

V — taxas e emolumentos; 
VI — rendas eventuais. 

Parágrafo único — As eventuais ren- 
das geradas ou obtidas pelas Unidades 
serão aplicadas com base em projetos 
aprovados pelas Congregações. 

TÍTULO III 

Da Administração da Universidade 

CAPÍTULO I 
Da Administração Centrai 

Artigo 16 — São órgãos da adminis- 
tração central: 

I — Conselho Universitário; 
II — Conselhos Centrais: 
1 — Conselho de Ensino, Pesquisa e 

Extensão Universitária (CEPE); 
2 — Conselho de Administração e De- 

senvolvimento (CADE); 
III — Reitoria. 

Seção I 
Do Conselho Universitário 

Artigo 17 — O Conselho Universitá- 
rio, instância superior da Universidade, 
de caráter normativo e deliberativo, tem 
a seguinte composição: 

I — o Reitor, seu presidente nato; 
II — o Vice-Reitor; 
III — os Pró-Reitores de Graduação, 

de Pós-Graduação e Pesquisa, e de Ex- 
tensão Universitária e Assuntos Comu- 
nitários; 

IV — os Diretores de Unidades Uni- 
versitárias; 

V — os Presidentes dos Conselhos Re- 
gionais; 

VI — um representante das Unidades 
a que se referem os incisos I a III do arti- 
go 10, eleito pelos respectivos Diretores, 
dentre seus pares; 

VII — um representante docente, por 
Unidade Universitária; 

VIII — representação discente, na 
proporção de 1/5 do total dos membros 
referidos nos incisos I a VII, vedado 
mais de um representante por Campus; 

IX — representação do corpo técnico 
e administrativo, na proporção de 1/5 
do total dos membros referidos nos inci- 
sos I a VII, vedado mais de um represen- 
tante por Campus ou da Reitoria; 

X — um representante da Fundação 
de Amparo à Pesquisa do Estado de São 
Paulo—FAPESP; 

XI — um representante das Associa- 
ções Patronais; 

XII — um representante das Associa- 
ções de Trabalhadores. 

P. I? — Os membros do CO terão os 
seguintes mandatos: 

1 — coincidente com o exercício das 
respectivas funções, no caso dos incisos 
I a VI; 

2 — dois anos para os representantes a 
que se referem os incisos VII e de IX a 
XII; 

3 — um ano para a representação dis- 
cente. 

P. 2? — Os representantes docentes e 
do corpo técnico e administrativo e res- 
pectivos suplentes serão eleitos por seus 
pares, em eleições convocadas pelo Rei- 
tor. 

P. 3? — A representação discente, in- 
tegrada por alunos regulares da gradua- 
ção e da pós-graduação, será indioAda 
na forma da legislação em vigor.(emen- 
da) 

P. 4? — Os representantes referidos 
nos incisos X a XII serão estranhos aos 
quadros da Universidade e indicados na 
forma estabelecidas pelo CO. 

P. 5? — O Reitor terá também direito 
a voto de qualidade. 



P. 6? — Não será permitida a partici- 
pação de membros do CO em mais de 
um dos demais Colegiados Centrais. 

Artigo 18 — São atribuições do CO: 
I — traçar as diretrizes gerais e exercer 

a jurisdição superior da Universidade; 
II — definir as diretrizes básicas do 

ensino, da pesquisa e da extensão uni- 
versitária; 

III — planejar o desenvolvimento das 
atividades da Universidade, definindo 
metas, estratégias de ação e respectivas 
repercussões orçamentárias; 

IV — acompanhar o desenvolvimento 
das atividades a que se refere o inciso an- 
terior, promovendo meios para sua ava- 
liação e aperfeiçoamento; 

V — definir os Núcleos Regionais e es- 
tabelecer a composição e as competên- 
cias dos respectivos Conselhos; 

VI — alterar o Estatuto e o Regimento 
Geral da UNESP, por deliberação de 
2/3 da totalidade de seus membros em 
exercício; 

VII — aprovar os Regimentos das 
Unidades Universitárias, das Unidades 
Complementares, dos Conselhos Cen- 
trais e dos Conselhos Regionais; 

VIII — aprovar a proposta orçamen- 
tária da UNESP; 

IX — autorizar inversões de capital; 
X — autorizar a alienação de bens 

imóveis da UNESP, por deliberação de 
2/3 da totalidade de seus membros em 
exercicio; 

XI — deliberar sobre a aceitação de 
legados e doações, quando clausulados; 

XII — aprovar ps Estatutos do pes- 
soal docente e do pessoal técnico e admi- 
nistrativo; 

XIII — decidir sobre a criação, a ex- 
tinção, o desligamento e a incorporação 
de Campus ou de Unidades, por delibe- 
ração de 2/3 da totalidade de seus 
membros em exercício, ouvido o respec- 
tivo Conselho Regional; 

XIV — estabelecer a ordem de suces- 
são dos Pró-Reitores, nas substituições 
eventuais do Reitor e do Vice-Reitor; 

XV — conferir, por deliberação de 
2/3 da totalidade de seus membros em 
exercício, títulos de Doutor "Honoris 
Causa" e de Professor Emérito, prêmios 
e outras dignidades universitárias; 

XVI — estabelecer normas para reco- 
nhecimento de títulos acadêmicos obti- 
dos fora da UNESP; 

XVII — fixar os quadros de pessoal 
da UNESP; 

XVIII — deliberar sobre a criação de 
cursos de graduação e de pós- 
graduação, ouvido o respectivo Conse- 
lho Regional; 

XIX — homologar acordos e convê- 
nios; 

XX — constituir Comissão Especial 
para exercer as funções de Congregação, 
quando for o caso; 

XXI — interpretar este Estatuto e o 
Regimento Geral e resolver os casos ne- 
les omissos; 

XXII — delegar competências, por 
deliberação de 2/3 da totalidade de seus 
membros em exercício; 

XXIII — julgar, em grau de recurso, 
deliberações do CEPE e do CADE; 

XXIV — exercer quaisquer outras 
atribuições decorrentes de lei, deste Es- 
tatuto e do Regimento Geral, em maté- 
ria de sua competência. 

Artigo 19 — O Conselho Universitá- 
rio reunir-se-á ordinariamente uma vez a 
cada dois meses e, extraordinariamente, 
quando convocado pelo Reitor ou pe4a 
maioria da totalidade de seus membros 
em exercicio. 

Artigo 20 — O Conselho Universitá- 
rio poderá constituir comissões assesso- 
ras permanentes e transitórias. 

Seção II 

Do Conselho de Ensino, Pesquisa e 
Extensão Universitária 

Artigo 21 — O CEPE, colegiado deli- 
berativo e consultivo, tem a seguinte 
composição: 

I — os Pró-Reitores de Graduação, de 
Pós-Graduação e Pesquisa, e de Exten- 
são Universitária e Assuntos Comunitá- 
rios; 

II — dezoito docentes, dos quais nove 
indicados pelo CO dentre seus membros, 
e nove eleitos por seus pares, vedado 
mais de um representante por Unidade 
Universitária; 

III — o Presidente da Comissão Per- 
manente de Regime de Trabalho 
(CPRT); 

IV — um representante docente de ca- 
da Conselho Regional, eleito pelo res- 
pectivo Conselho, dentre seus membros; 

V — representação discente na pro- 
porção de 1/5 do total dos membros re- 
feridos nos incisos I a IV, indicada na 
forma da legislação em vigor; 

VI — dois representantes do corpo 
técnico e administrativo, sendo um esco- 
lhido pelo CO dentre seus membros, e 
um eleito por seus pares; 

VII — dois representantes do corpo 
técnico e administrativo indicados pela 
CADE, dentre seus membros. 

P. If Pelo menos nove dos repre- 
sentantes docentes junto ao CEPE serão 
doutores, dos quais, no mínimo três por- 
tadores do título acadêmico superior. 

P. 2? — Pelo menos dois dos repre- 
sentantes discentes junto ao CEPE serão 
alunos regulares da pós-graduação, es- 
tranhos aos quadros da Universidade. 

P. 3? — O Presidente e o Vice-Presi- 
dente do CEPE serão eleitos pelo Cole- 
giado dentre os Pró-Reitores referidos 
no inciso I deste artigo, com mandato de 
um ano. 

P. 4? — Os membros do CEPE terão 
os seguintes mandatos: 

1 — coincidente com o exercício das 
respectivas funções, no caso dos Pró- 
Reitores; 

2 — coincidente com o respectivo 
mandato junto ao CO e ao CADE, no 
caso dos representantes indicados por 
esses Colegiados; 

3 — coincidente com a duração de seu 
mandato junto ao respectivo Conselho 
Regional, no caso dos representantes re- 
feridos no inciso IV deste artigo; 

4 — dois anos para os representantes 
docentes e do corpo técnico e adminis- 
trativo, quando eleitos por seus pares; 

5 — um ano para a representação dis- 
cente. 

Artigo 22 — O CEPE tem as seguintes 
Comissões assessoras permanentes: 

I — Comissão Central de Graduação 
(CCG); 

II — Comissão Central de Pós-Gra- 
duação e Pesquisa (CCPG); 

III — Comissão Central de Extensão 
Universitária e Assuntos Comunitários 
(CCEU). 

P. 1? — A CCG tem a seguinte com- 
posição: 

1 — o Pró-Reitor de Graduação, seu 
presidente nato; 

2 — quatro docentes, dos quais dois 
indicados pelo CEPE dentre seus mem- 
bros e dois eleitos por seus pares; 

3 — quatro Coordenadores de Curso 
de Graduação, de diferentes áreas do co- 
nhecimento, eleitos por seus pares; 

4 — dois alunos regulares da gradua- 
ção, indicados na forma da legislação 
em vigor. 

P. 2f — A CCPG tem a seguinte com- 
posição: 

1 — o Pró-Reitor de Pós-Graduação e 

Pesquisa, seu presidente nato; 
2 — quatro docentes, com titulação 

mínima de Doutor, sendo dois indicados 
pelo CEPE e dois eleitos por seus pares; 

3 — quatro Coordenadores de Curso 
ou de Área de Pós-Graduação, de dife- 
rentes áreas do conhecimento, eleitos 
por seus pares; 

4 — dois alunos regulares da pós-gra- 
duação, estranhos aos quadros da Uni- 
versidade, indicados na forma da legisla- 
ção em vigor. 

P. 3? — A CCEU tem a seguinte com- 
posição: 

1 — o Pró-Reitor de Extensão Univer- 
sitária e Assuntos Comunitários, seu 
presidente nato; 

2 — quatro docentes, sendo dois indi- 
cados pelo CEPE, dentre seus membros, 
e dois eleitos por seus pares; 

3 — quatro presidentes das Comissões 
de Extensão Universitária das Congrega- 
ções, eleitos por seus pares; 

4 — dois discentes, indicados na for- 
ma da legislação em vigor; 

5 — dois servidores do corpo técnico e 
administrativo, eleitos por seus pares. 

P. 4? — O Presidente das Comissões 
referidas neste artigo será substituído 
pelo docente mais titulado e com maior 
tempo de exercício no cargo ou função, 
membro da respectiva Comissão. 

P. 5? — Os membros da CCG, CCPG 
e CCEU terão os seguintes mandatos: 

1 — coincidente com o exercício das 
respectivas funções, no caso dos Pró- 
Reitores, dos representantes dos Coor- 
denadores de Graduação e de Pós-Gra- 
duação das Unidades Universitárias e 
dos Presidentes das Comissões de Exten- 
são Universitária das Congregações; 

2 — dois anos para os representantes 
docentes e do corpo técnico e adminis- 
trativo, quando eleitos por seus pares; 

3 — coincidente com o respectivo 
mandato junto ao CEPE, no caso de re- 
presentantes indicados por esse Colegia- 
do; 

4 — um ano para a representação dis- 
cente. 

Artigo 23 — O CEPE reunir-se-á ordi- 
nariamente uma vez por mês e, extraor- 
dinariamente, quando convocado por 
seu presidente ou pela maioria da totali- 
dade de seus membros em exercício. 

Artigo 24 — Ao CEPE compete: 
I — manifestar-se sobre: 
a — criação, extinção, desligamento e 

incorporação de Campus ou de Unida- 
des; 

b — criação de cursos de graduação e 
de pós-graduação; 

c — normas para reconhecimento de 
títulos acadêmicos obtidos fora da 
UNESP; 

d — acordos e convênios, em matéria 
de sua competência; 

e — criação de Unidades Auxiliares; 
II — deliberar sobre: 
a — regulamentação de cursos de 

aperfeiçoamento, especialização e exten- 
são universitária; 

b — realização de cursos de especiali- 
zação e aperfeiçoamento; 

c — criação e extinção de departamen- 
tos; 

d — transferência de pessoal docente; 
e — forma de ingresso de candidatos 

aos cursos de graduação; 
f — estrutura curricular de cursos de 

graduação e de pós-graduação; 
g — número de vagas por curso, ouvi- 

da a Congregação interessada; 
h — Regimento Geral da Pós-Gradua- 

Ção; 
III — fixar, anualmente, o calendário 

escolar; 
IV — estabelecer normas para: 
a — avaliação da produção acadêmica 

dos docentes, dos Departamentos e das 

Unidades Universitárias; 
b — concursos de pessoal docente; 
c — avaliação e promoção de alunos; 
d — matricula, trancamento, suspen- 

são e cancelamento de matrícula, bem 
como transferência de alunos; 

e — concessão de bolsas de estudo; 
f — afastamento de pessoal docente; 
V — aprovar os programas de concur- 

so de pessoal docente; 
VI — reconhecer títulos acadêmicos 

obtidos fora da UNESP, ouvida a res- 
pectiva Congregação; 

VII — aprovar a distribuição das dis- 
ciplinas pelos Departamentos e o respec- 
tivo número de créditos; 

VIII — apreciar os relatórios anuais 
de avaliação, encaminhados pelas Con- 
gregações, e elaborar o relatório geral da 
Universidade: 

IX — revalidar diplomas e títulos aca- 
dêmicos obtidos no exterior; 

X — exercer quaisquer outras atribui- 
ções decorrentes de lei, deste Estatuto e 
do Regimento Geral, em matéria de sua 
competência. 

Seção III 
Do Conselho de Administração e 

Desenvolvimento 

Artigo 25 — O CADE, colegiado deli- 
berativo e consultivo, tem a seguinte 
composição: 

I — o Více-Reitor, seu presidente na- 
to; 

II — quatro Diretores de Unidades 
Universitárias, eleitos pelo CO; 

III — os Presidentes dos Conselhos 
Regionais; 

IV — quatro docentes dos quais dois 
indicados pelo CO dentre seus membros, 
e dois eleitos por seus pares; 

V ^ dois docentes indicados pelo CE- 
PE, dentre seus membros; 

VI — representação discente na pro- 
porção de 1/5 da totalidade dos mem- 
bros referidos nos incisos I a V, indicada 
na forma da legislação em vigor; 

VII — oito servidores do corpo técni- 
co e administrativo, dos quais quatro in- 
dicados pelo CO dentre seus membros e 
quatro eleitos por seus pares. 

P. 1? — O Vice-Presidente do CADE 
será eleito pelo Conselho dentre seus 
membros docentes não integrantes do 
CEPE. 

P. 2? — Os membros do CADE terão 
os seguintes mandatos: 

1 — coincidente com o exercicio das 
respectivas funções no caso do Vice-Rei- 
tor, dos Diretores de Unidades Universi- 
tárias e dos Presidentes de Conselhos 
Regionais; 

2 — dois anos para os representantes 
docentes e do corpo técnico e adminis- 
trativo, quando eleitos por seus pares; 

3 — coincidente com o respectivo 
mandato junto ao CO e ao CEPE, no 
caso de representantes indicados por es- 
ses Colegiados; 

4 — um ano para a representação dis- 
cente. 

Artigo 26 — O CADE reunir-se-á or- 
dinariamente uma vez por mês e, ex- 
traordinariamente, quando convocado 
por seu presidente ou pela maioria da to- 
talidade de seus membros em exercício. 

Artigo 27 — O CADE poderá consti- 
tuir comissões assessoras permanentes e 
transitórias. 

Artigo 28 — Compete ao CADE: 
I — manifestar-se sobre: 
a — acordos e convênios, em matéria 

de sua competência; 
b — proposta orçamentária da 

UNESP; 
c — propostas de inversão de capital; 
d — aceitação de legados e doações, 

quando clausulados; 



e — Estatutos do pessoal docente e do 
pessoal técnico e administrativo; 

II — deliberar sobre: 
a — taxas, emolumentos ou honorá- 

rios cobrados pela expedição de docu- 
mentos ou pela prestação de serviços; 

b — criação, extinção e modificação 
de funções autárquicas; 

c — transferência de pessoal técnico e 
administrativo; 

d — lotação e relotação de cargos e 
funções autárquicas; 

e — aceitação de legados e doações 
sem encargos e vinculações; 

f — propostas de fixação e alteração 
de estruturas administrativas; 

Ili — propor normas para: 
a — fixação dos quadros de pessoal da 

Universidade; 
b — afastamento de pessoal técnico e 

administrativo; 
c — concursos para provimento de 

funções autárquicas; 
IV — propor o sistema remuneratório 

para o quadro da Universidade; 
V — propor medidas que visem ao aper- 
feiçoamento da administração da Uni- 
versidade; 

VI — exercer quaisquer outras atri- 
buições decorrentes de lei, deste Estatu- 
to ou do Regimento Geral, em matéria 
de sua competência. 

Seção IV 
Da Reitoria 

Artigo 29 — A Reitoria, órgão que su- 
perintende todas as atividades universi- 
tárias, é exercida pelo Reitor e com- 
preende: 

I — Gabinete do Reitor (GR); 
II — Pró-Reitoria de Administração e 

Desenvolvimento; 
III — Pró-Reitoria de Graduação; 
JV — Pró-Reitoria de Pós Graduação 

e Pesquisa; 
V — Pró-Reitoria de Extensão Uni- 

versitária e Assuntos Comunitários; 
VI — Secretaria Geral (SG); 
VII — Assessoria Juridica (AJ); 
VIII — Coordenadoria de Planeja- 

mento, Orçamento e Contabilidade 
(CPOC); 

IX — Coordenadoria Geral de Infor- 
mática (CGI); 

X — Coordenadoria Geral de Biblio- 
tecas (CGB); 

P. 1? — A Pró-Reitoria de Adminis- 
tração e Desenvolvimento será exercida 
pelo Vice-Reitor. 

P. 2? — As Pró-Reitorias de Gradua- 
ção, de Pós-Graduação e Pesquisa e de 
Extensão Universitária e Assuntos Co- 
munitários serão exercidas por Professo- 
res Titulares, mediante indicação do 
Reitor, homologada pelo Conselho Uni- 
versitário. 

P. 3? — Os dirigentes dos órgãos 
mencionados nos incisos I e VI a X serão 
de livre escolha do Reitor, observados os 
requisitos exigidos para o exercício da 
respectiva função. 

P. 4? — Diretamente subordinada ao 
Reitor, como órgão de assessoramento e 
na forma estabelecida no Regimento Ge- 
ral, funcionará a Comissão Permanente 
de Regime de Trabalho (CPRT). 

P. 5? — A constituição, organização e 
atribuições dos órgãos mencionados nos 
incisos I a X deste artigo serão estabele- 
cidas pelo Conselho Universitário. 

Seção V 
Do Reitor 

Artigo 50 — O Reitor e o Vice-Reitor 
serão nomeados pelo Governador, com 
base em listas tríplices de Professores Ti- 
tulares da UNESP, com mandato de 
quatro anos, vedada a recondução. 

P. If — As listas referidas neste artigo 
serão elaboradas por Colégio Eleitoral 
especial, constituído pelo CO, pelo CE- 
PE e pelo CADE, a partir de relação de 
nomes de Professores Titulares, indica- 
dos pelas Congregações das Unidades 
Universitárias. 

P. 2? — Para cumprimento do dispos- 
to no P. 1? deste artigo, serão propostos 
três nomes pela Congregação de cada 
Unidade Universitária, tanto para Rei- 
tor, quanto para Vice-Reitor, na forma 
estabelecida pelo respectivo colegiado. 

P. 3? — Cada membro do Colégio 
Eleitoral terá direito a um único voto. 

Artigo 31 — O Reitor será substituído 
em suas faltas, impedimentos e vacância 
pelo Vice-Reitor. 

Parágrafo único — Nos impedimen- 
tos temporários do Reitor e do Vice-Rei- 
tor a Reitoria será exercida por um dos 
Pró-Reitores, segundo ordem de substi- 
tuição estabelecida pelo CO. 

Artigo 32 — O Reitor, o Vice-Reitor e 
os Pró-Reitores poderão ser desobriga- 
dos do exercício de suas atividades do- 
centes, sem prejuízo dos vencimentos, 
gratificações e demais vantagens. 

Parágrafo único — o exercício da Rei- 
toria, da Vice-Reitoria e das Pró-Reito- 
rias será sempre em regime de dedicação 
integral e incompatível com a acumula- 
ção de qualquer outra função adminis- 
trativa. 

Artigo 33 — Na vacância da função 
de Reitor ou de Vice-Reitor, será convo- 
cado o Colégio Eleitoral, no prazo máxi- 
mo de trinta dias, para a indicação da 
lista referida no artigo 30. 

Artigo 34 — Ao Reitor compete: 
I — dirigir e administrar a Universida- 

de e representá-la em juízo ou fora dele; 
II — zelar pela execução da legislação 

da Universidade; 
III — convocar e presidir o CO e as 

Assembléias Universitárias; 
IV — superintender todos os serviços 

da Reitoria; 
V — dar posse ao Vice-Reitor e aos 

Pró-Reitores; 
VI — dar posse aos Diretores e aos Vi- 

ce-Diretores das Unidades Universitá- 
rias, escolhidos na forma deste Estatuto; 

VII — designar os Diretores das Uni- 
dades Complementares, escolhidos na 
forma dos respectivos Regimentos; 

VIII — designar os Presidentes dos 
Conselhos Regionais; 

IX — estabelecer e fazer cessar as rela- 
ções jurídicas de emprego do pessoal do- 
cente e do pessoal técnico e administrati- 
vo; 

X — exercer o poder disciplinar, no 
âmbito de sua competência; 

XI — cumprir e fazer cumprir as deci- 
sões do CO; 

XII — submeter ao CO a proposta or- 
çamentária da UNESP; 

XIII — ordenar o empenho de verbas 
e respectivas requisições de pagamento; 

XIV — autorizar adiantamentos; 
XV — aceitar doação e autorizar alie- 

nação de bens móveis; 
XVI — conferir graus universitários; 
XVII — proceder, em sessão pública e 

solene, a entrega de títulos e prêmios 
conferidos pelo CO; 

XVIII — convocar eleições para as re- 
presentações do corpo docente e do cor- 
po técnico e administrativo junto ao 
CO, Conselhos Centrais e Comissões do 
CEPE; 

XIX — convocar o Colégio Eleitoral; 
XX — presidir a qualquer reunião 

universitária a que compareça; 
XXI — delegar competências; 
XXII — exercer quaisquer outras atri- 

buições conferidas por lei, por este Esta- 
tuto, pelo Regimento Geral ou por dele- 
gação superior. 

Artigo 35 — Ao Vice-Reitor compete 
exercer as atribuições defmídas neste Es- 
tatuto, no Regimento Geral, as que lhe 
forem delegadas pelo Reitor, bem como 
coordenar as atividades referentes á ad- 
ministração e ao desenvolvimento insti- 
tucional da Universidade. 

Artigo 36 — Além das competências 
que lhes forem delegadas pelo Reitor, 
compete aos Pró-Reitores coordenar as 
atividades referentes ás respectivas áreas 
de atuação. 

CAPÍTULO 11 
Da Administração dos Campus 

Artigo 37 — O Campus será constituí- 
do de: 

I — Unidades Universitárias; 
II — Unidades Complementares. 
P. I? — Os Campus complexos pode- 

rão possuir órgãos administrativos para 
gerenciar ou executar as atividades co- 
muns e serviços de infra-estrutufa física. 

P. 2? — A estrutura administrativa 
atenderá às peculiaridades de cada Cam- 
pus e será fixada por ato do Reitor, ou- 
vido o CADE. 

P. 3? — A estrutura administrativa do 
Campus identificar-se-á com a da Uni- 
dade Universitária, quando esta for úni- 
ca no Campus. 

CAPÍTULO III 
Da Administração das Unidades 

Universitárias 

Artigo 38 — A administração das 
Unidades Universitárias terá como ór- 
gãos: 

I — a Congregação; 
II — a Diretoria. 
Parágrafo único — A estrutura admi- 

nistrativa de cada Unidade Universitária 
será fixada por ato do Reitor, ouvido o 
CADE. 

Seção I 
Da Congregação 

Artigo 39 — A Congregação, órgão 
deliberativo e normativo em matéria de 
ensino, pesquisa, extensão universitária 
e administração, tem a seguinte compo- 
sição: 

I — o Diretor, seu presidente nato; 
II — o Vice-Diretor; 
III — os Chefes de Departamento; 
IV — os Supervisores das Unidades 

Auxiliares; (emenda ) 
V — um representante de cada catego- 

ria docente; 
VI — um representante dos Coorde- 

nadores de Curso de Graduação; 
VII — um representante dos Coorde- 

nadores de Curso ou de Área de Pós- 
Graduação; 

VIII — representação discente, na 
proporção de 1/5 do total dos membros 
referidos nos incisos I a VII; 

IX — representação do corpo técnico 
e administrativo, na proporção de 1/5 
dos membros referidos nos incisos I a 
VII. 

P. 1? — Os membros da Congregação 
terão os seguintes mandatos: 

1 — coincidente com o exercício das 
respectivas funções, no caso dos incisos 
I, II, III, IV, VI e VII; 

2 — dois anos para os representantes a 
que se referem os incisos V e IX; 

3 — um ano para a representação dis- 
cente. 

P. 2? — Os representantes docentes e 
do corpo técnico e administrativo e res- 
pectivos suplentes serão eleitos por seus 
pares, em eleições convocadas pelo Dire- 
tor. 

P. 3? — A representação discente, 
proporcional ao número de alunos regu- 

lares da graduação e da pós-graduação, 
será indicada na forma da legislação em 
vigor. 

P. 4? — O Diretor terá, também, di- 
reito a voto de qualidade. 

Artigo 40 — A Congregação reunir- 
se-á, ordinariamente, uma vez por mês 
e, extraordinariamente, quando convo- 
cada por seu Presidente ou pela maioria 
da totalidade de seus membros em exer- 
cício. 

Artigo 41 — A Unidade Universitária 
só constituirá sua Congregação quando 
tiver, no mínimo, 1/3 dos seus Departa- 
mentos implantados, com os respectivos 
Conselhos instalados nos termos deste 
Estatuto. 

Artigo 42 — Compete á Congregação: 
I — aprovar e supervisionar os planos 

de trabalho didático, técnico-científico e 
de extensão universitária que compõem 
o plano global de atividades da Unidade; 

II — estabelecer normas para a esco- 
lha de Diretor e de Vice-Diretor; 

III — indicar ao Colégio Eleitoral no- 
mes para a composição da lista tríplice, 
na forma estabelecida no P. 2? do artigo 
30; 

IV — aprovar, por deliberação de, no 
mínimo, 2/3 da totalidade de seus mem- 
bros em exercício, o Regimento da Uni- 
dade e suas eventuais alterações, enca- 
minhando-as ao CO; 

V — propor ao CO a criação ou extin- 
ção de cursos de graduação e de pós-gra- 
duação; 

VI — propor ao CEPE: 
a — o número de vagas a ser fixado 

anualmente para os diversos cursos; 
b — a criação, transformação ou ex- 

tinção de Departamentos; 
c — a realização de cursos de especia- 

lização e de aperfeiçoamento; 
d — currículos de cursos de graduação 

e de pós-graduação, bem como suas alte- 
rações; 

VII — deliberar sobre: 
a — realização de concurso de pessoal 

docente e respectivas inscrições; 
b — composição das Comissões julga- 

doras de concurso de pessoal docente; 
c — regulamentos dos Departamentos 

e de Unidades Auxiliares; 
d — cursos de extensão universitária; 
e — transferência de alunos, suspen- 

são, trancamento e cancelamento de ma- 
trícula; 

VIII — manifestar-se sobre: 
a — propostas de admissão, renova- 

ção de contrato, transferência e dispensa 
de pessoal docente, encaminhadas pelo 
Departamento interessado; 

b — pedidos de afastamento de pes- 
soal docente, ouvido o respectivo Depar- 
tamento; 

c — aceitação de doações e legados á 
Unidade; 

d — criação de cargos e funções; 
e — proposta orçamentária da Unida- 

de; 
f — convênios de intercâmbio científi- 

co e cultural; 
IX — aprovar, por maioria da totali- 

dade de seus membros em exercício, a 
suspensão de concurso de pessoal docen- 
te, mediante justificativa circunstancia- 
da do Departamento interessado; 

X — homologar os pareceres das Co- 
missões julgadoras de concurso de pes- 
soal docente, com direito a rejeitá-los 
quanto aos aspectos legal e formal; 

XI — resolver as dúvidas que lhe fo- 
rem submetidas sobre a realização de 
concurso de pessoal docente; 

XII — apreciar os relatórios anuais 
dos Departamentos, bem como o relató- 
rio anual da Unidade, encaminhando-os 
ao CEPE; 

XIII — conferir prêmios e propor ao 
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CO a concessão de dignidades universi- 
tárias; 

XIV — avaliar, anualmente, a produ- 
ção acadêmica da Unidade, com base 
nos relatórios dos Departamentos; 

XV — conceder e outorgar titulos de 
Professor Emérito a professor aposenta- 
do da Unidade que se tenha destacado 
na carreira; 

XVI — indicar anualmente três do- 
centes dentre seus membros, portadores 
do título de Doutor, no mínimo, em or- 
dem de sucessão, para substituições 
eventuais do Diretor e do Vice-Diretor; 

XVII — julgar, em grau de recurso, as 
deliberações dos demais colegiados da 
Unidade; 

XVIII — exercer quaisquer outras 
atribuições decorrentes de lei, deste Es- 
tatuto, do Regimento Geral e do Regi- 
mento da Unidade, em matéria de sua 
competência. 

Artigo 43 — A Congregação terá as 
seguintes Comissões assessoras perma- 
nentes: 

I — Comissão de Ensino; 
II — Comissão de Pesquisa; 
III — Comissão de Extensão Universi- 

tária e Assuntos Comunitários. 
Artigo 44 — A Comissão de Ensino 

tem a seguinte composição: 
I — os Coordenadores dos cursos de 

graduação e de cursos ou de áreas de 
pós-graduação; 

II — um docente indicado pela Con- 
gregação, dentre seus membros; 

III — quatro docentes eleitos por seus 
pares, dos quais, pelo menos dois, por- 
tadores do título de Doutor: 

IV — um aluno da graduação e um 
aluno da pós-graduação, indicados na 
forma da legislação em vigor. 

P. 1? — A presidência da Comissão 
será exercida por um dos Coordenadores 
referidos no inciso I deste artigo, com 
mandato de um ano. 

P. 2? — Os membros da Comissão te- 
rão os seguintes mandatos: 

1 — coincidente com o exercício da 
função, no caso do inciso 1; 

2 — coincidente com o respectivo 
mandato junto à Congregação, no caso 
do inciso II; 

3 — dois anos para a representação 
docente; 

4 — um ano para a representação dis- 
cente. 

Artigo 45 — A Comissão de Pesquisa 
tem a seguinte composição: 

I — quatro docentes, com título míni- 
mo de Doutor, eleitos pelo corpo docen- 
te; 

II — um docente indicado pela Con- 
gregação, dentre seus membros; 

III — um Coordenador de grupo aca- 
dêmico, eleito por seus pares; 

IV — um aluno da graduação e um 
aluno da pós-graduação, indicados na 
forma da legislação em vigor. 

P. 1? — A presidência da Comissão 
será exercida por um de seus membros 
docentes, eleito pelo colegiado, com 
mandato de um ano. 

P. 2? — Os membros da Comissão te- 
rão os seguintes mandatos: 

1 — dois anos para a representação 
docente; 

2 — coincidente com o respectivo 
mandato junto à Congregação, no caso 
do inciso 11; 

3 — coincidente com o exercício da 
função, no caso do inciso III; 

4 — um ano para a representação dis- 
cente. 

Artigo 46 — A Comissão de Extensão 
Universitária e Assuntos Comunitários 
tem a seguinte composição: 

I — o Vice-Diretor, seu presidente na- 
to; 

II — um docente indicado pela Con- 

gregação, dentre seus membros; 
III — os Supervisores das Unidades 

Auxiliares; 
IV — três docentes eleitos por seus pa- 

res; 
V — dois alunos, indicados na forma 

da legislação em vigor; 
VI — um representante do corpo téc- 

nico e administrativo, eleito por seus pa- 
res. 

Parágrafo único — Os membros da 
Comissão terão os seguintes mandatos: 

1 — coincidente com o exercício da 
função, no caso dos incisos I, II e III; 

2 — dois anos para a representação 
docente e do corpo técnico e administra- 
tivo; 

3 — um ano para a representação dis- 
cente. 

Seção II 
Da Diretoria 

Artigo 47 — A Diretoria da Unidade 
Universitária será exercida pelo Diretor, 
auxiliado pelo Vice-Diretor, ambos pro- 
fessores portadores, no mínimo, do títu- 
lo de Doutor, escolhidos conforme nor- 
mas estabelecidas pela Congregação. 

P. 1? — Os mandatos do Diretor e do 
Vice-Diretor serão de quatro anos e 
coincidentes, vedada a recondução. 

P. 2? — O Diretor será substituído em 
suas faltas, impedimentos e vacância pe- 
lo Vice-Diretor. 

P. 3? — No impedimento do Diretor e 
do Vice-Diretor, exercerá a Direção do- 
cente indicado pela Congregação nos 
termos do inciso XVI do artigo 42. 

P. 4? — Na vacância da função de Di- 
retor ou de Vice-Diretor, proceder-se-á a 
nova escolha no prazo de trinta dias. 

P. 5? — O Diretor ou o Vice-Diretor 
designado nas condições referidas no P. 
4? completará o mandato da função va- 
cante. 

P. 6? — O Diretor e o Vice-Diretor 
poderão ser dispensados pelo Reitor de 
suas atividades docentes, sem prejuízo 
dos vencimentos, gratificações e demais 
vantagens. 

P. 7? — Com antecedência mínima de 
trinta dias do término dos mandatos do 
Diretor e do Vice-Diretor, serão escolhi- 
dos os respectivos sucessores. 

P. 8? — O Diretor e o Vice-Diretor 
não poderão acumular suas funções com 
as de Chefe de Departamento. 

P. 9? — As normas a que se refere o 
"caput" deste artigo deverão prever 
participação majoritária de docentes na 
escolha do Diretor e do Vice-Diretor, 
qualquer que seja o processo adotado. 

Artigo 48 — O Diretor será assessora- 
do em assuntos de natureza administra- 
tiva por uma Comissão Permanente de 
Administração, presidida pelo Vice-Di- 
retor e integrada por membros da livre 
escolha do Diretor. 

Artigo 49 — Ao Diretor compete: 
I — administrar e representar a Uni- 

dade; 
II — zelar, no âmbito de sua compe- 

tência, pela execução deste Estatuto, do 
Regimento Geral e do Regimento da 
Unidade; . 

III — cumprir e fazer cumprir as deci- 
sões da Congregação; 

IV — exercer o poder disciplinar no 
âmbito da Unidade; 

V — convocar as reuniões da Congre- 
gação; 

VI — adotar, em situações especiais, 
as medidas que se fizerem necessárias, 
"ad referendum" da Congregação; 

VII — submeter à Congregação e en- 
caminhar aos órgãos superiores o plano 
de atividades e os relatórios da Unidade; 

VIII — designar Comissões especiais, 
temporárias ou permanentes, bem como 

grupos de trabalho, para assessoria espe- 
cifica; 

IX — dar posse aos Chefes e Vice- 
Chefes de Departamento, escolhidos na 
forma deste Estatuto; 

X — delegar competências; 
XI — exercer quaisquer outras atri- 

buições que lhe forem conferidas por es- 
te Estatuto, pelo Regimento Geral, pelo 
Regimento da Unidade ou por delegação 
superior. 

Artigo 50 — Ao Vice-Diretor compete 
exercer as atribuições definidas neste Es- 
tatuto, no Regimento Geral, no Regi- 
mento da Unidade, bem como as que lhe 
forem delegadas pelo Diretor. 

Seção III 
Dos Departamentos 

Artigo 51 — O Departamento é a uni- 
dade básica da estrutura universitária e 
integra, para o efeito de organização di- 
dático-cientifica e administrativa, disci- 
plinas afins de um campo do conheci- 
mento. 

P. 1? — O Departamento poderá or- 
ganizar-se em grupos acadêmicos apro- 
vados pela Congregação e instituídos pe- 
jo CEPE, correspondentes a linhas de 
pesquisa, para o cumprimento de pro- 
grama de trabalho em ensino, pesquisa e 
extensão universitária. 

P. 2? — O grupo acadêmico terá um 
Coordenador portador do título de Dou- 
tor, no mínimo, escolhido pelos docen- 
tes integrantes do respectivo grupo. 

Artigo 52 — Compete ao Departa- 
mento: 

I — ministrar disciplinas de cursos de 
graduação e de pós-graduação, bem co- 
mo de cursos de especialização, aperfei- 
çoamento, extensão e outros; 

II — promover o desenvolvimento de 
linhas de pesquisa e a organização de 
grupos acadêmicos para a respectiva im- 
plementação; 

III — promover a extensão universitá- 
ria; 

IV — incentivar a promoção de pro- 
gramas interdepartamentais, interunida- 
des ou interuniversidades; 

V — propor medidas de caráter admi- 
nistrativo para o desenvolvimento dos 
programas de trabalho; 

VI — organizar o plano de atividades 
do Departamento; 

VII — propor a criação, a extinção ou 
a redistribuição de disciplinas; 

VIII — promover e supervisionar as 
solicitações de financiamento de pesqui- 
sas; 

IX — coordenar os pedidos de bolsas 
de estudo; 

X — realizar anualmente a avaliação 
das atividades desenvolvidas. 

Artigo 53 — A criação ou a transfor- 
mação de qualquer Departamento de- 
pende de aprovação pela Congregação e 
pelo CEPE de proposta fundamentada 
que evidencie o atendimento aos seguin- 
tes requisitos: 

I — atividades de ensino, de pesquisa 
e de extensão universitária, desenvolvi- 
das de forma integrada; 

II — docentes de competência com- 
provada que se tenham distinguido na 
orientação de trabalhos acadêmicos e na 
coordenação de pesquisas; 

III — no mínimo, de dez docentes, 
dos quais pelo menos três portadores de 
título acadêmico igual ou superior ao de 
Doutor; 

IV — disciplinas obrigatórias inte- 
grantes de currículos plenos de gradua- 
ção. 

Artigo 54 — São órgãos de adminis- 
tração do Departamento: 

I — Conselho de Departamento; 
II — Chefia. 

Artigo 55 — O Conselho do Departa- 
mento, órgão máximo de deliberação 
nesse nível, tem a seguinte composição: 

I — o Chefe, seu presidente nato; 
II — o Vice-Chefe; 
III — os Coordenadores dos grupos 

acadêmicos; 
IV — representantes das categorias 

docentes, até o máximo de dois por cate- 
goria, eleitos por seus pares; 

V — dois representantes discentes, in- 
dicados na forma da legislação em vigor; 

VI — um representante do corpo téc- 
nico e administrativo, eleito por seus pa- 
res. 

P. 1? — O mandato dos representan- 
tes referidos no inciso IV será de dois 
anos. 

P. 2? — A representação discente terá 
mandato de um ano, permitida uma re- 
condução, devendo a indicação recair 
em alunos matriculados em disciplinas 
do Departamento. 

P. 3? — A representação do corpo 
técnico e administrativo terá mandato de 
dois anos, permitida uma recondução, e 
somente ocorrerá nos Departamentos 
que tenham, no mínimo, três servidores 
da categoria. 

P. 4? — O Chefe do Departamento te- 
rá também direito a voto de qualidade. 

Artigo 56 — Compete ao Conselho do 
Departamento: 

I — organizar o trabalho docente, dis- 
cente, técnico e administrativo; 

II — propor a constituição dos grupos 
acadêmicos; 

III — atribuir aos docentes encargos 
acadêmicos; 

IV — zelar pelo desenvolvimento das 
linhas de pesquisa do Departamento e 
pelo cumprimento dos planos de pesqui- 
sa apresentados pelos docentes; 

V — coordenar os planos de ensino 
das disciplinas do Departamento; 

VI — manifestar-se sobre a criação, 
a extinção e a redistribuição de discipli- 
nas de cursos de graduação e de pós-gra- 
duação; 

VII — apreciar relatórios do corpo 
docente; 

VIII — propor a admissão, a renova- 
ção de contrato ou a demissão de pessoal 
docente e de pessoal técnico e adminis- 
trativo; 

IX — apreciar pedidos de afastamen- 
to e de transferência de pessoal docente, 
de pessoal técnico e administrativo; 

X — propor a criação de cargos e de 
funções e a realização de concursos para 
pessoal docente e de pessoal técnico e 
administrativo; 

XI — supervisionar os laboratórios do 
Departamento; 

XII — estudar convênios que envol- 
vam o Departamento, submetendo-os á 
Congregação; 

XIII — elaborar a proposta orçamen- 
tária do Departamento; 

XIV — destinar os recursos obtidos 
pelo Departamento; 

XV — encaminhar à Congregação 
projeto de Regulamento do Departa- 
mento, bem como as respectivas altera- 
ções; 

XVI — proceder, anualmente, á ava- 
liação das atividades de ensino, pesquisa 
e extensão universitária, desenvolvidas 
no Departamento, registrando-a em re- 
latório a ser encaminhado á Congrega- 
ção; 

XVII — responsabilizar-se, perante os 
órgãos superiores, pelo desenvolvimento 
do trabalho científico dos seus docentes, 
pelos cursos ministrados e pelas ativida- 
des do corpo técnico e administrativo; 

XVIII — exercer quaisquer outras 
atribuições decorrentes de lei, deste Es- 
tatuto, do Regimento Geral, do Regi- 
mento da Unidade e do Regulamento do 
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Departamento, em matéria de sua com- 
petência. 

Artigo 57 — O Conselho do Departa- 
mento reunir-se-á ordinariamente uma 
vez por mês e, extraordinariamente, 
quando convocado por seu Presidente 
ou pela maioria da totalidade de seus 
membros em exercício. 

Artigo 58 — A função executiva em 
nível de Departamento será exercida pe- 
lo Chefe, auxiliado pelo Vice-Chefe. 

P. 1? — O Chefe e o Vice-Chefe serão 
eleitos dentre os docentes portadores do 
título de Doutor, no mínimo, conforme 
normas estabelecidas no Regulamento 
do Departamento. 

P. 2? — As normas a que se refere o 
parágrafo anterior deverão prever parti- 
cipação majoritária de docentes na esco- 
lha do Chefe e do Vice-Chefe, qualquer 
que seja o processo adotado. 

P. 3? — São de dois anos e coinciden- 
tes os mandatos do Chefe e do Vice-Che- 
fe do Departamento, admitíndo-se uma 
recondução. 

P. 4? — O Chefe será substituído, em 
suas faltas, impedimentos e vacância, 
pelo Vice-Chefe. 

P. 5? — No impedimento do Chefe e 
do Vice-Chefe, exercerá a chefia docente 
indicado pelo Conselho do Departamen- 
to, atendidas as condições estabelecidas 
no P. 1? deste artigo. 

P. 6? — No caso de vacância da fun- 
ção de Chefe ou de Vice-Chefe antes do 
término do respectivo mandato, a elei- 
ção se fará no prazo de quinze dias. 

P. 7? — O Chefe ou o Vice-Chefe elei- 
to nas condições referidas no P. 6? com- 
pletará o mandato da função vacante. 

Artigo 59 — Ao Chefe compete: 
I — administrar e representar o De- 

partamento; 
II — zelar, no âmbito de sua compe- 

tência, pela execução deste Estatuto, do 
Regimento Geral, do Regimento da Uni- 
dade e do Regulamento do Departamen- 
to; 

III — cumprir e fazer cumprir as deci- 
sões do Conselho do Departamento; 

IV — exercer o poder disciplinar no 
âmbito do Departamento; 

V — convocar as reuniões do Conse- 
lho do Departamento; 

VI — adotar, em situações especiais, 
as medidas que se fizerem necessárias, 
"ad referendum" do Conselho do De- 
partamento; 

VII — submeter â Congregação o pla- 
no global de atividades do Departamen- 
to; 

VIII — encaminhar, para avaliação 
da Congregação, relatórios periódicos 
referentes ao plano global de atividades 
do Departamento; 

IX — submeter à aprovação da Con- 
gregação o Regulamento do Departa- 
mento, bem como suas eventuais altera- 
ções; 

X — convocar, anualmente, em as- 
sembléia geral, os membros do Departa- 
mento para a avaliação de suas ativida- 
des de ensino, pesquisa e extensão uni- 
versitária; 

XI — exercer quaisquer outras atri- 
buições que lhe forem conferidas por es- 
te Estatuto, pelo Regimento Geral, pelo 
Regimento da Unidade, pelo Regula- 
mento do Departamento ou por delega- 
ção superior. 

CAPÍTULO III 
Das Autarquias Vinculadas 

Artigo 60 — Poderão vincular-se à 
UNESP autarquias de regime especial e 
outras autarquias. 

Artigo 61 — As autarquias de que tra- 
ta o artigo anterior terão suas vincula- 
ções com a UNESP definidas pelo Con- 

\ 

selho Universitário e disciplinadas nos 
respectivos regimentos. 

Título IV 

Do Ensino, da Pesquisa e da Extensão 
Universitária 

CAPÍTULO I 
Do Ensino 

Seção I 
Dos Cursos 

Artigo 62 — A UNESP ministrará 
cursos de: 

I — graduação; 
II — pós-graduação; 
III — especialização; 
IV — aperfeiçoamento; 
V — extensão universitária e outros. 
Artigo 63 — Os cursos de graduação 

habilitarão ao exercício profissional, na 
área definida pelo respectivo currículo. 

Artigo 64 — Para matrícula em cursos 
de graduação será exigido, no mínimo: 

I — prova de conclusão do ensino de 
segundo grau ou equivalente, ou de cur- 
so de nível superior; 

II — classificação em concurso vesti- 
bular para a UNESP. 

Parágrafo único — Desde que resul- 
tem vagas após a matrícula dos candida- 
tos classificados no concurso vestibular, 
poderá ser aceita a matrícula de porta- 
dores de diploma de curso superior, dis- 
pensada a exigência do inciso II. 

Artigp 65 — Os estudos necessários á 
graduação serão cumpridos mediante in- 
tegralização dos currículos correspon- 
dentes a cada curso. 

Artigo 66 — A matrícula será feita 
por disciplina ou por conjunto de disci- 
plinas, respeitado o sistema de requisitos 
estabelecidos no currículo pleno. 

Parágrafo único — Por proposta da 
Unidade Universitária, poderá ser ado- 
tado o regime seriado de matrícula. 

Artigo 67 — O curso de pós-gradua- 
ção tem por finalidade a formação de 
docentes e pesquisadores e compreende 
dois níveis, o Mestrado e o Doutorado, 
que levam, respectivamente, aos graus 
de Mestre e de Doutor. 

Artigo 68 — Será instituída, em nível 
de Unidade Universitária, conforme 
normas a serem estabelecidas pelo CO, a 
Coordenação de cursos de graduação e 
de cursos ou de áreas de pós-graduação. 

Parágrafo único — O Conselho res- 
ponsável pela coordenação didática dos 
cursos de graduação contará com repre- 
sentantes de Unidades que participem do 
respectivo ensino. 

Seção II 

Do Vestibular 

Artigo 69 — O concurso vestibular 
tem por objetivo a seleção de candidatos 
á matrícula inicial nos cursos de gradua- 
ção. 

Artigo 70 — O concurso vestibular 
consiste na avaliação dos conhecimentos 
obtidos no ensino de segundo grau, ou 
equivalente, e na verificação da aptidão 
do candidato para os estudos superiores. 

Artigo 71 — A UNESP poderá insti- 
tuir órgão com a finalidade específica de 
realizar concurso vestibular ou celebrar 
convênio com outras instituições para 
esse fim. 

Seção III 
Do Calendário Escolar 

Artigo 72 — O calendário escolar 
anual de cada Unidade Universitária, 
observadas as normas gerais estabeleci- 
das pelo CEPE, será fixado pela Con- 
gregação respectiva, mediante Portaria 
do Diretor. 

CAPÍTULO II 
Da Pesquisa 

Artigo 73 — A UNESP incentivará a 
pesquisa por todos os meios ao seu al- 
cance, tais como: 

I — formação de pessoal em cursos de 
pós-graduação próprios ou em outras 
instituições nacionais ou estrangeiras; 

II — formação de grupos de pesquisa- 
dores; 

III — intercâmbio com outras institui- 
ções científicas, estimulando o desenvol- 
vimento de projetos em comum; 

IV — promoção de congressos, sim- 
pósios e seminários; 

V — garantia de condições para a exe- 
cução de projetos especiais; 

VI — obtenção de bolsas especiais de 
pesquisa em categorias diversas, princi- 
palmente na de iniciação científica; 

VII — convênios com entidades na- 
cionais, estrangeiras e internacionais; 

VIII — divulgação das pesquisas reali- 
zadas. 

CAPÍTULO III 
Da Extensão Universitária 

Artigo 74 — A extensão universitária 
visa â integração da Universidade com a 
comunidade, mediante desenvolvimento 
das atividades de ensino e pesquisa que 
lhe sejam inerentes. 

Artigo 75 — A extensão universitária 
poderá voltar-se diretamente para a co- 
munidade ou com esta articular-se por 
intermédio de instituições públicas e par- 
ticulares, no cumprimento de programas 
específicos. 

TÍTULO V 

Da Comunidade Universitária 

Artigo 76 — A comunidade universi- 
tária é constituída pelo corpo docente, 
pelo corpo discente e pelo corpo técnico 
e administrativo. 

Artigo 77 — Cabe á comunidade uni- 
versitária a fiel observância dos precei- 
tos exigidos para a manutenção da or- 
dem, da dignidade e da disciplina na 
UNESP. 

Parágrafo único — O regime discipli- 
nar a que ficarão sujeitos os membros da 
comunidade universitária será estabele- 
cido no Regimento Geral e nos Regimen- 
tos das Unidades Universitárias. 

CAPÍTULO I 
Do Corpo Docente 

Artigo 78 — O corpo docente, forma- 
do por quantos exerçam em nível supe- 
rior atividades inerentes ao sistema in- 
dissociável de ensino e de pesquisa, 
abrangerá as seguintes categorias: 

I — professores de carreira docente; 
II — auxiliares de ensino. 
P. 1? — Integrarão, ainda, o corpo 

docente: 
I — professores colaboradores; 
II — professores visitantes. 

P. 2? — As normas para a contrata- 
ção de auxiliares de ensino, professores 
colaboradores e professores visitantes 
serão estabelecidas pelo CO, ouvido o 
CADE. 

P. 3? — O CO definirá a natureza das 
atividades a serem desenvolvidas por au- 
xiliares de ensino, professores colabora- 
dores e professores visitantes, ouvido o 
CADE. 

Seção I 
Da Carreira Docente 

Artigo 79 — A carreira docente obe- 
dece ao princípio de integração das ativi- 
dades de ensino, de pesquisa e de exten- 
são universitária, compreendendo os se- 
guintes cargos e funções: 

I — Professor Assistente; 
II — Professor Assistente Doutor; 
III — Professor Adjunto; 
IV — Professor Titular. 
P. 1? — As categorias mencionadas 

nos incisos I e IV constituem cargos e as 
demais, funções. 

P. 2f — Ouvidas as Congregações, e 
com aprovação do CO, a Reitoria provi- 
denciará a criação dos cargos de que tra- 
ta o parágrafo anterior. 

Artigo 80 — O provimento dos cargos 
inicial e final da carreira docente será 
feito mediante concurso público de títu- 
los e provas, na forma da lei e de confor- 
midade com as normas estabelecidas 
neste Estatuto e no Regimento Geral. 

Artigo 81 — O acesso às funções de 
Professor Assistente Doutor e do Pro- 
fessor Adjunto far-se-á nos termos das 
disposições deste Estatuto e do Regi- 
mento Geral. 

Artigo 82 — Consideradas as conve- 
niências do ensino e da pesquisa e respei- 
tada a categoria na carreira, será permi- 
tida a transferência de docentes, nos ter- 
mos deste Estatuto, ouvidas as respecti- 
vas Congregações. 

P. 1? — A transferência de um Depar- 
tamento para outro, na mesma Unidade, 
depende de pronunciamento da Congre- 
gação e de homologação do CEPE. 

P. 2? — A transferência de docentes 
de outras Universidades para a UNESP 
obedecerá a regulamentação especial es- 
tabelecida pelo CO. 

Seção II 
Do Acesso à Carreira Docente 

Artigo 83 — Para o concurso de in- 
gresso ao cargo de Professor Assistente é 
exigida comprovação de, no mínimo, tí- 
tulo de Mestre. 

P. 1? — O candidato a concurso para 
o cargo de Professor Assistente deve 
apresentar memorial circunstanciado e 
comprovar as atividades realizadas, os 
trabalhos publicados e demais informa- 
ções que permitam cabal avaliação de 
seus méritos. 

P. 2? — São exigidas para o concurso 
de Professor Assistente as seguintes pro- 
vas: 

1 — prova de títulos; 
2 — prova didática, versando sobre 

disciplina ou conjunto de disciplinas do 
Departamento; 

3 — outra prova, proposta pelo Con- 
selho do Departamento e aprovada pela 
Congregação. 

Artigo 84 — O Professor Assistente 
que obtiver o título de Doutor passará a 
exercer a função de Professor Assistente 
Doutor. 

Artigo 85 — O Professor Assistente 
Doutor que obtiver, em concurso de tí- 
tulos e provas, o título de Livre-Docen- 
te, passará a exercer a função de Profes- 
sor Adjunto. 

Artigo 86 — O docente ocupante do 
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cargo de Professor Assistente, que vier a 
exercer qualquer das funções da carrei- 
ra, fará jus à vantagem pecuniária cor- 
respondente à diferença entre a referên- 
cia do cargo que ocupa e a da função de 
carreira que passar a exercer. 

P. 1? — A vantagem pecuniária refe- 
rida neste artigo será incorporada ao 
vencimento para todos os efeitos legais. 

P. 2? — O docente que contar com 
vantagem pecuniária, nos termos deste 
artigo, e vier a exercer outra função de 
carreira de maior valor, fará jus à incor- 
poração da diferença relativa à nova 
vantagem. 

P. 3? — É vedada a percepção cumu- 
lativa de mais de uma vantagem pecu- 
niária de que trata este artigo. 

Artigo 87 — O cargo de Professor Ti- 
tular será provido mediante concurso 
público de títulos e provas. 

P. 1? — Para inscrição no concurso 
de que trata este artigo, será exigido, no 
mínimo, título de Livre-Docente obtido 
na UNESP por esta declarado equiva- 
lente. A.J. 

P. 2? — Poderá ser admitido a con- 
curso para Professor Titular especialista 
de reconhecido valor, não portador de 
títulos acadêmicos, a juízo de, pelo me- 
nos, dois terços dos membros da Con- 
gregação, e mediante manifestação fa- 
vorável do CEPE, homologada pelo CO 
também por dois terços da totalidade de 
seus membros em exercício. 

Artigo 88 — O concurso para o cargo 
de Professor Titular constará de: 

I — julgamento de memorial que de- 
monstre: 

a — produção científica, tecnológica, 
literária, filosófica ou artística; 

b — atividade didática; 
c — atividades de formação e orienta- 

ção acadêmica; (emenda.) 
d — atividades profissionais vincula- 

das a disciplinas ou conjunto de discipli- 
nas em concurso; 

II — prova didática; 
III — prova de argüição. 
P. 1? — No julgamento do memorial 

serão consideradas, preponderantemen- 
te, as atividades desenvolvidas pelo can- 
didato nos últimos cinco anos. 

P. 2? — A prova didática é pública e 
pertinente a disciplina ou conjunto de 
disciplinas do Departamento. 

P. 3? — A prova de argüição è pública 
e destina-se à avaliação geral da qualifi- 
cação científica, literária ou artística do 
candidato, de acordo com o que dispu- 
ser o Regimento Geral. 

Seção III 
Do Regime de Trabalho Docente 

Artigo 89 — O regime de trabalho do 
pessoal docente será estabelecido pelo 
CO, o qual fixará suas diretrizes. 

Artigo 90 — A UNESP adotará como 
regime preferencial de trabalho aquele 
que fixar a dedicação integral á docência 
e à pesquisa. 

CAPÍTULO II 
Do Corpo Discente 

Artigo 91 — A UNESP terá alunos re- 
gulares, alunos especiais e alunos ouvin- 
tes. 

P. 1? — Regulares são os alunos ma- 
triculados em curso de graduação ou de 
pós-graduação, com direito a diploma 
após o cumprimento dos respectivos cur- 
rículos. 

P. 2? — Especiais são os alunos matri- 
culados, com direito a certificado após o 
cumprimento dos requisitos mínimos, 
em: 

1 — cursos de especialização, aperfei- 
çoamento, extensão ou de outra nature- 
za; 

2 — disciplinas isoladas de cursos de 
graduação ou de pós-graduação, manti- 
das as exigências estabelecidas para os 
alunos regulares. 

P. 3? — Ouvintes são os alunos admi- 
tidos em disciplinas ou cursos, desde que 
exista disponibilidade de vagas, manti- 
das as exigências disciplinares e de fre- 
qüência, mas não as de verificação de 
aproveitamento, fazendo jus a atestados 
de freqüência, quando cumpridos os mí- 
nimos estabelecidos para alunos regula- 
res. 

P. 4? — A passagem de aluno especial 
à condição de aluno regular não impor- 
tará, necessariamente, no aproveitamen- 
to, em cursos regulares, dos estudos con- 
cluídos. 

P. 5? — O aluno ouvinte que passar à 
condição de aluno regular não poderá 
aproveitar a freqüência obtida em disci- 
plinas cursadas enquanto aluno ouvinte. 

Artigo 92 — Os alunos regulares terão 
representação nos órgãos colegiados na 
forma da lei. 

Artigo 93 — Os Regimentos das Uni- 
dades Universitárias disciplinarão as 
formas de admissão dos alunos especiais 
e dos alunos ouvintes. 

CAPÍTULO III 
Do Corpo Técnico e Administrativo 

Artigo 94 — O corpo técnico e admi- 
nistrativo será formado por todos quan- 
tos exerçam funções não docentes no 
âmbito da Universidade, excluindo-se 
aquelas sem vínculo empregatício com a 
UNESP. 

Artigo 95 — O pessoal técnico e admi- 
nistrativo será organizado em quadro 
próprio. 

Artigo 96 — As funções do corpo téc- 
nico e administrativo serão estruturadas 
em carreiras e o ingresso far-se-á me- 
diante concurso público. 

Artigo 97 — O regime jurídico do pes- 
soal técnico e administrativo será o au- 
tárquico, na forma estabelecida pelo Es- 
tatuto dos Servidores da UNESP. 

Parágrafo único — Havendo interesse 
da Universidade, poderá ser contratado 
pessoal em outro regime jurídico. 

título VI 

Da Qualificação e dos Títulos 

Artigo 98 — A qualificação universi- 
tária far-se-á por meio da outorga de: 

I — diploma, após a conclusão de cur- 
sos de graduação; 

II — título de mestre, após conclusão 
de curso de pós-graduação em nível de 
mestrado e defesa de dissertação; 

III — titulo de doutor, após conclusão 
de curso de pós-graduação em nível de 
doutorado e defesa de tese; 

IV — título de livre-docente, após 
aprovação em concurso de títulos e pro- 
vas; 

V — certificados, na forma prevista 
neste Estatuto. 

P. If — Em caráter excepcional, po- 
derão ser expedidos títulos de Doutor, 
diretamente por defesa de tese, a candi- 
datos de alta qualificação cientifíca, cul- 
tural ou profissional, comprovada por 
maioria de 2/3 dos membros do CEPE e 
do Conselho Universitário, mediante 
exame dos títulos e trabalhos dos candi- 
datos. 

P. 2? — No caso previsto no parágra- 
fo anterior, a banca examinadora será 
indicada pelo Conselho Universitário. 

Artigo 99 — Somente poderão candi- 
datar-se à livre-docência portadores de 
título de Doutor, conferido pela UNESP 
ou por ela declarado equivalente. 

Artigo 100 — Para a obtenção do títu- 
lo de livre-docente, será exigido: 

I — julgamento de memorial elabora- 
do nos termos do P. 1? do artigo 83; 

II — defesa de tese original e inédita; 
III — prova didática; 
IV — prova escrita, sobre assunto de 

ordem gerai e doutrinária, pertinente à 
disciplina ou conjunto de disciplinas do 
Departamento. 

P. 1? — Na análise do memorial, se- 
rão consideradas, preferencialmente, as 
atividades desenvolvidas após a obten- 
ção do titulo de Doutor. 

P. 2? — A prova didática será pública 
e pertinente a disciplina ou conjunto de 
disciplinas do Departamento. 

P. 3? — O Regimento da Unidade 
Universitária poderá prever a realização 
de mais uma prova, definindo-lhe a na- 
tureza e a modalidade. 

Artigo 101 — A UNESP procederá á 
revalidação de diplomas estrangeiros, 
observada a legislação vigente. 

Artigo 102 — Com aprovação de 2/3 
da totalidade dos membros em exercício 
do CO, a UNESP poderá atribuir título 
de; 

I — Professor Emérito, a seus profes- 
sores aposentados, que tenham alcança- 
do posição eminente no ensino e na pes- 
quisa; 

II — Professor "Honoris Causa", a 
professores e cientistas ilustres, não per- 
tencentes á UNESP, que lhe tenham 
prestado relevantes serviços; 

III — Doutor "Honoris Causa", a 
personalidades que se tenham distingui- 
do, seja pelo saber, seja pela atuação em 
prol das artes, das ciências, da filosofia, 
das letras, da promoção dos direitos hu- 
manos, da justiça social, dos valores de- 
mocráticos ou do melhor entendimento 
entre os povos. 

Artigo 103 — As Congregações, por 
2/3 da totalidade de seus membros em 
exercício poderão atribuir o título de 
Professor Emérito da Unidade a seus 
professores aposentados que tenham al- 
cançado grau eminente no ensino e na 
pesquisa. 

TÍTULO VII 

Da Assembléia Universitária 

Artigo 104 — A Assembléia Universi- 
tária, presidida pelo Reitor, será consti- 
tuída por representantes do corpo do- 
cente, do corpo discente e do corpo téc- 
nico e administrativo, na forma estabe- 
lecida pelo Regimento Geral. 

P. If — A Assembléia Universitária 
reunir-se-á ordinariamente, a cada qua- 
tro anos, para manifestar-se sobre as ati- 
vidades desenvolvidas pela Universida- 
de, bem como sobre a programação dos 
trabalhos a serem cumpridos futuramen- 
te. 

P. 2? — O Conselho Universitário 
xnanifestar-se-á sobre as moções aprova- 
das pela Assembléia Universitária. 

TÍTULO VIII 

Disposições Gerais 

Artigo 105 — Na criação ou no even- 
tual desdobramento de Unidades Uni- 
versitárias, as Unidades resultantes de- 
verão atender, no mínimo, aos seguintes 
requisitos: 

I — nível de atividade técnica e cientí- 
fica, definindo por linhas de pesquisa no 
campo do conhecimento abrangido pela 
futura Unidade; 

II — cinqüenta docentes; 
III — vinte e cinco docentes portado- 

res, no mínimo de título de doutor; 
IV — cinco docentes portadores, no 

mínimo, do título de livre-docente; 
V — dois professores titulares; 
VI — setenta por cento dos docentes 

em dedicação integral á docência e á pes- 
quisa. 

Artigo 106 — As reuniões dos colegia- 
dos referidos neste Estatuto, no Regi- 
mento Geral e nos Regimentos das Uni- 
dades, excetuando-se as festivas e as so- 
lenes, terão caráter privado. 

Parágrafo único — Quando necessá- 
rio, com aprovação do Colegiado, pode- 
rá ser enviado convite ou convocação a 
pessoas, para prestação de esclarecimen- 
tos, para depoimentos ou para assesso- 
ria. 

Artigo 107 — Nenhum docente pode- 
rá exercer, concomitantemente, mais de 
uma representação da respectiva catego- 
ria na administração central da Univesi- 
dade. 

Artigo 108 — Os representantes junto 
aos órgãos colegiados serão eleitos ou 
indicados juntamente com os respectivos 
suplentes. 

Parágrafo único — Não será permiti- 
do voto por procuração. 

Artigo 109 — Os títulos de doutor e de 
livre-docente obtidos nos antigos Insti- 
tutos Isolados de Ensino Superior do Es- 
tado de São Paulo, integrados á 
UNESP, são considerados válidos para 
todos os efeitos, independentemente de 
qualquer outra formalidade. 

Artigo 110 — O ensino, nos níveis de 
graduação e de pós-graduação, é gratui- 
to na UNESP. 

Artigo 111 — A UNESP poderá admi- 
tir a intelectuais, artistas, técnicos e ou- 
tros especialistas, de reconhecida com- 
petência, para exercer atividades univer- 
sitárias, em níveis paralelos aos da car- 
reira universitária, (amenda) 

Parágrafo único — A contratação aci- 
ma mencionada será regulamentada pelo 
CO. (emenda) 

Artigo 112 — O docente que deixar de 
pertencer á categoria que representa nos 
colegiados da UNESP perderá a repre- 
sentação para a qual foi eleito, sendo 
substituído por seu suplente, (emenda) 

Artigo 113 — Fica extinto o mandato 
do representante discente que deixar de 
ser aluno regular da UNESP. 

Artigo 114 — Este Estatuto somente 
poderá ser alterado por deliberação de, 
no mínimo, dois terços da totalidade dos 
membros em exercício do CO. 



TÍTULO IX 

Disposições Transitórias 

Artigo 1? — Os órgãos colegiados 
previstos neste Estatuto deverão ser 
instalados no prazo máximo de cento e 
oitenta dias, contados a partir da vi- 
gência deste Estatuto, de acordo com 
normas a serem baixadas pelo CO. 

Parágrafo único — Até que ocorra a 
instalação prevista no "caput" deste 
artigo, ficam mantidas a composição e 
as competências dos colegiados existen- 
tes. 

Artigo 2? — Continuarão em vigor, 
até seu término, os mandatos do Rei- 
tor, Vice-Reitor, Diretor e Vice-Diretor 
de Unidade, Chefe e Vice-Chefe de De- 
partamento. 

Artigo 3? — A estrutura administrati- 
va da Reitoria, prevista no artigo 29 des- 
te Estatuto, deverá ser implantada no 
prazo máximo de noventa dias, conta- 
dos a partir da vigência deste Estatuto. 

Parágrafo único — Até que ocorra a 
implantação a que se refere o "caput" 
deste artigo, fica mantida a atual estru- 
tura administrativa da Reitoria. 

Artigo 4? — As Unidades Univesitá- 
rias terão o prazo de um ano para a 
adaptação de seus Regimentos às dispo- 
sições deste Estatuto, prevalecendo estas 
sobre as primeiras, em caso de divergên- 
cias. 

Artigo 5? — Os atuais Departamen- 
tos, que não atendam à exigência estabe- 
lecida no inciso III do artigo 53, poderão 

ser mantidos, desde que haja manifesta- 
ção favorável do CEPE. 

Artigo 6? — Os atuais Departamen- 
tos, constituídos na forma do artigo 100 
do Estatuto da UNESP, aprovado pelo 
Decreto n? 9.449, de 26 de janeiro de 
1977, terão prazo de sete anos, contados 
a partir da vigência deste Estatuto, para 
atendimento dos requisitos estabelecidos 
no artigo 53. 

Artigo 1° — As Unidades Universitá- 
rias que tiverem Congregações e Depar- 
tamentos constituídos, respectivamente, 
na forma do parágrafo único do artigo 
99, e do artigo 13 das Disposições Tran- 
sitórias, ambos do Estatuto da UNESP 
aprovado pelo Decreto n? 9.449, de 26 
de janeiro de 1977, terão prazo de sete 
anos, contatos a partir da vigência deste 
Estatuto, para atendimento dos requisi- 
tos estabelecidos nos artigos 41 e 53 des- 
te Estatuto. 

Artigo 8? — Até que seja promulgado 

novo Regimento Geral, continuarão a 
ser aplicadas normas que não conflitem 
com as disposições deste Estatuto, ca- 
bendo ao CO resolver casos omissos, 
(emenda) 

Artigo 9? — Os casos omissos na im- 
plantação deste Estatuto serão resolvi- 
dos pelo CO. 

1 — Tendo em vista que as alterações 
propostas para o artigo 1 ? dependem de 
prévia mudança da lei que criou a Uni- 
versidade, o CO solicitou da Reitoria as 
necessárias providências nesse sentido. 
Ficou acertado, contudo, que a aprova- 
ção do novo Estatuto não deverá ser re- 
tardada na hipótese da ocorrência de di- 
ficuldades que inviabilizem ou retardem 
em demasia a alteração da lei. 

2 — Aprovou-se a necessidade de es- 
colher ou confirmar, a cada 4 anos, os 
Coordenadores dos Grupos Acadêmi- 

'cos. A decisão deverá constar no Regi- 
mento Geral ou em Resolução do Conse- 
lho Universitário. 
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UNIVERSIDADE: IDÉIAS EM DISCUSSÃO LANÇAMENTOS DE DOCENTES 

Na bibliografia sobre Ensino Superior e 
Universidade, merece lugar especial o livro de 
Georges Gusdorf, L 'Université en Question, 
Payot, Paris, 1964. 

O destaque justifica-se pelo fato de o autor 
realizar severa análise crítica do Ensino Supe- 
rior/Universidade na França, análise essa 
que vem precedida de uma interessante "Bre- 
ve história da idéia e da instituição universitá- 
ria" (Cap. II; também, págs. 142 e segs.). É 
esta breve mas bastante sugestiva história que 
lhe permite discutir o sistema francês, espe- 
cialmente a partir da "Universidade Impe- 
rial", o chamado modelo napoleônico criado 
em 1806 e organizado em 1808 — "criação 
original, meio termo entre a escola jesultica e 
acaserna". (pág. 143). Discussão acerba, que 
atinge o ponto culminante no Cap. X, "O 
câncer parisiense", quando, de forma mais 
sistemática, mostra os desacertos da Univer- 
sidade de Paris e suas conseqüências altamen- 
te negativas para todo o ensino superior fran- 
cês. 

A posição de Gusdorf, em relação aos as- 
pectos já mencionados, juntamente com as 
análises presentes em outros capítulos do li- 
vro — sobre o sentido da Universidade, a 
questão da democratização do ensino supe- 
rior, a Universidade sem cabeça e sem cons- 
ciência, além do capítulo final sobre "Posi- 
ções e proposições" — fornecem um retrato 
de corpo inteiro do ensino superior francês. 
O que também importa acentuar é que, ao 
mesmo tempo, proporciona-nos uma descri- 
ção que se ajusta, quase que totalmente, à si- 
tuação do Ensino Superior e da Universidade 
no Brasil; praticamente, em cada página de A 
Universidade em Questão, o leitor poderá 
surpreender-se com a adequação da análise 
do autor ao caso brasileiro. 

A principal insistência de Gusdorf está em 
esclarecer, com suficiente clareza, o significa- 
do de Universidade nos seus aspectos mais 
importantes, porque historicamente justifica- 
dos; como contraponto, indica o desvirtua- 
mento desse sentido pleno, para reafirmar o 
que a Universidade não deveria ser. Desse 
ponto de vista, mostra que "A Universidade 
viva só encontra seu sentido e seu valor na 
comunidade de pessoas, na permuta de idéias 
e de influências." (pág. 188). 

"/I divisão e a subdivisão das Faculdades 
acabou por resultar, em toda parte, na sepa- 
ração estanque que impede o desenvolvimen- 
to da curiosidade e da livre circulação do co- 
nhecimento. " (pág. 210). 

É em conseqüência dessa posição que argu- 
menta sobre o quanto é prejudicial a ausência 

de fins comuns que coordenem as Faculdades 
e/ou Institutos, ausência essa que faz com 
que eles deixem de ser um só corpo (págs. 
158-59). Também grave, é este produto da 
Universidade Imperial: a separação entre as 
Ciências e as Letras. Paralelamente, o que di- 
zer dos "slogans" que perpassam a Universi- 
dade e que destróem toda possibilidade de vi- 
da em comum, porque cada qual se sente 
proprietário de um patrimônio, ciumenta- 
menteproibido aos estranhos: a medicina aos 
médicos, o direito aos juristas, a história aos 
historiadores...? (págs. 165-67). 

Não menos interessante é o tema da "in- 
dustrialização da Universidade" e o papel 
que, nesta, desempenha os aspectos técnicos. 

"Com efeito, a industrialização da Univer- 
sidade permite às instâncias dirigentes do Es- 
tado-patrão superestimar as argumentações 
numéricas, as estatísticas dos efetivos (escola- 
res) e as normas de rendimento. Presos à ar- 
madilha de sua própria linguagem, os univer- 
sitários são obrigados a aceitar negociações 
sob bases tais que ficam, de antemão, perdi- 
das. " (pág. 124). 

Quanto aos aspectos técnicos, é importan- 
te percebê-lo sob dois prismas. De um lado, 
"Para restituir às Universidades sua dignida- 
de real, é preciso separar as duas funções 
(promover e transmitir a alta cultura; forne- 
cer aprendizagem utilitária, técnica ou profis- 
sional), confiando a preparação técnica para 
as diversas carreiras a institutos especializa- 
dos. " (pág. 214). "Todos reconhecerão que 
um engenheiro, um professor qualificado, 
um funcionário, um administrador de certa 
posição devem possuir, tanto quanto possí- 
vel, uma cultura superior, além da capacida- 
de técnica. (...) Há uma diferença considerá- 
vel entre o técnico estreitamente especializa- 
do e seu colega que, ao lado de sua formação 
prática, beneficiou-se, igualmente, do enri- 
quecimento espiritual que a alta cultura for- 
nece. " (págs. 215-16). 

De outro lado, e para terminar esta infor- 
mação sucinta sobre o livro de G. Gusdorf, 
L 'Université en Question, esta outra dimen- 
são do aspecto técnico que preocupa o autor, 
e que deve ser motivo de meditação por parte 
de todos nós: "Considerações de natureza 
técnica representam a feição moderna do pe- 
cado contra o espírito." (pág. 169). 

ONDE ENCONTRAR 

O rivro L'Université en Question pode 
ser encontrado nas bibliotecas da 
UNESP dos campus de Araraquara (ILC- 
SE) e Marília. 

Edição 88 da Revista Naturalia está pronta 

Recentemente, foi publicada a Revista 
Científica "Naturalia", referente a 1988. 
Editada pela Fundação para o Desenvolvi- 
mento da UNESP (FUNDUNESP), com 174 
páginas, a Revista anualmente divulga traba- 
lhos científicos no campo das Ciências Bioló- 
gicas. Para sua organização a Comissão de 
Redação do volume 13 de "Naturalia" con- 
tou com a consultoria de treze pesquisadores, 
sob a direção da professora Carminda da 

Cruz Landim, do Instituto de Biociências 
(IB) — campus de Rio Claro. 

São quinze artigos, cujos autores são de 
Unidades da UNESP (FCAV-Jaboticabal, 
IB-Botucatu e IB-Rio Claro) ou de outras 
Instituições (USP, UNICAMP, UFSCar). A 
correspondência e os artigos para publicação 
deverão ser encaminhados à: NATURALIA 
— Instituto de Biociências, Rua Dez 2.527 — 
Cep 13500 — Rio Claro — SP. 

Simpósio de Citricultura publica os Anais 

Com o tema "Produtividade de Citros", 
foram publicados os Anais do III Simpósio 
de Citricultura (304 páginas). Organizada pe- 
lo professor Luiz Carlos Donadio, do Depar- 
tamento de Horticultura da Faculdade de 
Ciências Agrárias e Veterinárias (FCAV), do 
campus de Jaboticabal, a publicação traz os 
textos das palestras proferidas no evento. 

Os Anais, já numa segunda edição de 1.500 
exemplares, foram editados e estão sendo dis- 
tribuídos pela Fundação de Estudos e Pesqui- 
sas em Agronomia, Medicina Veterinária e 
Zootecnia — FUNÉP-cujo endereço é: Ro- 
dovia Carlos Tonanni — Km 5, cep — 
14870, fone (0163) 22-4000, ramal 141, Ja- 
boticabal. 

MANIFESTO DO PARTI- 
DO COMUNISTA (Editora 
Vozes, 151 páginas, Cz$ 
1.850,00), de Friedrich En- 
gels e Karl Marx. Organizado 
e traduzido pelo professor 
Marco Aurélio Nogueira, do 
Departamento de Antropolo- 
gia, Política e Fiolosifa do 
ILCSE — campus de Arara- 
quara, Diretor de Publica- 
ções da FUNDUNESP. 

Além da tradução, realiza- 
da em conjunto com Leandro 
Konder, o professor Marco 
Aurélio também é responsá- 
vel por uma introdução (sob 
o titulo de Um Manifesto que 
fez História) com três tópicos 
bastante esclarecedores dessa 
obra que, indubitavelmente, 
ocupa um lugar de relevo na 
história do pensamento polí- 
tico. 

MANIFEm^ 
mi PARTIDO 
COMUNISTA 

I riedrich Ens«(.4s » 
Karl Marv U 

Escrito em fins de 1847 e 
início de 1848, num momento 
crucial da trajetória européia, 
em que explodiramrevoluções 

na França, na Itália e na Ale- 
manha, no "Manifesto..." 
está espelhada a evolução das 
idéias de Karl Marx e Frie- 
drich Engels rumo à configu- 
ração de uma nova teoria so- 
cial, o materialismo históri- 
co. 

A presente edição tem ca- 
racterísticas que fazem dela 
uma iniciativa inédita no Bra- 
sil. Traduzido com rigor ab- 
soluto a partir do original ale- 
mão, o "Manifesto do Parti- 
do Comunista" é aqui publi- 
cado com todos os prefácios 
escritos por Marx e Engels e 
com um conjunto de docu- 
mentos complementares de 
grande importância para o 
conhecimento da história do 
marxismo, da classe operária 
européia e da luta pelo socia- 
lismo. 

Ecbcoçõo Física 
Ftogessista 

GEOMORFOLOGL^ FLU- 
VIAL — Volume I: O Canal 
fluvial (Editora Edgard Blü- 
cher Ltda., 313 páginas, Cz$ 
5.360,00), de Antonio Chris- 
tofoletti. Diretor do Instituto 
de Geociências e Ciências 
Exatas (IGCE) — campus de 
Rio Claro. 

Englobando o estudo dos 
rios e das bacias hidrográfi- 
cas, a geomorfologia fluvial 
coloca-se entre os setores 
mais dinâmicos da geomorfo- 
logia. E, essa dinâmica, tais 
como as formas topográficas 
resultantes da ação fluvial 
sempre chamaram a atenção 
dos pesquisadores. Sem o ob- 
jetivo de ser dogmática, esta 
obra do professor Christofo- 
letti reúne as diversas aborda- 
gens conceituais e assinala o 
estágio atual dos conheci- 
mentos. Este volume trata es- 
pecificamente dos empreendi- 
mentos científicos desenvol- 
vidos nessa área no que se re- 
fere ao escoamento fluvial, 
transporte de sedimentos, 
geometria e tipologia dos ca- 
nais, perfil longitudinal de 
cursos de água e formas de 
relevo originadas em ambien- 
tes fluviais. 

Dedicada ao estudo dos 
processos e dos mecanismos 
observados no canal fluvial, 
este livro poderá ser utilizado 
por geógrafos, geólogos, hi- 
drólogos, ecólogos, engenhei- 
ros, planejadores e por ou- 
tros interessados em com- 
preender as bacias hidrográfi- 
cas e o uso dos recursos ofe- 
recidos pelos rios. 

MAMAO (Fundação de Es- 
tudos e Pesquisas em Agro- 
nomia, Medicina Veterinária 
e Zootecnia — FUNESP, 428 
páginas, CzS 2.000,00), edita- 
do por Carlos Ruggiero, pro- 
fessor do Departamento de 
Horticultura da FCAV — 
campus de Jaboticabal. 

O livro é o resultado do 2? 
Simpósio Brasileiro sobre a 
Cultura do Mamoeiro, reali- 
zado de 25 a 28 de janeiro 
deste ano na FCAV. Antes 
do evento, foi promovida 
uma excursão com os técni- 
cos que participariam do 
Simpósio às atuais áreas co- 
merciais de mamão no Brasil, 
localizadas no sul do Estado 
da Bahia e do Espirito Santo, 
o que também contribuiu sig- 
nificativamente para o nível 
alcançado nesse importante 
evento científico. 

Ilustrada com 48 fotos co- 
loridas, a publicação aborda 
os principais problemas da 
cultura por renomados espe- 
cialistas brasileiros e norte- 
americanos da Universidade 
do Havai. A intenção é des- 
pertar o interesse de novos 
técnicos e fruticultores para o 
desenvolvimento do mamão, 
já que a fruta apresenta ex- 
cepcionais condições de culti- 
vo no Brasil, tendo amplas 
possibilidades de aumento na 
exportação "in natura" e 
produtos industrializados. 

Os Anais podem ser obti- 
dos pelo reembolso postal, 
mediante cheque nominal pa- 
ra a FUNEP: Rodovia Carlos 
Tonanni, Km 5 — Cep 14870 
— Jaboticabal, SP. 

EDUCAÇAO FÍSICA PRO- 
GRESSISTA — A Pedagogia 
Crítico-Social dos Conteúdos 
e a Educação Física Brasileira 
(Edições Loyola, Coleção 
"Espaço", 63 páginas, Cz$ 
500,00), de Paulo Ghiraldelli 
Júnior, docente do Departa- 
mento de Educação do IGCE 
— campus de Rio Claro. 

Este livro é fruto de dois 
anos de trabalho do professor 
Paulo Ghiraldelli no campus 
de Rio Claro, representando 
uma importante contribuição 
para o estudo da Educação 
Física escolar, além de surgir 
num momento muito oportu- 
no. Trata das tendências e 
correntes que vêm se manifes- 
tando na história dessa disci- 
plina no Brasil, oferecendo 
aos atuais e futuros professo- 
res um valioso auxilio para a 
reflexão crítica de seus funda- 
mentos teóricos e metodoló- 
gicos. 

Para a realização da publi- 
cação, o autor contou com a 
colaboração de vários alunos 
do IGCE. Com eles o profes- 
sor Ghiraldelli formou um 
grupo de estudos que desen- 
volveu um intenso trabalho 
de pesquisa, enriquecido 
através de ciclos de discus- 
sões, visando atingir a con- 
cepção de uma "nova Educa- 
ção Física".. O livro vem 
atender á expectativa de mui- 
tos professores que desejam 
incutir na sua prática docente 
uma marca progressista, ou 
seja, entender a educação es- 
colar como efetiva contribui- 
ção para a consciência critica 
dos alunos. 
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Fundação cria Centro e realiza simpósio 

A capa do "Perfil" foi feita com recursos de 
computação: fusão do antigo com o moderno. 

Primeira publicação 

institucional da 

UNESP está pronta 

Ser um instrumento para formação, 
em termos amplos, da imagem da Uni- 
versidade. É esse o principal objetivo do 
"Perfil UNESP", publicação editada 
pela Assessoria de Comunicação e Cul- 
tura e que acaba de ficar pronta. 

O "Perfil" traz informações gerais 
sobre o conjunto da UNESP e as frentes 
de atuação nas diversas áreas do conhe- 
cimento em termos de ensino, pesquisa e 
extensão de serviços. Em função do pú- 
blico a que se destina — dirigentes de ór- 
gãos governamentais, universidades, 
instituições de pesquisa, agências finan- 
ciadoras, representações do Brasil no ex- 
terior, consulados e embaixadas, veícu- 
los àc comunicação, além de visitantes 
ilustres — a edição foi bilíngüe (portu- 
guês e inglês) e privilegiou a apresenta- 
ção gráfica. 

Ao longo das quarenta páginas, for- 
mato 31 x31cm, estão distribuídas mais 
de 130 fotos coloridas de todas as Uni- 
dades, organizadas não por procedên- 
cias mas sim pela afinidade dos assun- 
tos: professores, alunos, funcionários, 
hospitais, esporte, cultura, publicações 
etc. Considerando que a distribuição 
geográfica dos campus dificulta a com- 
preensão, por parte do público externo, 
da dimensão e do aparelhamento da 
UNESP, a idéia foi mostrar, através de 
imagens, um pouco do que é a Universi- 
dade. "A seleção dos cromos, portanto, 
não visou a cobertura total das Unidades 
e suas atividades, mas oferecer um pano- 
rama geral da UNESP e o critério básico 
foi a qualidade visual e estética", co- 
menta José Roberto Ferreira, editor res- 
ponsável pela publicação e coordenador 
da Assessoria. 

Obedecendo a esse critério, as fotos 
estão desvinculadas do texto, adquirin- 
do vida própria. "A fotografia não tem 
um papel meramente ilustrativo, mas é 
parte fundamenta! da publicação", afir- 
ma José Roberto. 

Com uma tiragem total de 6.000 
exemplares, o "Perfil UNESP" será lan- 
çado na reunião do Conselho Universi- 
tário do próximo dia 20 de outubro. Na 
ocasião, os diretores receberão um lote 
para distribuição junto a todos os depar- 
tamentos, bibliotecas, coordenadoria de 
cursos etc., de sua unidade e outras enti- 
dades com quem a unidade mantém rela- 
cionamento. A distribuição externa fica- 
rá a cargo da própria Assessoria. 

Formar homens públicos dotados de 
uma visão abrangente da sociedade bra- 
sileira, aptos a propor novas políticas 
públicas. Esse é o objetivo do Cebraef 
— Centro Brasileiro de Estudos e For- 
mação para o Desenvolvimento — cria- 
do por iniciativa da Fundação para o 
Desenvolvimento da UNESP — FUN- 
DUNESP. 

"A crise do país não deve ser vencida 
através de medidas unilaterais, tomadas 
por pessoas que detêm o poder e que 
através dele determinam novas 
políticas", afirma o professor Nilo Odá- 
lia, presidente da FUNDUNESP e res- 
ponsável pelo Centro. Para ele, a dire- 
ção do Estado e da Nação não pode ficar 
circunscrita a algumas pessoas e para 
que isso seja evitado é necessário que ha- 
ja uma educação mais abrangente e mais 
extensiva. 

"As universidades formam pessoas 
especialistas em diversos ramos do saber 
mas que não têm uma visão global e in- 
tegrada da realidade brasileira para pro- 
por políticas que tenham esse caráter", 
afirma Nilo. Segundo o professor, o ho- 
mem público que o Centro pretende for- 
mar deve ter essa visão abrangente da 
sociedade e ainda refleti-la em projetos e 
alternativas de políticas públicas. "O 
homem público não é apenas o político. 

O I Encontro de Estudos Latino-Ame- 
ricanos promovido pelo CELA-Centro 
de Estudos Latino-Americanos — du- 
rante os dias 22 e 23 de setembro, no au- 
ditório da FUNDUNESP, encerrou-se 
com resultados positivos. Além de levar 
os participantes á constatação da neces- 
sidade da interdisciplinaríedade para os 
estudos da área, contribuiu para agilizar 
a institucionalização do CELA. 

Durante o encontro verificou-se a 
grande fragmentação dos estudos latino- 
americanos dentro da UNESP e, nesse 
sentido, o Centro seria o elo de ligação, 
promovendo a articulação e a integração 
de grupos de pessoas com a mesma te- 
mática de estudo. "Um dos aspectos po- 
sitivos do evento foi a união de pessoas 
de diferentes áreas, como medicina, co- 
municação, psicologia, e que, de modo 
geral, não participam de encontros cien- 
tíficos desse tipo", afirma o professor 
John Manuel Monteiro, coordenador do 
Centro. 

Segundo o professor, os docentes que 
se dedicam aos estudos latino-america- 
nos sentem a necessidade de apoio insti- 
tucional em seu trabalho. Um exemplo 
dessa situação são os convênios que, ge- 
ralmente são feitos entre um departa- 
mento daqui e uma universidade do ex- 
terior, sem incorporar outras unidades. 
"O ideal seria convênios abrangentes, 
entre as universidades como um todo". 

A Coordenadoria de Atividades Cul- 
turais (CAC) comunica aos interessados 
em realizar eventos científicos ou cultu- 
rais no primeiro semestre de 1989 que 
encaminhem os pedidos de solicitação de 
auxílio até o dia 10 de novembro próxi- 
mo. O objetivo é que se tenha tempo há- 

é o empresário, o sindicalista, o cientis- 
ta. É um homem comum", explica Nilo. 

SEMINÁRIOS 
Essa formação vai ser dada pelo Ce- 

braef através de cursos e seminários que 
serão destinados a pessoas comuns, sem 
exigência de nível de escolaridade. Qual- 
quer um poderá participar das ativida- 
des desde que tenha competência e, além 
disso, "é necessário ter interesse nessa 
formação que propomos e na participa- 
ção do processo de emancipação do 
país", diz Nilo. 

A primeira iniciativa do centro é a rea- 
lização do simpósio "Brasil — o Desen- 
volvimento Ameaçado: Perspectivas e 
Soluções", que reunirá empresários, 
jornalistas e diversos intelectuais, de 12 
a 14 de outubro, no auditório da FUN- 
DAP — Fundação do Desenvolvimento 
Administrativo. O professor Nilo expli- 
ca que o evento, além de ser um debate 
sobre alguns problemas vividos pela so- 
ciedade brasileira, tem implícito uma 
metodologia abrangente e totalizante. 
"Todos os temas estão relacionados en- 
tre si e os expositores, de alguma manei- 
ra, procurarão trazer essa visão globali- 
zante da sociedade brasileira e propor 
sugestões que sejam também globais", 
diz o professor. "Há um temário mas 

enfatiza John. 
A partir daí, foi definida a criação de 

um grupo de trabalho, formado por cin- 
co professores, que será responsável pela 
elaboração de um projeto de institucio- 
nalização do CELA para que o Centro 
se transforme numa unidade permanen- 
te dentro da Universidade. "Apesar de 
termos tido apoio da Reitoria e da FUN- 
DUNESP,. falta uma definição institu- 
cional mais completa, pois só a partir 
daí teremos condições de ir para a fren- 
te", afirma o professor. 

COMUNICAÇÃO 
Ficou clara ainda, durante o encon- 

tro, a importância da aproximação entre 
as comunidades acadêmicas da América 
Latina, o que facilitaria consideravel- 
mente a transmissão de informações. 
Além disso, para o professor, a dificul- 
dade na obtenção de informação sobre a 
produção científica poderia ser minimi- 
zada com uma sistematização no acesso 
á bibliografia, através de contatos estrei- 
tos entre as universidades. 

Os acervos das universidades, em ge- 
ral, são falhos quanto á produção lati- 
no-americana, pois normalmente recor- 
rem a obras dos Estados Unidos ou Eu- 
ropa antes de procurarem as latino-ame- 
ricanas. Para o professor, "é preciso 
olhar para o que se produz na América 
Latina e valorizar essa produção no Bra- 
sil". 

bil para providenciar a liberação de re- 
cursos e, em conseqüência, o fechamen- 
to da programação. 

Os formulários já foram distribuídos 
às diretorias das Unidades. A CAC está 
instalada á rua Senador Paulo Egídio, 
n? 72 — 6? andar, São Paulo. 

também há uma metodologia dentro do 
simpósio que será empregada no próprio 
Centro para a formação desses homens 
públicos", completa. 

Os seminários terão uma orientação 
bem definida. Com a participação de 
pesquisadores e especialistas serão deba- 
tidos projetos e políticas alternativas 
dando a maior divulgação possível para 
que elas possam vir a ser efetivamente 
opções da sociedade brasileira. 

NOVO CAMPO 
"A idéia do Centro nasceu no interior 

da UNESP. É um trabalho que vem co- 
roar o seu desenvolvimento nesses últi- 
mos anos além de fazer com que se lance 
dentro de um grande terreno que as ou- 
tras universidades não cogitaram", ex- 
plica Nilo. Apesar de ainda estar sendo 
mantido pela Universidade e funcionar 
provisóriamente nas dependências da 
FUNDUNESP, o Centro deverá ter sua 
própria personalidade jurídica. 

Quanto aos recursos destinados ao 
Cebraef, o professor afirma que a Uni- 
versidade e os poderes públicos terão 
uma parte significativa desse encargo 
"porém, o esperado é que empresários, 
outras fundações e órgãos de financia- 
mento possam participar da manuten- 
ção", completa Nilo. 

Aprovadas as emendas 

do Estatuto; comissão 

dará a redação final 

O Conselho Universitário aprovou, 
no dia 22 de setembro, onze emendas ao 
texto do Estatuto elaborado pela Comis- 
são de estudos e aprovado na íntegra pe- 
lo C.O. na reunião do dia 24 de agosto. 
Como nessa ocasião a aprovação foi sem 
prejuízo de emendas, os conselheiros ti- 
veram até o dia 5 de setembro para enca- 
minhar sugestões de modificações. Fo- 
ram apresentadas um total de sessenta 
emendas, discutidas na reunião do dia 
15 de setembro e votadas na do dia 22. 
Para sua aprovação, foi necessária a ma- 
nifestação favorável de dois terços do 
total de membros do Conselho. 

O Estatuto deve, agora, passar por 
uma comissão de redação, ainda a ser 
designada. Quando o texto final estiver 
concluído, será encaminhado para apro- 
vação do Conselho Estadual de Educa- 
ção e, em seguida, ao governador para 
decretar sua institucionalização, quan- 
do, então, o novo Estatuto entrará em 
vigor. 

MANIFESTAÇÃO 

Ainda na reunião do dia 22, um grupo 
de estudantes fez uma manifestação jun- 
to ao Conselho Universitário para mos- 
trar seu descontentamento com a forma 
de escolha do reitor definida no novo 
Estatuto (cada unidade tem autonomia 
para definir suas próprias regras; os no- 
mes são enviados para o colégio eleito- 
ral, que compõe a lista tríplice). Como 
resultado da manifestação, as entidades 
que representam os segmentos docente 
(ADUNESP), discente (DCE) e técnico- 
administrativo (ASUNESP) compuse- 
ram uma comissão paritária, formada 
por nove membros, que vai apresentar 
uma proposta com relação a eleição do 
reitor para apreciação do Conselho Uni- 
versitário. 

A Integra do Estatuto, já incluindo as emen- 
das aprovadas, está no encarte especial des- 
ta edição. 

CAC define prazo para pedidos de auxílio 

Caráter multidiscíplínar marca 

o primeiro Encontro do CELA 
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Docentes de Educação Física do 

IB participaram das Olimpíadas 

PLANO DE CARREIRAS: 

ESCLARECIMENTOS 

Os Jogos Olímpicos, 
realizados este ano, de 
17 de setembro a 2 de 
outubro, em Seul, Co- 
réia do Sul, contaram 
com a atuação profissio- 
nal de três docentes do 
curso de Educação Física 
do Instituto de Biociên- 
cias (IB) — campus de 
Rio Claro. 

Como presidente da 
União Panamericana de 
Ginástica, a qual são fi- 
liados dezoito países, o 
professor Fernando Au- 
gusto Brochado partiu 
para Seul, no dia 7 de se- 
tembro, alguns dias an- 
tes do inicio das Olim- 
píadas, a fim de partici- 
par do Congresso Mun- 
dial de Ginástica, onde 
são decididas as regras, 
sistemas e organização 
das competições. Acaba- 
do o Congresso, o pro- 
fessor Fernando, como 
convidado especial, fi- 
cou para assistir os Jo- 
gos e foi solicitado pela equipe esportiva da 
Rede Manchete para que fizesse os comentá- 
rios da Ginástica Artística (no Brasil também 
conhecida por Ginástica Olímpica) durante 
toda a competição. 

Nas Olimpíadas de Los Angeles, em 1984, 
o professor e ex-jogador de basquete, Wla- 
mir Marques, já havia sido comentarista dos 
jogos também pela Rede Manchete. Este 
ano, foi novamente convidado pela emissora, 
fazendo o comentário esportivo de 28 jogos 
de basquete — tanto masculino como femini- 
no. Vale lembrar, que o professor Wlamir, 
como atleta, participou das Olimpíadas de 
1956 (Melbourne), 1960 (Roma), 1964 (Tó- 
quio) — recebendo nessas duas últimas as 
medalhas de bronze —, e, em 1968 (México). 

Já a professora Mônica Víviani Brochado, 
árbitro internacional de ginástica, função 
exercida também pelo professor Fernando 
nas Olimpíadas de Los Angeles, esteve em 
Seul para a arbitragem de diversas provas fe- 
mininas, inclusive a prova final, que definiu 
as medalhas. 

ESCANINHOS 

HOMENAGEADOS — A Câmara dos 
Vereadores de Araçatuba concedeu ao pro- 
fesf jr Antônio César Perri de Carvalho, do 
Departamento de Diagnóstico e Cirurgia da 
FO do campus dessa cidade, o Diploma de 
Honra ao Mérito. E, ao professor Jorge Na- 
gle, reitor licenciado da UNESP e atual Se- 
cretário da Ciência e Tecnologia, foi concedi- 
do o Título de Cidadão Araçatubense. A ses-. 
são solene para ambas as homenagens ocor- 
reu no dia 1? de outubro. 

CONFERÊNCIAS — Os professores Ana 
Maria Galindo Massabni, Antônio Carlos 
Massabni e Antônio Eduardo Mauro, do De- 
partamento de Química Geral e Inorgância 
do IQ — campus de Araraquara, participa- 
ram, do dia 29 de agosto a 02 de setembro, da 
XXVI International Conference on Coordi- 
nation Chemistry, realizada na Cidade do 
Porto, Portugal, e, no período de 4 a 9 de se- 
tembro, em Turim, Itália, da Xlll Internatio- 
nal Conference on Organometallic Che- 
mistry. Os trabalhos apresentados pelos do- 
centes nos eventos abordaram temas sobre 
compostos de nióbio, de níquel e cobre em 
baixos estados de oxidação e carbonilos poli- 
metâlicos heteronucleares. 

ÉTICA — Docente do Departamento de 
Odontologia Social da FO — campus de Ara- 
raquara, Maria Devanir Figlioli, participou 
da IV Semana de Ética Profissional, no dia 
20 de setembro, onde apresentou sua pesqui- 
sa "A força do trabalho da mulher na Odon- 
tologia", na sede do Conselho Regional de 

Fernando Brochado orienta seus alunos de ginástica olímpica 

Odontologia do Estado de São Paulo, na Ca- 
pital. 

OLERICULTURA — No XVIII Congres- 
so Brasileiro de Olericultura, realizado no 
mês de julho, em Brasília, o professor Nor- 
berto da Silva, do Departamento de Agricul- 
tura e Melhoramento Vegetal da FCA — 
campus de Botucatu, divulgou o resultado de 
sua pesquisa, fazendo a apresentação e a libe- 
ração para melhoristas dt instituições oficiais 
e particulares de duas populações macho-es- 
téreis citoplasmáticas de couves-fiores, deno- 
minadás de BT-87161 e BT-87175. Tais popu- 
lações constituem-se na primeira liberação do 
gênero no Brasil e a segundo no mundo. 

CONTRATAÇÕES — Até o dia 21 de ou- 
tubro, o lAP — campus de São Paulo estará 
recebendo inscrições para contratação de 
dois docentes, pela CLT, em Regime de De- 
dicação Integral á Docência e à Pesquisa, 
junto ao Departamento de Música, sendo um 
para fagote e outro para viola. Para maiores 
informações entrar em contato com a Assis- 
tência Técnica Acadêmica, à Rua Dom Luís 
Lasagna, n? 400, fone: 274-4733. 

POESIA — A Fundação Givré, com sede 
em Buenos Aires, Argentina, formada por 
3.200 membros de dezessete países da Améri- 
ca do Sul, premiou o professor Paulo Alves, 
do Departamento de História do ILHP — 
campus de Assis, por seu poema selecionado 
no Concurso de Poesia Latino-americana, 
promovido pela instituição, em setembro. Os 
prêmios — uma placa e diploma de honra — 
serão entregues ao professor, em Buenos Ai- 
res, no dia 21 de outubro. 

BOLOGNA — Os professores Jorge Na- 
gle, na condição de reitor, Nilo Odália e Mar- 
co Aurélio Nogueira, respectivamente, presi- 
dente e diretor de Publicações da FUNDU- 
NESP, foram representar a UNESP nas sole- 
nidades relativas às comemorações dos 900 
anos da Universidade de Bologna, a mais an- 
tiga do mundo. Aproveitando a oportunida- 
de, os docentes puderam fazer contatos com 
outras entidades científicas européias. 

HEMOGLOBINAS — Pelo trabalho "Va- 
riabilidade pohmórfica das hemoglobinas em 
indivíduos de Barretos e Colina, SP, Brasil", 
desenvolvido no Centro de Referência de He- 
moglobinas do IBILCE — campus de São 
José do Rio Preto, os professores Firmino 
Alvares Filho, Paulo César Neoum, do De- 
partamento de Biologia do IBILCE, Haroldo 
Wilson Moreira, do Departamento de Análi- 
ses Clínicas da FCF — campus de Araraqua- 
ra e Ivan de Lucena Angulo, da Faculdade de 
Medicina de São José do Rio Preto, recebe- 
ram o prêmio ENZILAB 1988. A equipe re- 
cebeu o prêmio em sessão solene durante a 
abertura do Congresso Brasileiro de Patolo- 
gia Clínica, em Belo Horizonte, dia 2 de se- 
tembro. 

Este espaço está reservado para o es- 
clarecimento de dúvidas sobre Plano de 
Carreiras, que eventualmente os servido- 
res possam ainda ter. As perguntas de- 
vem ser endereçadas ao Órgão Central 
de Recursos Humanos (Praça da Sé, 96, 
6F andar), que é o responsável pelos es- 
clarecimentos, como os que seguem: 

1 — Como fica o enquadramento na carreira 
de um auxiliar de administração geral que 
após o seu enquadramento por mérito foi dis- 
pensado e admitido, concomitantemente, pa- 
ra auxiliar técnico administrativo mediante 
concurso público? 
R. Será mantido o nível de enquadramento 
por mérito anteriormente obtido, pois não 
ocorreu interrupção de exercício e as atribui- 
ções das duas funções são idênticas. 

2 — Como fica o enquadramento por mérito 
na carreira de um servidor que passe a exercer 
outra função de maior complexidade dentro 
da mesma classe ou em classe superior? 

R. Enquanto a Comissão Central de Avalia- 
ção do Grupo de Apoio Administrativo e de 
Apoio Operacional (CCAAO) não hierarqui- 
zar os níveis iniciais para cada função, o ser- 
vidor manterá o enquadramento procedido 
anteriormente, devendo ser avaliado o mérito 
da nova situação funcional e observadas as 
normas já fbcadas para o enquadramento ini- 
cial na carreira (subclasse A da classe a que 
corresponder). 
Após a definição dos níveis iniciais de cada 
função existente na UNESP, o enquadra- 
mento da nova situação funcional se dará no 
respectivo nível. 
EJ^MPLO: auxiliar de serviços gerais TOB 
A 8 — admitido para auxiliar de enfermagem 
antes da hierarquização, enquadramento ini- 
cial TOM A 10 — após a hierarquização 
TOM A 17 (nível inicial para auxiliar de en- 
fermagem, conforme orientação recebida da 
CCAAO). 

3 — O servidor enquadrado no Grupo de 
Apoio ao Ensino e àPesquisa ou Administra- 
tivo ou Operacional, que prestar concurso 
para outra função cujas atribuições sejam ou 
não idênticas manterá o enquadramento por 
mérito na nova situação, independentemente 
da ciasse a que pertencer (Básico, Médio e 
Superior), ou será enquadrado na inicial da 
classe? 
R. O servidor mantém o nível de enquadra- 
mento por mérito, anteriormente obtido, 
quando se tratar da mesma classe. Exemplo: 
de Básico para Básico, um servidor cuja fun- 
ção foi enquadrada como TOB A 5, mudan- 
do de Grupo, passará a TEB A 5 ou a TAB A 
5, conforme o caso. 
No entanto, se a alteração funcional mudar a 
classe, a função será enquadrada no nível ini- 
cial da subclasse A da classe a que correspon- 
der, conforme orientação já definida para o 
enquadramento inicial. 
Exemplo: de Básico para Médio. Enquadra- 

mento nova situação classe Médio, subclasse 
A nível 10 (TEM A 10 ou TOM A 10 ou 
TAM A 10). 

4 — Quando a gratificação de representação 
é considerada como de não confiança, o cál- 
culo dessa vantagem é abaixo ou acima da 
carreira? 
R. O cálculo é abaixo da carreira. 

5 — O servidor autárquico que optar pela 
carreira terá prejuízo pecuniário? 
R. Não, pois são mantidas todas as vantagens 
pecuniárias percebidas anteriormente e na 
forma da lei. 

6 — O que diferencia a situação atual do ser- 
vidor em relação á carreira? 
R. O que diferencia é o Adicional de Função, 
vantagem que o servidor passa a ter direito ao 
optar pela carreira. 

7 — Como fica a gratificação de representa- 
ção incorporada de Motorista de Diretor de 
Unidade que após o seu enquadramento na 
carreira, deixe de exercer a atividade de re- 
presentação junto á Direção? 
R. Continuará percebendo essa vantagem 
acima da carreira, uma vez que se encontra 
incorporada. 

8 — O servidor que em 01.04.88 exercia a 
função de oficial de administração geral 11, 
teve sua proposta de Enquadramento homo- 
logada nesta função e posteriormente passou 
a exercer a função em comissão de analista 
técnico 1 (30.06.88). 
A) Deverá ser feito nova proposta de enqua- 
dramento na função de analista técnico? 
B) Em caso positivo poderá ser apostilado o 
nível de enquadramento da função de oficial 
de administração geral 11, com conseqüente 
pagamento das vantagens até a data da mu- 
dança de função? 
C) Em caso de uma nova avaliação, fará jus a 
partir de que data? 
R. A) Sim, na forma estabelecida pela Comis- 
são Local. 
R.B) O servidor terá sua função de analista 
técnico I enquadrada na carreira como TAS - 
A - 24. a partir da data do exercício 
(30.06.88). Neste caso, a Unidade deverá 
apostilar este esquadramento no ato de ad- 
missão da função titular. 
R.C) A partir da publicação do ato de homo- 
logação no DOE. 

9 — Os servidores admitidos após 01.04.88 
farão jus às vantagens do enquadramento 
por mérito a partir da data do exercício, ou 
da data da publicação da homologação do 
DOE? 
R. A partir da publicação da homologação 
no DOE. 

10 — Tendo em vista que os servidores não 
mais renunciarão a nenhuma vantagem da si- 
tuação atual, poderá optar pelo projeto mes- 
mo não sendo vantajoso no momento? 
R. Sim, pois o regime autárquico permite a 
opção com tranqüilidade. 

Alunos de R. Claro esclarecem morte de peixes 

o Horto Florestal de Rio Claro viveu 
no mês passado um desagradável episó- 
dio com o aparecimento de vários peixes 
mortos nas águas do Ribeirão Claro. Es- 
se desastre ecológico, porém, foi apura- 
do por três alunos do curso de Biologia 
do Instituto de Biociências (IB) do cam- 
pus dessa cidade: eles não só apontaram 
a verdadeira causa da morte dos peixes 
como foram à imprensa local e fizeram a 
denúncia. 

Por coincidência, Antônio Osako, 
Adilson Takata e Colete Fonseca há 

quatro meses vinham desenvolvendo um 
estudo com os peixes no Ribeirão do 
Horto Florestal. Quando eles aparece- 
ram mortos, os alunos realizaram análi- 
ses em 36 peixes e verificaram a presença 
do protozoàrio "Ichthyophtlíirius multi- 
filis" e confirmaram a existência de um 
esgoto clandestino no Ribeirão. Segun- 
do os alunos, a presença de material or- 
gânico em decomposição possibilitou a 
rápida proliferação desse parasita. O 
protozoàrio se alimenta de glóbulos ver- 
melhos dos peixes, causando anemia e o 
enfraquecimento de suas defesas. 
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'Semana' abriga manifestações artísticas no lAP 

Roberto Vicente Calheiros, diretor do IPMet 

Em Bauru, as Unidades 

terão como colegiado 

Comissões Especiais 

Visando a efetiva institucionalização 
das três Unidades Universitárias do cam- 
pus de Bauru, o Conselho Universitário, 
em sessão de 22 de setembro, estabeleceu 
os parâmetros para a instalação de seus 
colegiados. Através da Resolução 
UNESP 67, foi autorizada a constitui- 
ção de Comissões Especiais na Faculda- 
de de Arquitetura, Artes e Comunicação 
(FAAC), Faculdade de Ciências (FC) e 
Faculdade de Engenharia (FE) conforme 
prevêem o Estatuto e o Regimento Geral 
da UNESP. 

Quando da impossibilidade de a uni- 
dade atender a todos os requisitos neces- 
sários para a instalação da Congrega- 
ção, o Conselho Universitário exerce es- 
sas atribuições. Porém, o C.O. pode de- 
legar esses poderes a uma Comissão Es- 
pecial, como foi feito nesses casos. 

Cada uma das Comissões será consti- 
tuída pelo diretor da Unidade (o seu pre- 
sidente nato); por seis membros indica- 
dos pelo C.O., dos quais, três deverão 
possuir, no mínimo, o titulo de livre-do- 
cente; um representante do corpo dis- 
cente, e um representante dos funcioná- 
rios técnicos e administrativos. 

Foi autorizada ainda pela Resolução 
67, a criação de Comissões de Assessora- 
mento que substituirão os Conselhos de 
Departamento, em virtude de as Facul- 
dades não apresentarem ainda a compo- 
sição departamental necessária ao aten- 
dimento de todas as exigências estatutá- 
rias e regimentais para a instalação des- 
ses Conselhos e o exercício da chefia. 

•As Comissões terão um coordenador e 
um subcoordenador, ambos no mínimo 
com título de mestre. O primeiro será es- 
colhido pelo diretor da Faculdade, a 
partir de lista tríplice elaborada por 
membros do Departamento Provisório e 
será responsável pela indicação do sub- 
coordenador. Farão parte das Comis- 
sões ainda seis membros eleitos pelos in- 
tegrantes do Departamento e dois repre- 
sentantes do corpo discente. 

IPMet 
Foi decidido também, através da Re- 

solução UNESP 66, de 26 de setembro, 
que o Instituto de Pesquisas Meteoroló- 
gicas — IPMet —, embora sediado no 
campus de Bauru, estará diretamente 
vinculado á Reitoria na condição de 
"outra unidade", da mesma maneira 
como ocorre com o Instituto de Física 
Teórica — IFT —, em São Paulo. Para a 
direção "pro-tempore" do Instituto foi 
designado Roberto Vicente Calheiros. A 
posse ocorreu na Reitoria, no dia 6 de 
outubro. 

"Uma viagem pelo universo musical desde 
a pesquisa de ritmos nacionais até a produção 
erudita, contemporânea e de vanguarda." 
Essa ê a síntese apresentada pela professora 
Maria de Lourdes Sekeff para explicar a III 
Semana Ritmo e Som, um evento idealizado 
e organizado por ela e anualmente realizado 
no Instituto de Artes do Planalto (lAP) — 
campus de São Paulo. 

De 3 a 8 de outubro, das 9 às 19 horas, o 
lAP abrigou diversas manifestações artísti- 
cas. Apesar do nome "Ritmo e Som", as 
atrações conjugaram também artes plásticas 
e cênicas "mesmo porque a música é uma lin- 
guagem inter-semiótica", explica a professo- 
ra Sekeff. Alunos, professores, funcionários' 
e comunidade programaram-se para a Sema- 
na com a intenção de divulgar a arte, a boa 
música e colaborar na formação dos artistas. 

Este ano a Semana apresentou um leque 
maior de atividades. Participaram vários gru- 
pos musicais importantes do meio artístico, 
como o Quarteto de Cordas da Cidade de 
São Paulo, Orquestra de Câmara da Associa- 
ção Filarmônica Jovem de São Paulo, o Gru- 
po Metal Brasil, Grupo Naima (jazz instru- 
mental), Orquestra de Câmara da L.B.V., e 
até mesmo a "prata da casa" Grupo de Per- 
cussão (PIAP), entre outros. 

A amplitude que a Semana Ritmo e Som 
adquiriu pôde ser notada também pela pre- 
sença de convidados de outras universidades. 
"Compositores e canções do nordeste brasi- 
leiro", por exemplo, foi o trabalho de canto 
e piano apresentado por professores da Uni- 
versidade Federal de Alagoas. Além disso, 
vários corais marcaram presença na Semana, 
vindos de Instituições diversas: USP, Cuhura 
Inglesa, clubes etc. A característica funda- 
mental dessa Semana é ser "uma atividade 
extra-curricular mas com total adesão por 
parte dos alunos", afirma Sekeff. 

A repercussão dessa movimentação artísti- 
ca extrapolou, inclusive, o auditório do lAP. 
As Orquestras Sinfônicas ligadas às Secreta- 
rias de Cultura, tanto do Município como do 
Estado, estiveram nesse período oferecendo 
em seus programas de concertos uma home- 
nagem à Semana Ritmo e Som. 

Houve também o enfoque didático na pro- 
gramação. Encontros de professores junto a 
seus alunos foram promovidos para discus- 
são de suas áreas, assim como mesas-redon- 
das e palestras, para as quais foram convida- 
dos docentes e artistas, como o saxofonista 
Paulo Moura. "Nossos Mestres, sua arte" 
foi uma atividade que serviu para os profes- 
sores do Instituto exibirem seus dotes artísti- 
cos junto a seus instrumentos, telas e palco. 

Os alunos, principal alvo da Semana, tive- 
ram um espaço privilegiado para mostrarem 
sua criatividade. A atividade "Jovens Com- 
positores" foi programada para que os alu- 
nos pudessem executar, em público, suas 
próprias composições. Para o vice-diretor do 
lAP, professor John Boudler, a importância 
da Semana é tão evidente que "talvez os alu- 
nos ganhem mais num evento anual como es- 
te, em termos de novas experiências, do que 
dentro das salas de aula, todos os dias". E o 
que diz também a própria idealizadora: "A 
Semana é uma escola. Trata-se de uma 
(in)formação artístico musical*" 

Anteriormente à Semana, a professora 
Maria de Lourdes Sekeff promoveu o 4? 
Concurso Ritmo e Som, destinado a jovens 
músicos compositores. Nos outros anos o 
Concurso era restrito aos alunos do lAP e 
com composições somente para percussão. 
Agora de âmbito estadual, o Concurso foi 
ampliado para piano, flauta, violão e voz. 
Foram cinco peças premiadas — duas para 
percussão, duas para violão e uma para flau- 
ta. E é nessa Semana Ritmo e Som, na pro- 
gramação intitulada "A Arte de nossos Jo- 
vens" que os compositores se revelam para o 
público. 

AIjertura da III Semana Ritmo e Som com a apresentação do Coral Paulistano 

Eleitos os representantes no C. O. 

Foram realizadas em setembro as eleições 
dos representantes técnico-administrativos 
(dia 13) e docentes (dias 14 e 15) junto ao 
Conselho Universitário (C.O.). Os resultados 
dos pleitos foram divulgados pela Secretaria 
Geral no dia 20 de setembro e 3 de outubro, 
respectivamente, para o corpo técnico-admi- 
nistrativo e docente. 

Os representantes técnico-administrativos 
da Universidade contam com onze vagas no 
C.O. Como anteriormente havia somente um 
representante desse segmento, cujo mandato 
se diferencia dos demais, nesse último pleito 
foram eleitos dez servidores. Venceram as 
eleições os seguintes representantes e suplen- 
tes, respectivamente: Adauto J. da Silva, An- 
tônio Carlos Homem, da FE-Ilha Solteira; 
Airton Camplesi, Lúcia Helena Vasques, da 
FCAV-Jaboticabal; Benedito Carlos Piveta 
(FCF), José Antônio Pecin (FO); de Arara- 
quara; Gessé Gerardi (IGCE), Laércio Sarto- 
ri (AG), de Rio Claro; João Pedro Pagoto, 
Toshio Kudo, da Reitoria; José Munhoz Fer- 
nandes, Orlando Righetti Júnior, de Bauru; 
Luiz Gonçalves Rodrigues, Augustinho José 
Muchiutti, do IPEA-Presidente Prudente; 
Maria da Piedade P. Santos, João Cardoso 
Silva, da FE-Guaratinguetà; Marisa Nunes 
Galvão, João Moreira da Silva", da FO-Ara- 
çatuba; Reinaldo Teixeira de Oliveira, Sônia 
Regina Bassoto, do ILHP-Assis. 

Os representantes docentes têm cinco va- 
gas no C.O. por Distrito Universitário, res- 
peitando as categorias de Titular, Adjunto, 
Assistente Doutor, Assistente e Auxiliar de 
Ensino. Nessa eleição, como o mandato de 
seis conselheiros ainda não chegou ao térmi- 
no, não houve vagas para todas as categorias. 
No total, foram eleitos dezenove represen- 
tantes docentes para o Conselho. 

Assim, os novos membros e seus suplentes 
são: 

— Distrito Norte — Célio Raimundo Ma- 
chado, Roberval Dahon Veira, da FCAV-Ja- 

boticabal (Assistente Doutor); Myrna There- 
zinha Rossi Rega (IGCE), Luiz Marcelo de 
Carvalho (IB), de íUo Claro (Assistente); Ro- 
nele Maria de Souza Pina, Ana Maria Ramos 
Estêvão, da FHDSS-Franca (Auxiliar de En- 
sino). , 

— Distrito Sul — Jehud Bortolozzi, Igor 
Vassilieff, do IB-Botucatu (Titular); Márcio 
Rubens Graf Kuchembuck, Oisensyl José Ta- 
mega, da FMVZ-Botucatu (Adjunto); Luis 
Antônio Toledo (IB), Cláudio Antônio Ra- 
bello Coelho (FM), de Botucatu (Assistente 
Doutor); Alfredo Alcântara Barreto (FM), 
Denise Laschi (FCA), de Botucatu (Auxiliar 
de Ensino). 

— Distrito Leste — Maria Amélia Máximo 
de Araújo, José Benedicto de Mello, da FO- 
São José dos Campos (Adjunto); Paulo Ma- 
galhães Filho, Massayoshi Nagoshi, da FE- 
Guaratinguetá (Assistente Doutor); Reynun- 
cio Napoleâo de Lima, Neyde Brandani Ca- 
brerisso, do lAP-São Paulo (Assistente); Pe- 
trônio Masanobu Tanisho, Maurício César 
Delamaro, da FE-Guaratinguetà (Auxiliar de 
Ensino). 

— Distrito Oeste-Manoel Leio Bellotto, 
Alvanir de Figueiredo, do ILHP-Assis (Titu- 
lar); Anna Maria Martinez Corrêa, Glacyrá 
Lazzari Leite, do ILHP-Assis (Adjunto); 
Maria Cecília M. Ramos, da FEFCSD-Mari- 
lia, Clelia Cândida Jubran, do ILHP-Assis 
(Assistente Doutor); Maria Beltrão Spósito, 
do IPEA-Presidente Prudente, Arleta de 
Campos, da ^FEFCSD-Marilia (Assistente), 
Silvana Grego'rio, da FC-Bauru, José Carlos 
Rodrigues, do' IPEA-Presidente Prudente 
(Auxiliar de Ensino). 

— Distrito Noroeste-Gildo Matheus, Izi- 
doro Antonio Pescinini, da FO-Araçatuba 
(Adjunto); Dib Gebara, André Luiz Seix- 
lack, da Fe-Ilha Solteira (Assistente); Mieko 
Kimura, Elenice de Cássia Conforto, do 
IBILCE-São José do Rio Preto (Auxiliar de 
Ensino). 

Campus de Rio Claro comemora seus 30 anos 

o campus de Rio Claro, onde atualmente estão 
instalados o Instituto de Biociências e o Instituto 
de Geociências e Ciências Exatas, completou, no 
dia 27 de setembro, 50 anos de existência. Sua his- 
tória começou com a criação da Faculdade de Filo- 
sofia, Ciências e Letras de Rio Claro, a terceira a 
ser instalada no Estado. Com o apoio da comuni- 
dade local, o deputado Maurício dos Santos en- 
viou para a Assembléia Legislativa, em maio de 
1957, o Projeto de Lei que criava a Faculdade. A 
aprovação ocorreu no dia 7 de junho do mesmo 
ano para a alegria principalmente dos estudantes 
que saíram às ruas para festejar a conquista. 

Neste ano, houve um mês inteiro de atividades 
comemorativas ao aniversário, incluindo simpó- 
sios, shows, exposições, congressos e uma extensa 
programação cultural, além da publicação de um 
jornal tablóide de doze páginas mostrando a histó- 
ria do campus e o trabalho dos atuais quinze de- 
partamentos. 

Outubro/88 
o IB (foto) e o IGCE compõem o campus 
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FMVZ tem fábrica de ração que 

atende vários setores do campus 

AGENDA 

Em seu terceiro ano de atividade, a Fábrica 
de Ração da Faculdade de Medicina Veteri- 
nária e Zootecnia do campus de Botucatu da 
UNESP encontra-se, atualmente, em plena 
expansão. Com a produção das rações peleti- 
zadas, que atenderão a demanda do Biotério 
Central da UNESP — em Botucatu — haverá 
um aumento estimado em 70% na produção 
média mensal. 

Em 1987, foram produzidas 210 toneladas 
e, neste ano, até o mês de junho, a Fábrica de 
Ração já havia chegado a quase 117 tonela- 
das. As novas rações que estão sendo testa- 
das — para coelhos, cobaias, ratos, camun- 
dongos e peixes — elevarão a produção mé- 
dia mensal atual de 19,5 toneladas para 33 to- 
neladas. Atualmente, a Fábrica já fornece 
para o Biotério rações para aves poedeiras, 
pombos, ovinos e cães. 

A Fábrica vem atendendo as diversas áreas 
de produção da FMVZ, como os setores de 
Avicultura (corte e postura), Suinocultura, 
Bubalinocultura, Bovinocultura e Ovinocul- 
tura. Além disso, "é de grande importância a 
manutenção de bovinos e eqüinos no Hospi- 
tal Veterinário e o fornecimento de rações 

para pesquisas que são desenvolvidas com as 
várias espécies animais", afirma Claudinei 
Parré, professor do Departamento de Produ- 
ção e Exploração Animal e responsável pelo 
projeto e instalação da Fábrica. 

A partir de 1987, foi iniciado o forneci- 
mento de rações para os campus de Jabotica- 
bal, Araraquara e Rio Claro, havendo ainda 
a possibilidade de expansão desse abasteci- 
mento para outros campus interessados na 
aquisição dos produtos. 

Segundo o professor, encontra-se em fase 
de estudos a instalação de um laboratório de 
controle de qualidade. "O laboratório permi- 
tirá a implantação de um controle de qualida- 
de físico, químico e microbiológico das maté- 
rias-primas utilizadas e das rações", diz 
Claudinei. 

Também um sistema de pesquisa será ab- 
sorvido, visando o desenvolvimento tecnoló- 
gico do sistema de produção de rações que 
contribuirá para a melhoria do desempenho 
dos equipamentos instalados. Além disso, 
"permitirá ainda estudos junto ao processo 
de produção dos vários tipos de ração para 
diferentes espécies animais", completa Clau- 
dinei. 

FEG faz bases para microscópios 

Através do convênio entre a UNESP e a 
República Democrática da Alemanha 
(RDA), o Instituto de Biociências e Ciências 
Exatas (IBILCE) do campus de São José do 
Rio Preto recebeu um lote de trinta microscó- 
pios e esterioscòpios (binocular, marca 
ZEISS) sem os estativos, ou seja, sem as ba- 
ses de suporte. 

Foi então contatada a representante de 
vendas de equipamentos científicos da RDA 
no Brasil, a "Lamedid", e verificou-se que as 
bases poderiam ser adquiridas em separado e 
que, nos valores atuais, custariam Cz$ 
6.200.000,00. Buscando uma solução menos 
onerosa a Direção do IBILCE expôs o pro- 
blema à Faculdade de Engenharia (FE) do 
campus de Guaratinguetá, que se prontificou 
a dar uma solução, através de seu Departa- 
mento de Materiais e Tecnologia, onde exis- 
tem técnicos especializados na recuperação 
de equipamentos. A partir disso, uma equipe 
de técnicos desse Departamento, formada 
por Luiz Carlos Molina Pescinato (que de- 
senvolveu o projeto), João Cardoso da Silva, 
José Carlos dos Santos, Wilson Roberto 

Monteiro e Urbano Gonçalves de Oliveira pu- 
deram construir as bases dos microscópios e 
esterioscòpios em alumínio. O trabalho foi 
realizado em apenas trinta dias e o custo foi 
absolutamente zero. 

"Esse intercâmbio demonstra a importân- 
cia de se ter um Centro de Reforma e Recupe- 
ração de equipamentos utilizando-se da mão- 
de-obra da própria Universidade", ressalta o 
professor Arif Cais, do Departamento de 
Zoologia do IBILCE. 

REDISTRIBUIÇÃO 
Devido a uma apreensão realizada pela Po- 

lícia Federal de São José do Rio Preto de 
6.000 litros de éter e acetona que se destina- 
vam á Bolívia, a Direção do IBILCE entrou 
em contato com a Justiça e obteve o material 
sob a alegação da importância dessas subs- 
tâncias para o ensino e a pesquisa na Univer- 
sidade. Os tambores de éter e acetona foram 
distribuídos para as Unidades que utilizam 
tais substâncias. A aquisição desse material 
pela Universidade representaria hoje um cus- 
to de Cz$ 7.200.000,00. 

IB fará encontro sobre impacto ambiental 

o Instituto de Biociências (IB) — campus 
de Rio Claro irá sediar, nos dias 26 e 27 de 
outubro, o I Encontro Internacional de Estu- 
dos de Impacto do Meio Ambiente da 
UNESP. O local de realização do evento será 
no anfiteatro do Instituto. 

A coordenadora desse I Encontro é a pro- 
fessora Sâmia Maria Tauk, e a promoção 

está a cargo da Reitoria, do Campus, do Cen- 
tro de Estudos Ambientais da UNESP, Pre- 
feitura de Rio Claro, Fepasa e Sociedade de 
Ecologia do Brasil. Para maiores informa- 
ções, os interessados podem entrar em conta- 
to com o Departamento de Ecologia. Endere- 
ço: Caixa Postal 178 — Cep 13500 — Fone 
(0195) 34-0244. 

Toma posse a vice-diretora da FM-Botucatu 

No dia 15 de setembro, 
na Reitoria, a professora 
Dinah Borges de Almeida, 
do Departamento de Clínica 
Médica da Faculdade de 
Medicina (FM) — campus 
de Botucatu, tomou posse 
como vice-diretora dessa 
Unidade. A docente, que há 
22 anos está na Faculdade, 
ocupa o cargo que antes era 
do professor Arthur Roque- 
te de Macedo, hoje diretor 
da FM.  i 

Professora Dinah Borges de 

ARAÇATUBA 
• 11 e 12/11. Curso de Educação 
Continuada: "Implantes em 
Odontologia" na FO. O curso se- 
rá ministrado pelo professor Da- 
vid Serson, da USP, e as inscri- 
ções deverão ser realizadas de 
27/10 a 9/11, sob o valor de 1 OTN. 
• 25 e 26/11. 1? Encontro de 
Odontopediatria de Araçatuba. 
Promoção do Departamento de 
Clínica Infantil da Faculdade. 

ARARAQUARA 
• 3/11. Mesa-redonda sobré "Pes- 
quisa e Memória". Promoção do 
Departamento de Sociologia do 
ILCSE. 
• 8 a 10/11. Ul Jornada Acadêmica 
da Faculdade de Odontologia de 
Araraquara. O objetivo é estimu- 
lar a participação acadêmica na 
apresentação de casos de inte- 
resse clínico. 
• 8/11. Mesa-redonda sobre o te- 
ma: "Da Crise de 64 à Constituin- 
te". Promoção do Departamento 
de Antropologia, Política e Filo- 
sofia do ILCSE. 

ASSIS 
• 4 a 6/11. Conferência: "Adoles- 
cência". Promoção do Diretório 
Acadêmico "XVI de Agosto" do 
ÍLHP. 
• 7 a 30/11. Música e Poesia Italia- 
na. Promoção do Departamento 
de Letras Modernas do Instituto. 

BOTUCATU 
• 5/11. II Simpósio de Hiperten- 
são Arterial de Botucatu, na FM. 
Tema: "Hipertensão Arterial e 
Gravidez". Promoção do Centro 
(C.H.A.) e do Grupo Acadêmico 
de Hipertensão Arterial (G.H.A.) e 
das disciplinas de Nefrologia e 
Obstetrícia da Faculdade 
• 7 a 11/11. Recital de Violão no 
IB. Promoção da Comissão Seto- 
rial de Atividades Culturais. 
• 14 a 18/11. Recital de Música 
Erudita no !B. Promoção da Co- 
missão Setorial de Atividades 
Culturais. 
• 21 a 25/11. Apresentação da Or- 
questra de Cordas da USP. Pro- 
moção da Comissão de Ativida- 
des Culturais. 

FRANCA 
• 7 a9/11. "A Cultura do Rádio no 
Brasil". Promoção do Centro de 
Estudos de História "Gabriel 
Roy" íía Facuídàde. 
• 7 a 11/11. Semana do Direito na 
FHDSS. Promoção do Departa- 
mento de Direito, 

GUARATINGUETÁ 
• 20 a 22/11. Exposição Fotográfi- 
ca: Arquitetura de Guaratinguetá. 
Promoção do Departamento de 
Projetos e Construção Civil da 
FE. 
• 22 a 24/11. IX Seminário da Adu- 
nesp da FEG. Informações: Av. 
Dr. Ariberto Pereira da Cunha, 333 
— Cep 12500, ou pelo fone: (0125) 
22-2800, ramal 44. 

JABOTICABAL 
• 7 a 11/11. Curso de Atualização 
em Experimentação Agrícola, na 
FCAV, Ministrado por docentes 
da área de Estatística da Facul- 
dade, o curso será coordenado 
pela Fundação de Estudos e Pes- 
quisas em Agronomia, Medicina 
Veterinária e Zootecnia — FU- 
NEP. 
• 21 a 25/11. Exposição Cultural 
na FCAV. 

MARILIA 
• 1 a 30/11. "Osório, O Velho: Vida 
e Obra". Promoção do Departa- 
mento de Sociologia e Antropolo- 
gia da FEFCSD. 

PRESIDENTE PRUDENTE 
• 26/11. Show de mímica: "O Coti- 
diano da Escola". Promoção do 
Departamento de Educação do 
IPEA. 

RIO CLARO 
• 12/11. Festival de Dança, Tea- 
tro, G/nástica e Música, promovi- 
do pelo Departamento de Educa- 
ção Física do IB. Local: Centro 
Cultural do Povo, em Rio Claro. 
• 18/11. Palestra: "A Universidade 
no Brasil." Promoção do Centro 
dè Estudos Ecológicos do IB. 

SÃO JOSÉ 00 RIO PRETO 
• 9/11. Conferência: "Educação 
Matemática", que será dada pelo 
professor Marcos Luis Lourenço. 
Promoção do Departamento de 
Educação do IBILCE. 
• 17/11. Conferência: "O Número 
PI: 3.000 Anos de História", que 
será dada pelo professor Júlio 
César CaniHè Martins. Promoção 
do Departamento de Álgebra, Cál- 
culo e Geometria do IBILCE. 

SÃO PAULO 
• 18 a 30/11. Exposição: "Cidade 
de São Paulo", no lAP. Promoção 
do Departamento de Educação, 
Expressão e Comunicação. 

ANOTE 

SIMPOSIO — o Instituto de Bio- 
ciências (IB) — campus de Rio 
Claro Irá realizar, nos dias 27,28 e 
29 de abril de 1989, o II Simpósio 
Paulista de Educação Física. A 
promoção do evento é do Depar- 
tamento de Educação Física, cu- 
jo coordenador é o professor Jo- 
sé Maria de Camargo Barros, Na 
programação constam mesas-re- 
dondás, conferências e apresen- 
tação de temas livres. Informa- 
ções: Av. 24-A, n.® 1515 —■ Bairro 
Bela Vista — Cep 13500, Rio Cla- 
ro (SP) - Fones: (0195) 34-0244, 
ramais 40 e 41. 

LOGOTIPO — A Sociedade de 
Ecologia do Brasil está promo- 
vendo um concurso para a cria- 
ção de um logotipo da entidade. 
Os interessados deverão enviar o 
projeto gráfico para a secretaria 
da Sociedade, em nome da pro- 
fessora Sâmia Maria Tauk, no De- 
partamento de Ecologia do IB — 
campus de Rio Claro. Endereço: 
Caixa Postal 178 — Cep 13500 — 
Fone: (0195) 34-0244. Um dos prê- 
mios será a concessão do título 
de sócio honorário da Sociedade. 
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TESES E 

DISSERTAÇÕES 

DOCENTES 
• Massao lonashiro (IQ-Araraquara) "Termode- 
composiçâo dos selenitos de lantanideos 111 e de 
ítrio 111". Banca; José Zuanon Netto, Ivo Giolito, 
Geraldo Vicentini, Cristo Bladimiros Mélios e 
Graciliano de Oliveira Netto. Livre-Docência, dia 
1 de agosto, no IQ. 
• José Arana Varela (IQ-Araraquara) "Evolução 
de tamanho de poros durante o estágio inicial de 
sinterização de óxidos cerâmicos". Banca: Waldir 
Garlipp, Pérsio de Souza Santos, Satoshi Tobina- 
ga, Tibor Rabockai e Koychi Tomita. Llvre-Do- 
cêncla, dia 5 de agosto, no IQ. 
• Maria Regina Spoto (FO-Araraquara) "Conside- 
rações estruturais e histoquii.iicus Ja glândula pa- 
rótida de ratos adultos submetidos à exposição aos 
raios X". Banca: Lídia Sabbag Utrilla, Raphael 
Carlos Comelli Lia, Nelson Villa, Cèlio Percinoto 
e Sada Assed. Doutorado, dia 17 de agosto, na 
FO. 
• Chung Man Chin (FCF-Araraquara) "Efeitos da 
morfina e lesão eletrolitica bilateral do hipotálamo 
anterior no comportamento de ratos". Banca: 
Mercedes Perez de Oliveira Antonio, João Paler- 
mo Neto e Frederico Guilherme Graeff. Mestrado, 
de 18 de agosto, na FM/USP-Ribeirâo Preto. 
• Eleny Balducci Roslindo (FO-Araraquara) "Es- 
tudo histomorfológico da glândula parótida de ra- 
to jovem, submetida a radiação ionizante". Ban- 
ca: Lidia Sabbag Utrilla, Nelson Villa e Rosa Ma- 
ria Gonzalez Vono Leite. Mestrado, dia 26 de 
agosto, na FO. 
• Joel Glaudio da Rosa Martins (FO-Araraquara) 
"Influência da hipertrofia amigdaliana nas más 
oclusões de Classe 1 e Classe 11, üivisâo I de An- 
gle. Estudo cefalométrico". Banca: Marcos Ro- 
berto de Freitas, Ruy César de Camargo Abdo, 
Orivaldo Tavano e Tatsuko Sakima. Doutorado, 
dia 29 de agosto, na USP/Bauru. 
• Régis Dupral (lAP-São Paulo) "Catálogo temá- 
tico das obras manuscritas de André da Silva Go- 
mes (1752-J844)". Banca: Manoel LeJo Belloito, 
Léa Vinocour Freitag, Maria de Lourdes S. Zam- 
pronha, Maria Luiza Marcilio e Wilcon Jóia Perei- 
ra. Livre-Docência, dias 51 de agosto, 1? e 2 de se- 
tembro, no lAP. 
• John Ednard Boudier (lAP-São Paulo) "Música 
erudita brasileira para percussão". Banca: Ernst 
Wjdmer, Fredric M. Litto, Maria de Lourdes S. 
Zampronha, Olivier Toni e Roger J.V. Cotte. Li- 
vre-Docência, dias 14, 15 e 16 de setembro, no 
lAP. 
• Cyneu Aguiar Pansani (FO-Araraquara) "In- 
fluência do tempo de hidratação em reimplante 
mediato de incisivos de rato, com tratamento en- 
dodôntico. Estudo histológico". Banca: Elcio 
Marcantonio, Michel Saad Neto e João Bausells. 
Mestrado, dia 23 de setembro, na FO. 
• Lizele Maria Crnkowise Fernandes Garcia (FE- 
llha Solteira) "Equação de diferença com retarda- 
mento dependendo do tempo: caso matricial". 
Banca: Cerino Ewerton de Avellar, Antonio Akra 
Freiria e Aldo Ventura. Mestrado, dia 29 de setem- 
bro, no ICMSC/USP. 

ALUNOS 

• Beatriz Bojikian Matsubara (FM-Botucatu) "O 
estudo da função do ventriculo esquerdo por meio 
das relações pressão-diâmetro e esforço-diâmetro, 
em seres humanos, pela associação da manometria 
com o ecocardiograma. Padronização e análise cri- 
tica no método". Banca: Paulo José Ferreira Tuc- 
ci, Eder Trezza e José Antonio Marin Netto. Mes- 
trado, dia 4 de agosto, na FM. 
• Sylvana Naomi Matsumoto (FCA-Botucatu) 
"Periodos de vernalização de bulbilhos e épocas 
de plantio de alho (AIlium sativum L.) CV. roxo 
pérola de caçador". Banca: Norberto da Silva, 
Antonio Celso Wagner Zanin, Keigo Minami, 
João Domingos Rodrigues e Paulo Donato Castel- 
lane. Mestrado, dia 12 de agosto, na FCA. 
• Maria Cristina Simões (ILCSE-Araraquara) "In- 
cidente em Antares: uma variante moderna brasi- 
leira do romance gótico". Banca: Dante Tringali, 
Antonio Manoel dos Santos Silva e Fernando Car- 
valho. Mestrado, dia 17 de agosto, no ILCSE. 
• Ana Maria Pinto Pires de Oliveira (ILCSE-Ara- 
raquara) "A frase interrogativa — aspectos mor- 
fossintáticos e semânticos". Banca: Francisco da 
Silva Borba, João de Almeida e Sebastião Expedi- 
to Ignâcio. Mestrado, dia 25 de agosto, no ILCSE. 
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Plano Diretor de Informática moderniza UNESP 

Há exatamente quatro anos, a UNESP 
não tinha ainda adquirido nenhum compu- 
tador. Hoje, está dotada de modernos 
equipamentos que a colocaram definitiva- 
mente num estágio avançado em termos de 
informática. 

O processo de informatização da Univer- 
sidade foi orientado por um Plano Diretor 
que traçava as linhas para implantação do 
sistema. Para o vice-reitor, Paulo Landim, 
responsável desde o início de sua gestão 
pela política de Informática da UNESP, o 
Plano se destaca por seu caráter dinâmico 
que inclui reavaliações do sistema e prevê a 
total compatibilidade entre os equipamen- 
tos, o que garantirá à UNESP possuir a pri- 
meira rede de informática dentre as univer- 
sidades brasileiras. Paralelamente, já se ini- 
cia a dotação dos departamentos com mi- 
crocomputadores, consolidando a expan- 
são da informática na Universidade. 

Na condição de responsável pela defini- 
ção e implantação de uma política de infor- 
mática na UNESP, como o senhor avalia o 
processo desencadeado em 1985 e os seus 
resultados hoje! 

Quando o professor Jorge Nagle e eu as- 
sumimos a Reitoria, a UNESP estava na es- 
taca zero em termos de informática. A Uni- 
versidade não tinha sequer projeto na área e 
ps microcomputadores aqui existentes ha- 
viam sido conseguidos através do empenho 
pessoal de professores que tinham recorrido 
a agências de financiamento, ou seja, está- 
vamos chegando ao fim do século XX e a 
UNESP ainda vivia uma situação dos anos 
60. Vimos isso como inconcebível, mesmo 
porque até universidades particulares e es- 
colas de primeiro e segundo graus já vi- 
nham se utilizando do computador em lar- 
ga escala. Assumimos, então, como com- 
promisso fundamental desta Reitoria dotar 
todas as unidades universitárias de equipa- 
mentos de informática, colocando a 
UNESP em dia nessa área. 

E o senhor avalia que isso realmente 
aconteceu! 

Acredito que sim e com alguns pontos de 
vantagem em relação às universidades que 
tinham iniciado há mais tempo seu processo 
de informatização. Ao contemplar num só 
momento e de forma coordenada o conjun- 
to de unidades, a UNESP passou a contar, 
de uma hora para outra, com um verdadei- 
ro sistema de informática: os equipamentos 
adquiridos não só são os de última geração 
no Brasil como também há uma planejada 
compatibilidade entre eles. Essa compatibi- 
lidade vai permitir, num curto espaço de 
tempo, a contar da implantação inicial do 
projeto e do seu efetivo funcionamento, a 
interligação de todos os campus através dos 
computadores. Assim como ocorre com os 
grandes bancos, por exemplo, a Universida- 
de contará com uma rede de informática. 

Essa rede já estava prevista desde o início 
da elaboração do projeto "Computação 
UNESP"! 

Claro. Informatizar a UNESP, em fun- 
ção da distribuição geográfica de seus cam- 
pus, significava que a partir de um certo 
momento teria de ser criada uma rede para 
interligar todos os computadores. Mais im- 
portante é observar, no entanto, que isso só 
será possível porque houve um planejamen- 
to. Foi estabelecida uma política que previu 
a uniformização, a compatibilização e a dis- 
tribuição dos equipamentos de maneira a 
permitir a sua utilização futura na rede. O 
ponto de partida foi entregar o planejamen- 
to para quem realmente entendesse do as- 
sunto. Assim, foi constituída uma comissão 
formada por docentes da UNESP perten- 
centes à área, e presidida por uma das maio- 
res autoridades em informatização de insti- 
tuições, o professor Maximiliam Emil Hehl, 
que já havia montado catorze sistemas no 
Brasil, entre os quais o da Fapesp e o da 
Comissão Nacional de Atividades Espa- 
ciais, e que prontamente aceitou o nosso 
convite para vir colaborar com a UNESP. 
Ao percorrer todas as unidades, a comissão 
pôde conhecer as demandas de cada uma e 

Professor 
assim decidiu um dos aspectos mais impor- 
tantes do Plano Diretor que foi a definição 
dos equipamentos para os pólos computa- 
cionais. 

Sim, mas antes mesmo de todos os pólos 
estarem instalados houve necessidade de al- 
guns serem redimensionados. 

Isso realmente aconteceu em relação a 
Presidente Prudente e Botucatu (Rubião 
Júnior). Não se trata, porém, de defeito 
mas sim de uma grande virtude do Plano 
Diretor, que é o seu aspecto dinâmico. Da 
maneira como foi pensado e elaborado, o 
Plano não se configura como uma estrutura 
rígida: ao contrário, possibilita ajustes e 
adequações segundo as novas situações que 
vão aparecendo. 

E há alguma situação nova, neste mo- 
mento! 

Sim. Uma vez instalados os pólos, e tam- 
bém vários laboratórios didáticos nos cam- 
pus, vamos, agora, começar a equipar os 
departamentos da Universidade. Numa pri- 
meira etapa, serão alugados cem microcom- 
putadores e respectivas impressoras para 
uso dos docentes e das secretarias dos de- 
partamentos. Ou seja, cada docente poderá 
armazenar dados de sua pesquisa, redigir 
artigos, organizar relatórios etc., ao mesmo 
tempo em que a secretaria do departamento 
utilizará o micro nas questões administrati- 
vas. Essa será uma etapa em que o uso do 
computador estará sendo amplamente dis- 
seminado na Universidade. 

Com essa medida os pólos computacio- 
nais passarão a ser utilizados somente pela 
administração! 

Não. A idéia inicial quanto aos pólos 
continua sendo a mesma: atender priorita- 
riamente á pesquisa e ao ensino e só depois 
adequar-se às demandas da administração. 
Os micros dos departamentos servirão para 
trabalhos mais simples e os equipamentos 
dos pólos serão utilizados para trabalhos 
mais elaborados e complexos. 

Qual o procedimento para utilização dos 
pólos! 

Para todos os pólos foram contratados 
profissionais qualificados, segundo um pro- 
cesso de seleção aplicado pela própria 
Coordenadoria Geral de Informática. O 
docente pode procurar o pólo com os dados 
e informações relativos á sua pesquisa que 
um funcionário se encarregará da execução 
do que for necessário; caso o docente saiba 
manipular os equipamentos ele mesmo po- 
derá fazer o trabalho. No caso dos alunos, 
o interessado, para ter acesso aos serviços 
do pólo, precisa ser apresentado por um 
professor, significando que ele está envolvi- 
do em algum projeto de pesquisa. Para o 
seu treinamento existem os laboratórios di- 
dáticos. No que se refere à administração, 
estamos realizando seminários com a parti- 
cipação de todas as unidades visando a pa- 
dronização de procedimentos. Posterior- 

mente, softwares específicos serão desen- 
volvidos para serem aplicados em todas as 
unidades. 

O Plano Diretor tem influência nos cur- 
sos de ciências da computação da Universi- 
dade! 

Não tem influência direta mas são coisas 
que se relacionam. Há quatro anos, quando 
não havia nada na UNESP em termos de in- 
formática, começamos a pensar a questão 
em seus vários aspectos. Um desses aspectos 
foi a elaboração e implantação do Plano 
Diretor, que serviu para trazer a informáti- 
ca para a UNESP. Outro, foi a criação dos 
cursos de Ciências da Computação, em São 
José do Rio Preto, em 1987, e em Rio Cla- 
ro, que começa a ser ministrado no ano que 
vem; além disso, ao encamparmos Bauru, 
sabíamos da existência de um curso nessa 
área lá. Com isso, a UNESP começa a for- 
mar profissionais, a desenvolver pesquisas e 
a ter condições de oferecer serviços á comu- 
nidade em informática. Por último, como 
já disse, a Reitoria também se preocupou 
em instalar laboratórios didáticos para uso 
dos .cursos onde a informática é uma exi- 
gência curricular. Esses laboratórios, para 
uso exclusivo de disciplinas, foram instala- 
dos em Guaratinguetá, Rio Claro, Jabotica- 
bal, Botucatu, Araraquara, São José do 
Rio Preto e Ilha Solteira. Deve-se ressaltar 
também que para os três cursos de Ciências 
da Computação estão sendo instalados la- 
bortórios didáticos específicos. 

E como o senhor vê a atual situação da 
UNESP no tocante à informatização! 

Posso garantir que já recuperamos em 
boa parte o tempo perdido. Rapidamente a 
UNESP se modernizou. Até o início desta 
administração, esta Universidade não tinha 
ainda adquirido um único microcomputa- 
dor e hoje contamos com dez supermínis e 
182 micros PC e, o que é mais importante, 
todos em funcionamento. No final do ano 
passado realizamos o 1? Seminário sobre 
Informática na UNESP quando então dis- 
cutimos principalmente o que pretendíamos 
realizar com o equipamento que estava sen- 
do adquirido. Pretendemos realizar em de- 
zembro próximo o 2? Seminário, onde pro- 
vavelmente iremos fazer um balanço já com 
uma certa experiência do que foi realiza- 
do e, como conseqüência, um planejamento 
para a continuação desse importante proje- 
to para a nossa UNESP. 

O que é 

o Plano Diretor de Informática da UNESP é o 
resultado do estudo elaborado pela Comissão Es- 
pecial de Informática, com o fim de dotar a Uni- 
versidade de um sistema de computação que 
atendesse às atividades discentes, docentes e 
administrativas. 

Iniciado no segundo semestre de 85, os traba- 
lhos incluíram o levantamento de necessidades 
de cada Unidade Universitária e a elaboração de 
quatro documentos que orientaram a implanta- 
ção do sistema. 

O documento número um reunia dados quali- 
tativos que indicavam os setores de utilização e 
os serviços passíveis de serem informatizados. O 
segundo continha dados quantitativos, com a 
definição sobre o porte dos equipamentos neces- 
sários e a caracterização dos pólos computacio- 
nais, além dos recursos necessários. Os docu- 
mentos três e quatro tratavam, respectivamente, 
da "Estrutura Geral de Informática da UNESP e 
Organização Funcional dos Pólos Computacio- 
nais" e "Política e Dimensionamento de Recur- 
sos Humanos dos Pólos Computacionais". 

Assim, como órgãos responsáveis pelo funcio- 
namento geral da informática na UNESP e pela 
organização dos pólos computacionais, foram 
criadas a Comissão Supervisora de Informática, 
em substituição á Comissão Especial, e a Coor- 
denadoria Geral de Informática, em nível de Rei- 
toria, no lugar do antigo Centro de Computação 
e Informática, Todos os campus da UNESPjá fo- 
ram também contemplados com pólos computa- 
cionais, restando apenas a inauguração do de 
Franca, prestes a acontecer. 
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FAAGI novos cursos à Universidade 

A Faculdade de Arquitetu- 
ra, Artes e Comunicação- 
FAAC, uma das três novas 
unidades da UNESP, criadas 
em decorrência da encampa- 
ção da Universidade de Bauru- 
UB, no dia 12 de agosto últi- 
mo, inicia uma nova etapa em 
sua história. Criada em 1974, 
ainda na antiga Fundação 
Educacional de Bauru, a Fa- 
culdade de Artes e Comunica- 
ção iniciou suas atividades 
com os cursos de Educação 
Artística, Desenho Industrial, 
Comunicação Visual e Comu- 
nicação Social Polivalente. 

Posteriormente, novos cur- 
sos foram criados ou foram 
sofrendo transformações. Em 
1981, o curso de Comunicação 
Social Polivalente foi transfor- 
mado em Comunicação So- 
cial, com habilitação em Rela- 
ções Públicas, e, em 1984, foi 
iniciada a habilitação em Jor- 
nalismo. O curso de Arquite- 
tura e Urbanismo veio nesse 
meio tempo, iniciando suas 
atividades em 1983. Em 1985, 
já como UB, a Faculdade foi 
extinta e os seus departamen- 
tos, subordinados à Universi- 
dade. 

Agora, como unidade do 
campus de Bauru, a FAAC 
volta a existir e terá mais dois 
cursos. A partir do ano que 
vem, começam a funcionar 
Radialismo, como mais uma 
habilitação da Comunicação 
Social, e Tecnologia em Ge- 
rência. Além de diversos labo- 
ratórios, a unidade conta com 
um centro de rádio e TV que é 
utilizado pelos alunos de Jor- 
nalismo no cumprimento de 
estágios e, pelos alunos dos 
outros cursos, para a gravação 
de trabalhos em vídeo. 

Dotada de centros de estu- 
dos específicos a cada área, a 
unidade permite aos alunos de 
Relações Públicas, por exem- 
plo, a utilização do Centro de 
Pesquisas de Opinião Pública. 
Da mesma maneira, os futuros 
jornalistas dispõem do Centro 
de Pesquisas em Comunica- 
ção, importante instrumento 
para o aprendizado. Já os alu- 
nos de Educação Artística, 
Desenho Industrial e Arquite- 
tura utilizam, no decorrer dos 
cursos, o Centro de Estudos 
da Forma. 

Contudo, muita coisa preci- 
sa ser aprimorada ainda den- 
tro da FAAC. Segundo o dire- 
tor pro-tempore. Teimo Cor- 
reia Arrais, "é necessário con- 
solidar o que existe, melhoran- 
do as condições de funciona- 
mento de todos os cursos", 
afirma. Após a encampação, a 
FAAC começou a passar por 
diversas reformulações. Prova 
disso são os 68% dos 105 do- 
centes que passaram para o re- 
gime de tempo integral, o que 
não ocorria anteriormente por 
falta de recursos. 

Além disso, a Faculdade es- 
tá se adaptando ao regimento 
da Universidade, inclusive for- 
mando seus órgãos colegiados. 
Sobre isso, o professor Teimo 
afírma: "Agora o importante 

é institucionalizar a Faculdade 
para que seja dada a ela condi- 
ções de existir em seu pleno 
funcionamento e para que as 
decisões não sejam centraliza- 
das na diretoria". Além disso, 
o professor considera impres- 
cindível a melhoria das condi- 
ções de trabalho dos docentes. 
"Precisamos ampliar o espaço 
físico, enriquecer o acervo das 
bibliotecas e dar aos professo- 
res condições de titulação, aju- 
dando-os no ingresso á pós- 
graduação", completa Teimo. 

PÓS-GRADUAÇÃO 

Com esse objetivo, estão 
sendo desenvolvidos dois pro- 
jetos para a pós, um na área de 
Comunicação e outro na de 
Artes. Ambos estão sendo es- 
tudados por docentes recente- 
mente contratados, vindos de 
outras universidades do Esta- 
do e de outros campus da 
UNESP. Segundo o professor 
Teimo, o plano é de que sejam 
cursos de alto padrão. 

Com inicio previsto, na me- 
lhor das hipóteses, para o se- 
gundo semestre de 1989 — 
conforme o professor Teimo 
—, a pós será criada para ser- 
vir á clientela local. "Os cur- 
sos serão abertos mas, princi- 
palmente, vão proporcionar 
aos nossos docentes a oportu- 
nidade de fazerem a pós-gra- 
duação", diz Teimo. Para ele, 
isso será de extrema importân- 
cia, já que "não há massa crí- 
tica com a titulação exigida e 
com projetos de pesquisa em 
desenvolvimento''. 

Na área de Comunicação — 
"um projeto ambicioso que 
pretende criar uma das melho- 
res pós do país", segundo Tei- 
mo Arrais — o curso terá as 
áreas de concentração em Jor- 
nalismo Eletrônico, Produção 
em Rádio e Televisão, Semió- 
tica dos Meios e Ensino de Co- 
municação. 

Esse projeto será implanta- 
do através de um convênio 
com quatro grandes organis- 
mos da União Soviética: 
União dos Jornalistas da 
URSS, Universidade Estadual 
de Moscou, Universidade Pa- 
trice Lumumba e Ministério 
das Relações Exteriores. Parti- 
cularmente as áreas de Jorna- 
lismo Eletrônico e Produção 
em Rádio e Televisão poderão 
atender a América Latina, 
pois estão sendo mantidos en- 
tendimentos com a Federação 
Latino-Americana de Escolas 
de Comunicação e com a re- 
gional latino-americana da 
UNESCO, em Quito, para o 
estabelecimento de um inter- 
câmbio. 

O projeto do curso de Artes 
vem se desenvolvendo calcado 
na característica de interdisci- 
plinariedade. Abrigará o De- 
partamento de Artes, com os 
professores das áreas de Edu- 
cação Artística, Desenho In- 
dustrial e Comunicação Vi- 
sual, além de outros dois de- 
partamentos de apoio cujos 
professores lecionam discipli- 
nas para todo o campus, o de 
Representação Gráfica e de 

Ciências Humanas. 
Baseado em uma grande 

área de concentração — Proje- 
tos, Artes e Sociedade — a 
pós-graduação em Artes deve- 
rá ter três sub*áreas:Projetos e 
Desenvolvimento — voltado 
para os professores dos depar- 
tamentos de Artes, Represen- 
tação Gráfica e Engenharia da 
Computação; Poéticas Visuais 
— para os docentes do Depar- 
tamento de Artes, nas áreas de 
Comunicação Visual e Educa- 
ção Artística; e Assentamentos 
Humanos — para os professo- 
res de Ciências Humanas. 

Constituindo-se em uma 
inovação, esse leque de áreas 
permitirá aos alunos uma 
grande mobilidade de escolha 
de disciplinas, de acordo com 
o seu projeto de pesquisa e o 
programa. 

EQUIPAMENTOS E 
CONSTRUÇÕES 

Segundo o professor Teimo, 
além do material humano, 
uma atenção especial deve ser 
dada também ao aspecto físi- 
co. Vários equipamentos estão 
tendo as suas condições me- 
lhoradas e diversos outros sen- 
do adquiridos, através de pedi- 
dos já encaminhados à Reito- 
ria. Além disso, a FAAC care- 
ce de mais espaço. "Para o- 
funcionamento da pós-gra- 
duação, há a necessidade de 
mais salas de aula, o que já es- 
tá sendo providenciado", diz. 

Também está em fase de 
construção o prédio que abri- 
gará o Centro de Rádio e Tele- 
visão Cultural Educativa, on- 
de funcionarão a Rádio Uni- 
versitária de Bauru e, futura- 
mente, a Televisão Universitá- 
ria — cujo projeto está sendo 
analisado pela FUNTEVE 
(Fundação Brasileira de Rádio 
e Televisão). 

A instalação da Rádio Uni- 
versitária, um órgão oficial da 
UNESP, acontecerá no pri- 
meiro sejnestre de 1989. Ela 
será ligada diretamente à Rei- 
toria e funcionará das 6 da 
manhã até a meia-noite, che- 
gando a alcançar os campus de 
Botucatu, Araraquara e Mari- 
lia. A Rádio será operada por 
profissionais de comunicação 
e os docentes e alunos a utili- 
zarão para realização de proje- 
tos e pesquisas. 

Um grande intercâmbio en- 
tre a Faculdade e a comunida- 
de é mantido. Um exemplo 
dessa relação é o do curso de 
Comunicação Visual — Proje- 
to do Produto. "Os docentes, 
com a participação dos alu- 
nos, tem prestado uma contri- 
buição importantíssima de na- 
tureza social e assistencial á 
comunidade", diz Teimo. 
Atendendo à solicitação de ór- 
gãos de caridade, centros de 
saúde, de fissurados e outros 
organismos de saúde, são pro- 
jetados diversos aparelhos es- 
pecíficos para cada caso. "São 
objetos como assentos ou ca- 
mas, por exemplo, adaptados 
às condições de cada indiví- 
duo", explica Teimo. 

O diretor Teimo 
Correia Arrais; e 
abaixo, aluna do 

curso de Desenho 
industrial 

desenvolvendo o 
modelo de um 

produto. 

FACULDADE DE ARQUITETURA, ARTES E 
COMUNICAÇÃO 

Campus de Bauru 
Avenida Luis Edmundo Carrijo Coube, s/n 
CEP 17030 — Bauru - SP 
Fone: (0142) — 23-2111 

FUNCIONÁRIOS 

Número total 26 

GRADUAÇÃO 

CURSOS N? DE ALUNOS 

EDUCAÇÃO ARTÍSTICA 
DESENHO INDUSTRIAL 
COMUNICAÇÃO VISUAL 
COMUNICAÇÃO SOCIAL (RELAÇÕES PÚBLICAS) 
COMUNICAÇÃO SOCIAL (JORNALISMO) 
ARQUITETURA E URBANISMO 

171 
187 
132 
141 
321 
220 

TOTAL 1.172 

ESTRUTURAS DEPARTAMENTAIS 

DEPARTAMENTOS 
Comunicação Social 
Arquitetura, Urbanismo e Paisagismo 
Representação Gráfica 
Ciências Humanas 
Artes 

DOCENTES 

REGIME DETRABALHO N.° DE DOCENTES 

RDIDP 
RTC 
RTP 
Especial 
Colaborador 

82 
11 
09 
02 
01 

TOTAL 105 
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